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Prefácio da série




O objetivo principal do Baker Exegetical Commentary on the New Testament (BECNT) é fornecer, fundamentados no pensamento evangélico instruído e confiável, comentários que combinem profundidade acadêmica com facilidade de leitura, detalhes exegéticos com sensibilidade diante do todo, atenção aos problemas críticos com consciência teológica. Portanto, esperamos atrair o interesse de um público bem amplo, desde o acadêmico que procura uma análise bem elaborada e independente até o leigo que está em busca de uma exposição sólida, porém acessível.




Um grande propósito, no entanto, é atender às necessidades de pastores e demais pessoas envolvidas com a pregação e a exposição das Escrituras como a Palavra de Deus inspirada de modo singular. Essa ponderação influencia diretamente os parâmetros da série. Por exemplo, os pregadores da Bíblia que trabalham com seriedade não podem se dar ao luxo de depender de tratamentos superficiais que fujam de questões difíceis, mas também não estão interessados em comentários do tamanho de uma enciclopédia que busquem abranger todos os problemas possíveis e imagináveis. Portanto, nosso alvo é nos concentrar nos problemas que influenciam diretamente o sentido do texto (embora certos detalhes técnicos sejam tratados nas notas adicionais). 




De modo semelhante, procuramos evitar questões exegéticas como um fim em si mesmas, ou seja, em relativo isolamento do argumento na íntegra. Essa postura pode acarretar (segundo a opção de cada colaborador) o abandono de uma abordagem versículo por versículo em favor de uma exposição que se concentra no parágrafo como unidade de pensamento principal. Em todos os casos, porém, os comentários darão destaque à evolução do argumento e conectarão explicitamente cada passagem ao que vem antes e depois, de modo que sua função no contexto seja identificada com a maior clareza possível.




Acreditamos sobretudo que um comentário exegético respeitável deva levar muito a sério as mais recentes pesquisas acadêmicas, quaisquer que sejam suas origens. A tentativa de agir assim no contexto de uma tradição teológica conservadora apresenta certos desafios e, no passado, os resultados nem sempre foram louváveis. Em alguns casos, os evangélicos parecem fazer uso dos estudos críticos não para estabelecer uma interação genuína com eles, mas somente para desacreditá-los. Em outros casos, a interação desce ao nível da assimilação, os distintivos teológicos são suprimidos ou desprezados e o produto final não pode ser diferenciado das obras que nascem de premissas fundamentalmente diferentes.




Os colaboradores desta série procuram evitar essas armadilhas. Por um lado, eles não consideram sacrossantas as opiniões tradicionais e estão empenhados em fazer justiça ao texto bíblico, quer haja apoio a tais opiniões, quer não. Por outro lado, se há evidências suficientes que favoreçam essas opiniões mais tradicionais, eles não se apressam para adotar teorias mais recentes pelo simples prazer de adotá-las. Acima de tudo, os colaboradores afirmam a unidade essencial das Escrituras e creem serem elas dignas de crédito. Eles também creem que as formulações históricas das doutrinas cristãs, tais como os credos ecumênicos e muitos documentos que tiveram origem na Reforma do século 16, surgiram a partir de uma leitura coerente das Escrituras, proporcionando assim uma plataforma adequada para interpretações posteriores. Não há dúvida de que um ponto de partida como esse às vezes resulta na imposição de um conceito estranho ao texto, mas não necessariamente precisa fazê-lo, ou que os autores que alegam trabalhar com o texto sem ideias preconcebidas estejam imunes ao mesmo risco.




Portanto, não achamos que os pressupostos teológicos — dos quais nenhum comentarista está isento — sejam obstáculos à interpretação da Bíblia. Ao contrário, um exegeta que espere entender o apóstolo Paulo num vácuo teológico também deve tentar interpretar Aristóteles sem levar em conta a textura filosófica de toda a sua obra ou sem recorrer àquelas categorias filosóficas subsequentes que possibilitam a contextualização significativa de seu pensamento. No entanto, é preciso ressaltar que os colaboradores desta série procedem de variadas tradições teológicas e nem todos propõem visões idênticas no que tange à implementação apropriada desses princípios gerais. No final das contas, o que realmente importa é se a série consegue representar o texto original de modo apurado, claro e que faça sentido para o leitor de hoje.




Para facilitar ao leitor a localização de partes que se destacam no tratamento de cada passagem, algumas seções foram sombreadas: os comentários introdutórios, a discussão da estrutura e o resumo final. As variantes textuais no texto grego são sinalizadas na tradução do autor por meio de chaves em torno da palavra ou expressão em questão (e.g., ˹gerasenos˺), indicando assim que o leitor deve ir às notas adicionais no final de cada unidade exegética, nas quais encontrará uma discussão do problema textual. As referências bibliográficas empregam o método de autor e data, consistindo em sobrenome do autor + ano + número(s) da(s) página(s): Fitzmyer 1981: 297. As exceções são as bem conhecidas siglas de obras de referência (e.g., BAGD, LSJ, TDNT). No final de cada volume, podem-se encontrar todos os dados das publicações e os índices remissivos.




Moisés Silva











Prefácio do autor




O propósito deste comentário não é apenas dar ao leitor informações exegéticas e histórico-contextuais sobre o texto, mas ajudá-lo a localizar os fios teológicos que fazem a costura do livro como um todo. Portanto, há uma boa quantidade de dados intertextuais e, no caso das palavras essenciais, ofereço ao leitor um panorama do termo e de termos afins ao longo de todo o livro de Apocalipse, junto com comentários teológicos sobre o tema no livro.




Além disso, pretendo que esse recurso seja útil aos estudantes que desejam saber onde se encontram as divergências em torno de questões importantes entre os acadêmicos. Assim, costumo apresentar listas consideravelmente extensas de estudiosos segundo as várias opções em determinado debate exegético. Nessas horas, não cito a data e o número da página em que se encontram tais opiniões, a menos que haja somente um expoente de determinada visão ou no caso de um artigo em que o número da página seja necessário (daí sigo o formato padrão de autor e data). Há duas razões para isso: (1) é fácil encontrar a(s) página(s) em que certa opinião é defendida nos comentários, pois basta procurar a discussão no versículo correspondente; (2) seria desnecessariamente longo e maçante incluir todos os locais, datas e números de páginas numa lista de (eventualmente) dez ou doze nomes. Isso que congestiona a página e desanima o leitor.




Tenho tanta gente a quem agradecer, que fica difícil saber por onde começar. Primeiro, quero agradecer à Trinity Evangelical Divinity School por me conceder um ano sabático para este projeto. Também agradeço a bondade e as críticas cuidadosas dos editores da Baker, principalmente Wells Turner e Moisés Silva. Sou muito grato a meus assistentes, que trabalharam arduamente e me ajudaram com pesquisas, compilação de listas e consulta de materiais: Sung-Min Park, Ben Kim, Dana Harris, Love Sechrest, Christine Poston e Bill Myatt. É impossível calcular o número de horas de trabalho que essas pessoas me pouparam. Por fim, desejo agradecer a assistência administrativa de Judy Tetour, Heidi Harder, Susanne Henry e Arlene Maas.




Grant R. Osborne
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				Plínio Velho

		




		

				Nat. Hist.

				
Naturalis historia [História Natural]

		




		

				Plínio Jovem

		




		

				Ep

				Epístolas

		




		

				Suetônio

		




		

				
Nero  

				A vida dos doze césares

		




		

				Tibério

				
“Tibério” em A vida dos doze césares


		




		

				Tácito

		




		

				Anais

				
Annales ab excessu Divi Augusti [Anais, depois da morte do divino Augusto]

		




		

				Hist

				
Historiae [Histórias]

		


	






Tratados rabínicos




As abreviaturas a seguir são usadas para os títulos encontrados no Talmude babilônico (indicados por um prefixo b.), no Talmude de Jerusalém ou Palestino (y.), na Mishná (m.) e na Toseftá (t.).






	

		

		

	

	

		

				‘Abod. Zar.   

				
‘Aboda Zara [Idolatria]

		




		

				’Abot  

				
’Abot [Pais]

		




		

				‘Arak.  

				
‘Arakin [Votos de avaliação]

		




		

				
B. Bat.  

				
Baba Batra [Último portão]

		




		

				Bek.  

				
Bekorot [Primogênitos]

		




		

				Ber.  

				
Berakot [Bênçãos]

		




		

				Betsa  

				
Betsa (= Yom ) [Dias festivos]

		




		

				Bik.  

				
Bikkurim [Primeiros frutos/Primícias]

		




		

				B. Mets.  

				
Baba Metsi‘a [Portão do meio]

		




		

				B. Qam.  

				
Baba Qamma [Primeiro portão]

		




		

				Dem.  

				
Dema’i [Produto sem dízimo certo]

		




		

				‘Ed.  

				
‘Eduyyot [Testemunhos]

		




		

				‘Erub.  

				
‘Erubin [Fusão dos limites do sábado]

		




		

				Giṭ  

				
Giṭṭin [Certidões de divórcio]

		




		

				Ḥag.  

				
Ḥagiga [Oferta festiva]

		




		

				Ḥal.  

				
Ḥalla [Oferta de massa]

		




		

				Hor.  

				
Horayot [Instruções]

		




		

				Ḥul.  

				
Ḥullin [Animais mortos para comer]

		




		

				Kel.  

				
Kelim [Vasos]

		




		

				Ker.  

				
Keritot [Extirpação]

		




		

				Ketub.  

				
Ketubot [Certidões de casamento]

		




		

				Kil.  

				
Kil’ayim [Tipos diversos]

		




		

				Ma‘aś.  

				
Ma‘aśerot [Dízimos]

		




		

				Ma‘aś. Sh.  

				
Ma‘aśer Sheni [Segundo dízimo]

		




		

				Mak.  

				
Makkot [Açoites]

		




		

				Maksh.  

				
Makshirin (= Mashqin) [Os que legam de antemão]

		




		

				Meg.  

				
Megilla [Rolo de Ester]

		




		

				Me‘il.  

				
Me‘ila [Sacrilégio]

		




		

				Menaḥ.  

				
Menaḥot [Ofertas de manjares]

		




		

				Mid.  

				
Middot [Medidas]

		




		

				Miqw.  

				
Miqwa’ot [Tanques de imersão]

		




		

				Mo‘ed Qaṭ.  

				
Mo‘ed Qaṭan [Dias de meia-festa]

		




		

				Nashim  

				
Nashim [Mulheres]

		




		

				Nazir  

				
Nazir [O voto do nazireado]

		




		

				Ned.  

				
Nedarim [Votos]

		




		

				Neg.  

				
Nega‘im [Sinais de lepra]

		




		

				Nez.  

				
Neziqin [Danos]

		




		

				Nid.  

				
Nidda [A menstruada]

		




		

				’Ohol.  

				
’Oholot [Tendas]

		




		

				‘Or.  

				
‘Orla [Fruto das árvores novas]

		




		

				Para  

				
Para [A novilha vermelha]

		




		

				Pe’a  

				
Pe’a [Respigos]

		




		

				Pesaḥ.  

				
Pesaḥim [Festa de Páscoa]

		




		

				Qid.  

				
Qiddushin [Noivados]

		




		

				Qin. 

				
Qinnim [Ofertas de aves]

		




		

				Rosh Hash.  

				
Rosh Hashana [Ano-novo]

		




		

				Shabb.  

				
Shabbat [Sábado]

		




		

				Sanh.  

				
Sanhedrin [Sinédrio]

		




		

				Sheb.  

				
Shebi‘it [Sétimo ano]

		




		

				Shebu.  

				
Shebu‘ot [Juramentos]

		




		

				Sheqal.  

				
Sheqalim [Siclos pagáveis]

		




		

				Soṭa  

				
Soṭa [A adúltera suspeita]

		




		

				Suk.  

				
Sukka [Festa dos Tabernáculos]

		




		

				Ta‘an.  

				
Ta‘anit [Jejum]

		




		

				Tamid  

				
Tamid [O holocausto diário]

		




		

				Tem.  

				
Temura [Oferta substituída]

		




		

				Ter.  

				
Terumot [Ofertas alçadas]

		




		

				Ṭohar.  

				
Ṭoharot [Limpeza]

		




		

				Ṭ Yom 

				
Ṭebul Yom [Aquele que emergiu naquele dia]

		




		

				‘Uq.   

				
‘Uqtsin [Hastes]

		




		

				Yad.  

				
Yadayim [Mãos]

		




		

				Yebam.  

				
Yebamot [Cunhadas]

		




		

				Yoma’  

				
Yoma’ (= Kippurim) [Dia da Expiação]

		




		

				Zab.  

				
Zabim [Os que sofrem fluxo]

		




		

				Zebaḥ.  

				
Zebaḥim [Ofertas de animais]

		




		

				Zer.  

				
Zera‘im [Sementes, em relação às contribuições]

		


	






Midrashim




Os Midrashim (estudos textuais rabínicos) das obras bíblicas são indicados pela abreviatura Midr. seguida da abreviatura convencional do livro bíblico (ver lista de abreviaturas da Bíblia hebraica). Os nomes de outros Midrashim (e.g., Sipra, Mekilta de Rabi Ismael, Pesiqta Rabbati) são citados com seus títulos completos.




Os comentários rabínicos da coleção Midrashim Rabbot são indicados pela abreviatura Rab.  (Rabbah) seguida da abreviação do livro bíblico correspondente (e.g., Rab. Gn = Rabbah de Gênesis). 




Material targúmico




O material targúmico sobre os Escritos e Profetas é indicado pela abreviatura Tg. seguida da abreviatura convencional do livro bíblico (ver lista de abreviaturas da Bíblia hebraica). Em vez de Tg., o material targúmico do Pentateuco é indicado por uma das seguintes abreviaturas:






	

		

		

	

	

		

				Tg. frag.  

				Targum fragmentário

		




		

				Tg. Neof.  

				
Targum Neofiti I 

		




		

				Tg. Ôn.  

				Targum de Ônquelos sobre a Torá

		




		

				Tg. ps-J.  

				Targum de pseudo Jônatas sobre o Pentateuco

		


	






Qumran/Manuscritos do Mar Morto




As referências seguem o sistema de numeração apresentado em: Florentino García Martínez, The Dead Sea Scrolls Translated: The Qumran texts in English, 2. ed., trad. Wilfred G. E. Watson (Leiden: Brill; Grand Rapids: Eerdmans, 1996).






	

		

		

	

	

		

				1QH  

				
Hinos de ação de graças (ou Hôdāyôt); a referência numérica entre parênteses reflete o formato mais antigo, dividido em dezoito colunas

		




		

				1QM  

				
Manuscrito da Guerra (ou Milḥāmâ)

		




		

				1QpHab 

				Comentário (Pésher) de Habacuque

		




		

				1QS  

				
Regra (ou Preceito) da Comunidade, Manual de disciplina (ou Serek hayyaḥad)

		




		

				1QSa  

				
Regra da Congregação (1Q28a, apêndice A de 1QS)

		




		

				1QSb  

				
Regra das Bênçãos (1Q28b, apêndice B de 1QS)

		




		

				4QFlor  

				
Florilegium ou Midrashim escatológicos (4Q174)

		




		

				4QPBless 

				
Bênçãos dos Patriarcas (4Q252)

		




		

				4QpGena 

				
Comentário (Pésher) de Gênesis (4Q252)

		




		

				4QpIsad 

				
Comentário (Pésher) de Isaías (4Q164)

		




		

				4QMMT 

				
Epístola Haláquica (Miqsāt Ma‘ăśê Tôrâ)

		




		

				4QpPsa 

				
Comentário (Pésher) de Salmos (A) (4Q171; abreviado anteriormente como 4QpPs37)

		




		

				4QŠirŠabba  

				
Cânticos do sacrifício do sábado  (Serek Shîrôt ‘Ôlat Hashshabbāt)

		




		

				4QTest  

				
Testimonia (4Q175)

		




		

				5QNJ  

				
Descrição da Nova Jerusalém (5Q15)

		




		

				11QMelch 

				
Melquisedeque (11Q13)

		




		

				11QTemplea 

				
Pergaminho do Templo (11Q19)

		




		

				CD  

				
Documento [Regra] de Damasco


		


	






Manuscritos gregos




As siglas para os manuscritos gregos e outras abreviações seguem basicamente a padronização da UBS4, páginas 4* - 52*, e NA27, páginas 50* - 76*.  A mão original de um manuscrito é indicada por um asterisco (e.g., a*), e as mãos corretoras, por números sobrescritos (e.g., a1, a2 etc.).











Transliteração do grego




[image: ]




Notas sobre a transliteração do grego






		Acentos, aspiração branda e iota subscrito não são transliterados.




		Quando acompanha uma vogal ou um ditongo, a transliteração da aspiração forte aparece antes (e.g. ἁ = ha; αἱ = hai), mas, quando acompanha a consoante ρ, ela aparece depois (i.e., ῥ̔ = rh).




		O gamma é transliterado por n somente quando precede γ, κ, ξ ou χ.




		O ypsilon é transliterado por u somente quando faz parte de um ditongo (e.g., αυ, ευ, ου, υι).














Transliteração do hebraico




[image: ]




Notas sobre a transliteração do hebraico






		Os acentos não aparecem na transliteração.




		O shĕwa’ mudo não é indicado na transliteração.




		As formas aspiradas (isto é, sem o dāgesh lene) das consoantes ת פ כ ד ג ב não são especificamente indicadas na transliteração.




		O dāgesh forte é indicado pela repetição sequencial da consoante. A presença do dāgesh não é indicada na transliteração por razões de eufonia.




		O maqqēph é representado por um hífen. 




		A letra ב que acompanha todas as vogais e semivogais no quadro de transliteração serve apenas como sinalização da posição da vogal (ou semivogal), sendo transliterada apenas a vogal, sem o b (ב).














Introdução a Apocalipse




Apocalipse é um livro de difícil interpretação, embora, de modo geral, seja mais simples que os Evangelhos. Isso se deve à existência de menos problemas de crítica da fonte no livro. São quatro os principais problemas no estudo de Apocalipse: o simbolismo; a estrutura do livro; o debate entre as interpretações historicista, preterista, idealista e futurista; e o uso do AT. A função do simbolismo é intensamente debatida, especialmente com respeito a sua relação com o passado (a mentalidade apocalíptica por trás do livro), com o presente (os eventos dos dias de João) e com o futuro (eventos futuros na história da igreja ou no escaton). Tudo isso, é claro, está intimamente relacionado com as linhas de interpretação do livro. Uma área de convergência de opiniões entre a maioria dos comentaristas é que os antecedentes devem ser procurados na mentalidade apocalíptica comum dos dias de João. Ninguém jamais conseguiu propor um esboço que ao menos chegue perto de um consenso. Há dois outros problemas: a relação entre selos, trombetas e taças e os longos interlúdios que interrompem os selos, as trombetas e as taças (7.1-17; 10.1—11.13; 12.1—14.20); estes ainda não foram devidamente explicados nas atuais hipóteses estruturais.




Entre os não evangélicos, a interpretação de consenso é a preterista. Nos seminários da SBL (Society of Biblical Literature), parte-se do princípio de que o livro emprega uma orientação futura não para descrever uma realidade futura, mas para desafiar a situação dos primeiros leitores. No entanto, é pela via do estudo do gênero apocalíptico que se devem tirar as conclusões. Os apocalipses do antigo Oriente Próximo, do AT e do período intertestamentário têm uma perspectiva futurista ou preterista? Estou convencido de duas verdades: primeira, eles adotam uma perspectiva predominantemente futurista; segunda, assumir um posicionamento do tipo “este ou aquele” é uma falácia disjuntiva, que afirma a existência de apenas duas possibilidades mutuamente excludentes. Um elemento básico na definição do gênero apocalíptico é o pessimismo em relação ao presente e a promessa de restauração num futuro sob controle soberano. No entanto, isso não significa que não existam elementos preteristas, pois a mensagem da soberania de Deus sobre o futuro procura chamar a igreja de hoje a uma postura de perseverança, e muitos símbolos em Apocalipse são emprestados da situação do primeiro século, por exemplo, o Império Romano, nos capítulos 17 e 18. O Anticristo e suas forças são retratados como o Império Romano do fim, mas aqui há uma mensagem com dois sentidos: o império atual será julgado por Deus e o império do fim será derrotado e destruído. Em resumo, o livro tem um viés tanto preterista quanto futurista.




Ainda está por ser escrita a obra definitiva sobre o uso do Antigo Testamento em Apocalipse. Ele não faz nenhuma citação na íntegra, mas traz mais alusões que qualquer outro livro do Novo Testamento. Essas alusões são essenciais à compreensão do livro, tanto quanto o simbolismo. Praticamente todas as ideias realçadas no livro passam pela via da alusão ao AT. Contrariando a opinião popular, a chave para a interpretação de Apocalipse não está no livro de Daniel. Isaías, Zacarias e Ezequiel estão presentes quase tanto quanto Daniel. A tipologia é o elemento hermenêutico central. A exemplo do que se vê nos Evangelhos com Jesus, agora o tempo presente de dificuldade e a conflagração final são apresentados como rememoração e cumprimento das profecias do AT.




Autoria




Evidências internas. O autor do livro se identifica como “João, servo de Jesus [/ Deus] […] [exilado] na ilha de Patmos” (1.1,4,9; 22.8), aquele que recebe uma série de visões que Deus envia às igrejas da província romana da Ásia. Ele deve dar a essas igrejas um “testemunho” profético da mensagem que Deus lhes está enviando por seu intermédio (1.2). Mas a identidade desse “João” tem alimentado séculos de divergências por parte dos estudiosos, pois ele nunca se identifica como o “apóstolo”, mas se refere a si apenas como “escravo/servo” (1.1), “profeta” (1.3; 22.9) e um entre seus “irmãos, os profetas” (22.9; cf. 19.10). Diversas sugestões têm sido apresentadas: (1) João, o apóstolo; (2) o presbítero João; (3) João Marcos; (4) João Batista; (5) outro João; (6) Cerinto; (7) alguém usando o nome de João, o apóstolo, como pseudônimo.




Dentre esses nomes, podemos descartar de imediato três. Dionísio, o Grande, bispo de Alexandria em meados do terceiro século, levantou a possibilidade de que João Marcos tivesse sido o autor, mas a descartou como improvável com base em dados históricos (Eusébio, Hi ec 7.25). O único a sugerir a autoria de João Batista foi Ford (1975b: 28-41, 50-56), que acreditava que João e seus seguidores produziram o Apocalipse em três estágios: primeiro, os capítulos 4—11 foram visões que João Batista teve antes de Jesus começar seu ministério; em seguida, os capítulos 12—22 foram produzidos por um de seus discípulos antes de 70 d.C.; por fim, os capítulos 1—3, compostos por um editor final. No entanto, essa hipótese não teve adeptos, pois é difícil explicar como uma obra periférica do cristianismo poderia ser aceita no cânon cristão. Também a autoria do gnóstico Cerinto foi proposta por dois grupos que se opunham aos montanistas: os Alogoi do final do segundo século e Gaio, presbítero romano do início do terceiro século. Parece que o único propósito deles era fazer oposição ao montanismo e ao livro de Apocalipse, por sua grande importância para esse movimento. Não existem bons indícios que possam apontar para tal associação, exceto o fato de que Cerinto era milenista (ver Aune 1997: liii).




Evidências externas. Em meados do segundo século, Justino Mártir escreveu que o autor era o apóstolo João (Diálogo com Trifo 81.4) e essa linha de pensamento acabou ganhando adeptos (idem também Ireneu, Contra Heresias 4.20.11; Tertuliano, Contra Marcião 3.14.3; Clemente de Alexandria, Paedagogus 2.108; Orígenes, De principiis 1.2.10). Helmbold (1961-62: 77-79) afirma que o Apócrifo de João, obra provavelmente de meados ou do fim do segundo século, também atribui o livro ao apóstolo João. O primeiro a rejeitar a autoria apostólica foi Marcião, gnóstico do segundo século que rejeitou todos os livros que não eram de autoria paulina (exceto uma versão editada de Lucas) por causa da sua influência judaica. Dionísio também duvidava da autoria apostólica de Apocalipse e nisso foi acompanhado por Eusébio, Cirilo de Jerusalém e Crisóstomo. Dionísio tem importância especial porque foi o primeiro a desenvolver uma série de argumentos em favor de sua posição, concentrando-se em três problemas: o autor não diz ser apóstolo nem testemunha ocular; os padrões de estrutura e pensamento de Apocalipse são diferentes dos outros escritos joaninos e o grego do texto é complexo (ver abaixo).




Dionísio acreditava que “outro João (desconhecido)” havia escrito Apocalipse e como evidência apontou para dois túmulos em Éfeso, supostamente de João (é essa também a visão de Sweet, Krodel, Wall, Aune; Beasley-Murray, DLNT 1033). Uma variante dessa linha acredita que o Evangelho de João, as epístolas joaninas e Apocalipse foram produzidos por uma “escola” joanina ou por um círculo de profetas que talvez tenha se originado com o próprio apóstolo (assim Brown, Culpepper, Schüssler Fiorenza). Certamente é uma possibilidade, mas ela depende de uma decisão mais importante: será que as diferenças entre o Evangelho e Apocalipse são tão extraordinárias a ponto de exigirem dois autores distintos (ver abaixo)?




Eusébio, bispo de Cesareia, acreditava que a resposta quanto à autoria de Apocalipse reside na menção que Papias faz a “João, o Ancião”: “E se por acaso viesse alguém que realmente tivesse sido seguidor dos anciãos, do que André ou Pedro disseram […] ou do que João [disse]; e das coisas que dizem Arístion e João, o ancião, discípulos do Senhor” (Hi ec 3.39.2-4). Eusébio acreditava existirem duas pessoas conhecidas como João, em Éfeso, sendo que o apóstolo havia escrito o Evangelho, e o ancião, Apocalipse. Quanto a isso, dois comentários se fazem necessários. Primeiro, é bem possível que não se trate de duas pessoas, mas de apenas um João: a forma do pretérito “disseram” liga João aos apóstolos do passado e a forma presente “dizem” associa-o com as testemunhas que ainda estavam vivas na época de Papias (assim Smalley, 1994: 38). Gundry (1982: 611-12) defende com vigor a ideia de que Papias reconhecia João, “o ancião” e “o discípulo do Senhor”, como uma só pessoa. Ele se baseia no fato de que Papias estava escrevendo antes de 110 d.C., e é mais provável que estivesse se referindo a testemunhas da primeira geração e não a anciãos da segunda geração. Se ele estivesse se referindo à segunda geração, seria natural que falasse de anciãos que receberam as tradições dos discípulos. Portanto, motivado por seu próprio preconceito contra Apocalipse, Eusébio deve ter interpretado as evidências como sendo de duas testemunhas distintas, ao passo que Papias considerava João, o ancião, e o apóstolo João a mesma pessoa. Em segundo lugar, mesmo que se tratasse de duas pessoas distintas, não há nenhum indício de que uma tenha escrito o Evangelho e outra, Apocalipse. Essa teoria não passa de mera especulação.




Outra teoria comum (embora apareça com maior frequência no século 19) é que Apocalipse é um livro pseudônimo, semelhante a outras obras cuja autoria é de alguém que usa o pseudônimo de um “herói” famoso (e.g., 2Tessalonicenses, Efésios, as Pastorais, 1 e 2Pedro). Isso, porém, não se encaixa com a antiga característica apocalíptica que situa os autores pseudônimos no passado remoto. Ademais, se isso estivesse sendo feito por um escritor mais recente, seria natural esperar uma identificação mais explícita, por exemplo, “João, o apóstolo” (assim como Beale 1999: 34). Também não há certeza de que escritos pseudônimos eram produzidos na época da igreja primitiva (ver Guthrie 1990: 1015-23; Carson, Moo e Morris, 1992: 367-71).




Diferenças em relação ao quarto Evangelho. A principal razão por que muitos estudiosos rejeitam a autoria joanina de Apocalipse são as supostas diferenças em relação ao quarto Evangelho. Em primeiro lugar, o grego é bem diferente. Guthrie (1990: 939) apresenta um bom resumo: o autor “faz oposição entre nominativos e outros casos, usa particípios de forma irregular, forma orações fragmentadas, acrescenta pronomes desnecessários, faz mistura de gêneros, números e casos, além de introduzir diversas construções nada comuns”. No entanto, é possível apresentar diversas explicações para as diferenças no grego, tais como a presença de um amanuense que tenha ajudado a padronizar o mesmo tipo de grego no Evangelho ou (o que é mais provável) o próprio gênero apocalíptico e os efeitos que as visões possam ter exercido sobre João à medida que ele escrevia. É comum a opinião de que, em Apocalipse, existe um tipo de grego hebraizado (assim S. Thompson 1985 passim; Aune 1997: clxii; mas ver adiante a seção “Língua e gramática”). Acima de tudo, muitos solecismos parecem propositais, talvez em virtude da ênfase teológica (ver comentário de 1.4) ou da experiência visionária. Essas profundas experiências de visões recebidas em êxtase logicamente afetariam o estilo do texto de uma pessoa. Assim, após sua extensa discussão em torno de sintaxe e estilo, R. H. Charles (1920: 1.xxx-xxxvii) percebe que, entre João e Apocalipse, existe a mesma quantidade de semelhanças e de diferenças.




As diferenças mais importantes estão na teologia dos dois livros. Ambos parecem ter tons radicalmente distintos: o Deus de João é um Deus de amor, que busca a conversão do “mundo” (e.g., Jo 3.16; cf. 1Jo 4.9,10), ao passo que o Deus de Apocalipse é um Deus de ira e julgamento. Mas tal contraste é falso, pois o julgamento também é um aspecto central no Evangelho (5.22,30; 9.39) e, em Apocalipse, Deus também busca o arrependimento (ver comentário de 9.20,21; 14.6,7; 16.9,11). Outro argumento é que a soteriologia do Evangelho de João está centrada na fé e na conversão, mas parece que Apocalipse não tem o mesmo propósito. Contudo, defenderei adiante (“Teologia”) a ideia de que existe uma teologia da missão que, em certos aspectos, lembra a do quarto Evangelho. Outra diferença que se costuma citar é que certos termos comuns ao Evangelho e a Apocalipse são usados de modos distintos, como “Cordeiro” ou “Verbo, Palavra”. Mas é bem possível que exista um aspecto apocalíptico do termo “Cordeiro”, como também um sentido pascal em João 1.29,34 (ver Carson 1991: 149). Certamente há uma nítida diferença entre Jesus como o Verbo, em João 1.1,2 (aquele que revela a Deus), e em Apocalipse 19.13 (em que “seu nome é o Verbo de Deus” conota a proclamação do juízo), mas, em ambos os lugares, λόγος (logos) vincula Jesus ao Pai e dá destaque à unidade entre eles. O fato é que, no NT, somente nesses dois livros Jesus é chamado λόγος. As diferenças se explicam pelo gênero literário e não pela autoria. Smalley (1988: 556–58) argumenta que os três títulos cristológicos — Verbo, Cordeiro de Deus e Filho do homem — são tão semelhantes entre o Evangelho e Apocalipse que apontam para a mesma autoria. De modo semelhante, o Espírito é o “Paráclito”, em João 14—16, e é também os “sete espíritos de Deus”, em Apocalipse 1.4; 3.1; 4.5; 5.6. Mas, repetindo, as diferenças se explicam quando se levam em conta os propósitos dos dois livros. No Evangelho, o Espírito é “outro Paráclito” que viria depois de Jesus (14.16), ao passo que, em Apocalipse, ele é apresentado como a perfeição dos “sete espíritos”. No entanto, a função é bem semelhante, pois o Espírito desafia a igreja e convence o mundo em ambos os livros (cf. Jo 16.8-15 e Ap 2.7; 5.6 etc.). Por último, a escatologia realizada de João é vista como incompatível com a escatologia definitiva de Apocalipse; mas já há tempos que se reconhece que a real escatologia do Evangelho é inaugurada com um aspecto definitivo em João 5.28,29 e 14.2,3, de modo que, outra vez, as diferenças são produto mais de ênfase do que de conteúdo propriamente. 




Os problemas que envolvem a autoria de Apocalipse são de fato descomunais, pois o autor não se apresenta explicitamente como João, o apóstolo, e realmente há nítidas diferenças entre os dois livros (a autoria do Evangelho de João também é objeto de profundos debates). Há, porém, boas razões para sustentar a viabilidade de Apocalipse como produto da pena do apóstolo João e para minimizar a importância das diferenças em relação ao quarto Evangelho. Primeiro, há suficiente evidência da aceitação da autoria apostólica pelos pais da igreja primitiva (Justino Mártir, Ireneu, Tertuliano, Clemente de Alexandria). Em segundo lugar, as semelhanças entre o Evangelho e Apocalipse são suficientes para fundamentar essa decisão. João e Apocalipse são os únicos dois livros do NT que defendem a divindade de Cristo com base no “tema da unidade” entre Deus e Jesus (ver a seguir na seção “Teologia”). Além disso, o tema da missão é comum a ambos os livros, que retratam Deus procurando fazer com que o mundo se arrependa. Mounce (1998: 14) menciona que Zacarias 12.10 é citado em João 19.37 e em Apocalipse 1.7 “usando o mesmo verbo grego (ekkenteō), o qual, por sua vez, não aparece na LXX nem em outras passagens do NT”. Ozanne (1965) encontra uma série de termos comuns a João e Apocalipse: “conquistar”, “guardar a palavra”, “guardar os mandamentos”, “habitar”, “sinal”, “testemunho”, “verdadeiro”; e Swete (1911: cxxx) conclui que os dados linguísticos e gramaticais apontam para uma grande afinidade entre o Evangelho de João e Apocalipse. Resumindo, as evidências internas confirmam o testemunho externo dos primeiros pais, e, entre as opções acima apresentadas, a que faz mais sentido é a autoria joanina.




Data




Carson, Moo e Morris (1992: 473-74) afirmam que os primeiros escritores cristãos propuseram quatro datas distintas: os reinados de Cláudio (41-54 d.C., segundo Epifânio), Nero (54-68 d.C., segundo as versões siríacas), Domiciano (81-96 d.C., segundo Ireneu, Vitorino, Eusébio, Clemente de Alexandria e Orígenes) e Trajano (98-117 d.C., segundo Donoteu e Teofilato). Entre esses, os estudiosos da atualidade optam, em sua maioria, por Nero ou Domiciano. Aune (1997: lvii) destaca que a data associada com o reinado de Domiciano prevaleceu desde o segundo século até o século 18, reaparecendo depois no século 20; a data de Nero foi a mais aceita no século 19 (o próprio Aune acredita que a primeira edição se deu na década de 60 e a definitiva, em meados da década de 90). Para determinar a melhor opção, precisamos discutir diversas questões.




Adoração ao imperador / culto ao imperador. Em Apocalipse está claro que um dos maiores problemas dos cristãos na província da Ásia é uma forma de adoração ao imperador (13.4,14-17; 14.9; 15.2; 16.2; 19.20; 20.4). No mundo romano, isso começou cedo, com a deificação de Júlio César e Augusto, seguidos por Cláudio e Vespasiano. Mas o costume dessa época era deificar o imperador após sua morte, e não adorar um soberano que ainda estivesse vivo. Calígula exigiu ser adorado, mas não foi reconhecido como divino pelo senado. Tibério e Cláudio não aceitaram ser deificados durante a vida. O que mais nos interessa com relação ao nosso assunto é que Nero não foi deificado, embora haja indícios de que este fosse seu desejo. No entanto, a exigência de que fosse reconhecido como divindade não era generalizada. É possível que Domiciano tenha desejado ser reconhecido como deus praesens (divindade presente) e ser chamado “nosso senhor e deus”; há moedas que o retratam entronizado como “pai dos deuses” (Jones, ABD 5:807). Com certeza, conforme afirma Giesen (1997: 28-30), o imperador não era visto como um deus, porém, mais como um representante dos deuses neste mundo, um mediador entre os deuses e as pessoas. Mas essa função era popularmente considerada divina, como fica evidente nos templos e nas imagens e estátuas idólatras. No entanto, essa teoria que afirma que Domiciano exigia ser reconhecido como divindade foi questionada por L. Thompson (1990: 101-15; da mesma forma, Warden 1991: 207-8, 210-11), que argumenta que os críticos de Domiciano (Plínio, Tácito, Suetônio, Dio Cassius) eram tendenciosos contra ele e, por isso, passavam uma péssima imagem do imperador, o que era politicamente interessante nos primeiros anos de Trajano. Assim, Domiciano não foi um megalomaníaco, mas foi de modo geral, um bom imperador, amado por seus súditos nas províncias. Durante seu reinado não houve nenhuma perseguição propriamente dita à igreja.




Beale (1999: 6-12), no entanto, acha que Thompson exagerou em sua argumentação; embora não houvesse uma campanha em favor da adoração a Domiciano como divindade, o título era considerado normal como forma de bajulação e a avaliação negativa de seu reinado tem de fato algum fundamento. Na realidade, Janzen (1994: 643-49) ressalta que as moedas da década de 90 constituem provas da megalomania de Domiciano; elas revelam que até sua esposa era chamada “mãe do divino César”. A intensidade da perseguição que se aplicava a quem se recusava a participar do culto ao imperador é uma questão muito debatida, mas é provável que tenha havido alguma perseguição. Não importa como se esclareçam essas questões,  o culto ao imperador, ao que parece, estava muito mais desenvolvido e era mais predominante nos dias de Domiciano do que no tempo de Nero. Botha (1988: 87-91) declara que não havia um único “culto ao imperador”, mas cada cidade praticava os próprios rituais. O culto era voluntário, porém fazia parte do sistema de benfeitorias, segundo o qual o imperador era especialmente escolhido pelos deuses e, desse modo, um prodígio divino que devia ser adorado. Como tal, esse culto dava grande estabilidade ao império e era um sinal do status quo da Pax Romana. A reavaliação do papel de Domiciano é resumida por Slater (1998: 234-38): as evidências de fato revelam que Domiciano era amado pelo povo nas províncias, pois restringiu a exploração econômica imposta pelos governadores; consequentemente, a elite não gostava dele. Além disso, historiadores como Plínio, Tácito e Suetônio escreveram no tempo de Trajano, quando era politicamente vantajoso exaltar a nova dinastia em detrimento dos flavianos (Vespasiano, Tito e principalmente Domiciano). Mas há outras boas evidências do crescimento do culto ao imperador durante o reinado de Domiciano. Elas são apresentadas por Biguzzi (1998a: 280-89): a Ásia era o epicentro do culto ao imperador, e as cidades disputavam o privilégio de construir um templo. Depois de uma grande disputa, Pérgamo foi a primeira cidade a construir um templo, em 29 a.C., seguida por Esmirna, em 21 d.C, depois de uma competição acirrada. A terceira foi Éfeso, cidade proximamente vinculada ao estabelecimento da dinastia flaviana na Ásia. Uma estátua de Tito (alguns acham que é de Domiciano) com sete metros de altura foi erigida no templo; a adoração ao imperador tinha como objetivo unificar a província da Ásia sob a Pax Romana. Brent (1999: 101-2) acredita que João era visto como a contrapartida do theologos ou oficial pagão, que conduzia o ritual, sendo que Apocalipse faz o contraponto aos mistérios da idolatria romana. Mesmo que haja certo exagero nisso, a importância do culto ao imperador no livro de Apocalipse será muitas vezes destacada no comentário.




A perseguição aos cristãos. Apocalipse fala de certa estabilidade na situação das igrejas, mas sem excluir um nível razoável de perseguição (1.9; 2.2,3,9,10,13; 3.8,10). Contudo, as perseguições vinham, em grande parte, dos judeus (2.9; 3.9) e o martírio de Antipas (2.13) era fato do passado. Em Apocalipse, há poucos sinais de uma perseguição romana oficial na época da composição do livro e somente duas cartas mencionam algum tipo de aflição (Esmirna e Tiatira), embora a carta a Filadélfia pressuponha situação semelhante. A perspectiva do livro é de que a maior parte da opressão está por vir (6.9-11; 12.11; 13.7,10,15; 16.6; 17.6; 18.24; 19.2; 20.4). Vários estudiosos questionam as evidências de perseguição oficial no tempo de Domiciano (Yarbro Collins 1984: 69-73; L. Thompson 1990: 105-9) e a percepção geral é de que bem pouca perseguição havia acontecido até então (Aune 1997: lxiv– lxix; Barr 1998: 165-69). Assim, Bell (1979: 96-97) acredita que isso favoreça uma data em torno de 68 d.C., após a morte de Nero, e defende a ideia de que Nero é o quinto imperador em 17.9-11 (sendo Galba o sexto — ver comentário in loco). Mas a perspectiva profética do livro no que toca à perseguição iminente (se ele foi escrito durante o reinado de Domiciano) de fato acabou se tornando realidade, conforme demonstra a correspondência entre Plínio e Trajano em 110 d.C. (Plínio, Ep 10.26-27, reproduzido em Barr 1998: 166-68). L. Thompson e Aune rejeitam os relatos de perseguição generalizada em Tácito, Suetônio e outros, dizendo que eram fruto de “um círculo de políticos escritores relativamente pequeno e associado à aristocracia senatorial com a qual Domiciano estava frequentemente em conflito” (Aune 1997: lxvii). Assim, por razões políticas, ele pode ter sido retratado de maneira injusta por esses historiadores. Se isso é verdade (ver também a seção anterior), a intensa perseguição sob Nero pode constituir um cenário melhor, pois há indiscutíveis evidências de uma terrível perseguição quando Nero, para se eximir de culpa, acusou os cristãos de terem incendiado Roma (64-68 d.C.). Wilson (1993: 604-5; ver também Lipiński 1969; e Moberly 1992: 376-77) defende uma data anterior a 70 d.C. por três motivos: a única verdadeira perseguição se deu no período de Nero; em 17.10, o “um existe” é Galba ou Nero; e o templo ainda estava em pé, segundo 11.1,2. Mas a perseguição sob Nero limitou-se a Roma, de acordo com os dados disponíveis, e não há indícios de que ela tenha se estendido até a província da Ásia naquela época. Além disso, 11.1,2 é um texto simbólico e não exige um templo real.




Some-se a isso que os dados não revelam que não havia perseguição, mas que não existia uma ação oficial imposta por Roma. Observe-se também que esses problemas estavam começando a surgir no tempo de Domiciano. Em 1Clemente 1.1 (final do primeiro século) lemos sobre “calamidades repentinas e repetidas” que sobrevieram à igreja e, em 7.1, Clemente diz: “… estamos na mesma arena, e diante de nós se encontra a mesma luta [como no tempo do martírio de Pedro e Paulo]” (ver Beale 1999: 13). Além disso, a expectativa da participação pública no culto ao imperador, descrito acima, estava aumentando, o que deve ter tornado a perseguição mais provável. DeSilva (1992: 274-77) ressalta que, embora não houvesse sinais de uma perseguição generalizada, a relação entre o Estado e a vida religiosa romana fazia com que todos os cidadãos se sentissem fortemente pressionados a participar da religião oficial. Todos os aspectos da vida civil, desde as associações de classe (as guildas) até o comércio, eram afetados. Ademais, a Ásia Menor era conhecida por seu zelo pró-Roma, principalmente nas questões que envolviam o culto ao imperador. Portanto, a relação dos cristãos com o culto ao imperador naquela região era um teste decisivo, de modo que é bem provável que houvesse perseguição local. Reddish (1988: 85) chega ao ponto de descrever a igreja ali como “ameaçada por perseguição oficial e martírio”. Mas Ford (1990: 144-46; 1993: 246-47) chega mais próximo dos fatos ao afirmar que não se tratava de uma perseguição sistemática sob Domiciano, mas de opressão diária e ostracismo social resultantes da postura dos cristãos, que se negavam a participar da vida religiosa do Império Romano. Numa obra anterior, L. Thompson (1986: 147-49) ressalta que o tema da tribulação domina diversas visões no livro e chega a atribuir essa realidade a uma situação sociopolítica originada na perseguição pagã. Isso parece mais provável do que sua opinião posterior. Slater (1998: 240-48, 251) observa que, embora a ênfase principal das sete cartas recaia sobre problemas internos, há três passagens que lidam com dificuldades externas (2.8-11,13; 3.8-10) e todas têm a perseguição como ponto central. Isso também pode ser demonstrado pelo grande destaque que o NT dá ao problema da perseguição (At 24.5; 28.22; 2Co 4.17; 1Ts 2.14-16; 1Pe 2.20; 4.12—5.11) e pela própria ênfase de Apocalipse à questão do sofrimento. Por fim, autores romanos como Tácito, Suetônio e Plínio registram como os cristãos eram desprezados. Resumindo, a perseguição é um aspecto importantíssimo do livro; a ênfase nesse tema pode se encaixar tanto no período de Nero quanto no de Domiciano, mesmo que sejamos obrigados a admitir que há dificuldades com qualquer um deles, mas a data associada ao reinado de Domiciano parece harmonizar melhor com os dados de que dispomos.




Antecedentes históricos e circunstâncias das igrejas. Devem ser consideradas também as referências históricas à situação das igrejas das sete cartas (cap. 2 e 3). Foi esse aspecto que me levou a mudar de opinião, abandonando a data associada à época de Nero. Diversos autores (Hemer 1986: 4-5; Guthrie 1990: 948-55; Aune 1997: lx–lxv) observam que eventos que transparecem nas cartas apontam para uma data posterior à década de 60 d.C.: (1) a recuperação independente de Laodiceia (3.17) harmoniza-se melhor com o terremoto e a reconstrução da cidade em 80 d.C.; (2) a grande prosperidade reflete melhor a década de 90 do que a de 60; (3) a frase “não danifiques o azeite e o vinho” (6.6) remete provavelmente a um édito de Domiciano em 92 d.C., pelo qual se restringia o cultivo de vinhas na Ásia; (4) as referências à “sinagoga de Satanás” (2.9; 3.9) podem ser mais bem situadas no ambiente dos conflitos que aconteceram no período de Domiciano; (5) é possível que a igreja de Esmirna (2.8-11) ainda não existisse na década de 60; (6) a “ferida mortal que havia sido curada” (13.3,12,14) pode muito bem apontar para a lenda do Nero redivivus, que se desenvolveu nas décadas de 80 e 90. É claro que se podem interpretar esses dados para que se encaixem numa data na década de 60, e há dois aspectos que poderiam apoiar essa data: (1) se o templo de 11.1,2 for interpretado literalmente, favorece-se uma data anterior a 70 d.C., quando o templo de Jerusalém ainda existia; (2) se os oito reis de 17.9-11 forem imperadores romanos e o primeiro for Augusto (o primeiro a ser chamado “imperador”), o sexto rei (“um existe”) seria Galba, que reinou em 68-69 d.C. Assim sendo, os dados disponíveis não admitem conclusões definitivas, mas o contexto histórico aponta para uma data posterior (ver nos comentários de 11.1,2 e 17.9-11 respostas a esses dois aspectos).




Tudo considerado, não há como ter certeza sobre a data. É possível apresentar bons argumentos a favor da origem do livro na época de Nero, como também na de Domiciano. Todavia, quando se examinam todos os dados e se consideram as duas opções, parece provável que uma data em meados da década de 90, sob Domiciano, apresenta evidências mais convincentes (ver em Giesen 1997: 41-42 um bom e breve resumo dessa posição).




Contexto social e propósito




A conclusão a que se chega na questão do culto ao imperador e da abrangência da perseguição (discutidos na seção “Data”) altera bastante a conclusão sobre a situação social em que o livro está ambientado. Por exemplo, Yarbro Collins (1984: 141-60; cf. também Thompson 1990: 27-28) acredita que a perseguição existisse em baixa escala, por isso os sentimentos de alienação estavam dentro dos próprios cristãos e não lhes eram impostos de fora. As pessoas não tinham percepção da crise, de modo que o autor apocalíptico estava tentando nelas despertar a compreensão do verdadeiro estado das coisas. Assim, os pormenores das visões procuravam aguçar-lhes a consciência e atraí-las para a realidade transcendente, mediante a qual elas poderiam enfrentar a situação. Yarbro Collins (1981b: 4-7) detecta quatro áreas de tensão social naquela crise: igreja e sinagoga; o cristão numa sociedade pagã; hostilidade para com Roma; ricos contra pobres. Assim, o propósito (Yarbro Collins 1992a: 302-5) é a luta contra a “exploração econômica e o imperialismo cultural” de Roma. Apocalipse constrói um universo simbólico sob o controle de Deus, com os verdadeiros cristãos como sacerdotes de Deus que não se curvam debaixo da pressão romana e se tornam governantes de Deus no reinado futuro. L. Thompson (1986: 169-70) afirma que os cristãos se identificavam com um rei crucificado e isso os separava da sociedade. O autor criou assim um “sistema de retroalimentação”, ao desenvolver um mundo simbólico alternativo no qual eles eram os vitoriosos.




De modo semelhante, Barr (1998: 178-80) acredita que a intenção do livro era oferecer uma “terapia mítica” que transformasse as perspectivas dos leitores e reordenasse seu mundo, dando-lhes capacidade para assimilar a vitória de Cristo sobre o dragão e assim alcançar a vitória na luta entre “a cultura romana e a convicção cristã”. Dessa forma, cria-se uma “catarse” (Barr 1984: 49-50) que dá aos leitores uma nova cosmovisão, na qual as vítimas se transformam em vitoriosos. Para Schüssler Fiorenza (1985: 187-99), a chave é a “estratégia retórica” do livro, como um novo “universo simbólico” que se abre e permite aos leitores entrar nesse mundo e se alienar do poder romano, aceitando “as privações e penúrias” que fazem parte desse mesmo universo. Eles fazem isso construindo uma nova realidade social no livro, um mundo de possibilidades futuras no meio da opressão do presente, um mundo onde Deus é supremo. Kraybill (1999: 37-38) declara que o problema não é a perseguição, mas fazer concessões. Um número grande demais de cristãos se sentia “à vontade com um mundo pagão”, de modo que o livro os leva a escolher entre a lealdade a Cristo e a lealdade ao imperador. Le Grys (1992: 77-79) diz que a questão não é externa, mas interna, uma crise da autoridade profética. As advertências estão relacionadas com o futuro, a saber, o perigo dos opositores, os nicolaítas (2.6), e a influência que eles tinham sobre os cristãos para levá-los a fazer concessões. Numa linha de pensamento semelhante, Giesen (1996b: 61-63; 1997: 34-36) afirma que o livro não está exatamente levando uma palavra de ânimo aos cristãos, mas advertindo-os diante da natureza insidiosa do culto ao imperador, dizendo-lhes que não se associem a essa prática. O perigo não está no martírio, e sim na atração exercida pelo mundo pagão. Koester (1992: 248-49) resume essa abordagem ao chamar a atenção para três ameaças: a sedução de um falso ensino que convida à assimilação da cultura romana; o conflito com a sinagoga local e o perigo de os cristãos serem denunciados às autoridades; e a condescendência por causa da prosperidade (principalmente em Sardes e Laodiceia).




Os retratos do mundo social apresentados no livro contêm alta dose de verdade. No entanto, isso não é tudo. É fácil perceber que as sete igrejas sofriam hostilidade de duas frentes distintas — o mundo judaico e o mundo romano. A “sinagoga de Satanás” (2.9; 3.9) havia se voltado contra elas. As relações entre igreja e sinagoga, que não foram boas desde o princípio, pioraram nas últimas duas décadas do primeiro século, e Apocalipse reflete essa situação. O judaísmo contava com um privilégio especial que os romanos concediam somente aos judeus: liberdade para não adorar os deuses romanos e para não participar dos cultos greco-romanos. O cristianismo era considerado parte do judaísmo, pelo menos até a Revolta Judaica (66-70 d.C.), e se beneficiou desse privilégio. O judaísmo, porém, queria cada vez mais se separar do cristianismo e fazer o Império Romano reconhecer que o cristianismo não estava isento da obrigatoriedade do culto ao imperador. É provável que esta tenha sido a causa de algumas pressões refletidas em Apocalipse. Bredin (1998: 161-64) chama a atenção para o imposto que os romanos impuseram aos judeus para a reconstrução do templo capitolino. Era esse imposto que lhes dava a liberdade de não participar do culto ao imperador. Os cristãos se recusaram a pagar tal imposto; assim, os judeus os denunciaram como falsos judeus e perturbadores.




Embora não houvesse uma perseguição imperial oficializada, os cristãos sofriam muita pressão econômica e social para participarem da vida romana, incluindo as associações de classe, com suas festas idólatras e práticas cúlticas, além do culto ao imperador. Beale (1999: 30) descreve a pressão que os cristãos sofriam para participar dessas associações, principalmente das festas anuais em honra de cada divindade padroeira das sociedades, assim como também em honra do imperador (a seita nicolaíta cedeu a essas pressões). Quando os cristãos se recusavam a participar, naturalmente atraíam muita antipatia. Essa situação se reflete nas sete cartas, na “tribulação” que os cristãos estavam experimentando (2.9) e na intensificação iminente dessa tribulação, a ponto de serem presos e mortos (2.10; cf. 13.10). Embora não haja no livro uma perseguição bem desenvolvida, havia muita oposição diária e sinais de sua intensificação num futuro próximo.




Portanto, essa situação é apresentada com certo exagero na tese de Yarbro Collins. Há mais do que somente a percepção de uma crise, pois as dificuldades realmente já haviam começado. Assim mesmo, seu pensamento central está correto, pois Apocalipse apresenta uma realidade que contrariava a realidade predominante no mundo romano, uma esfera transcendente, qual o povo de Deus era parte de uma contracultura e se dispunha a sofrer por ela. Conforme ressalta deSilva (1992: 301-2), a igreja é chamada a manter sua communitas no meio da pressão social e da alienação, resistindo à tentação de fazer concessões e de se adaptar à sociedade. Para ele (1993: 56-57), a cosmovisão é um novo conjunto de padrões que diverge dos padrões da maioria romana, e não somente resiste à adaptação, mas assume, por lealdade a Cristo, a rejeição que sofre da sociedade. É por isso que ele chama o livro de “discurso de honra” (1998a: 80-87), escrito para persuadir os leitores a reagir à pressão de se conformar às práticas pagãs, animando os fiéis a perseverar e alertando os fracos a não fazer concessões. Mas é preciso acrescentar que João também escreve para encorajar os cristãos perseguidos, de modo que permaneçam fiéis, e para lhes prometer que Deus haveria de vindicá-los por todo o sofrimento que estavam enfrentando.




O gênero apocalíptico e sua mentalidade 




Todos reconhecem que Apocalipse é composto de três gêneros:1 apocalíptico, profético e epistolar (na ordem dos termos em 1.1-4; assim Carson, Moo e Morris 1992: 478, seguindo Beasley-Murray). Barr (1986: 244-50), entretanto, argumenta vigorosamente que o livro não é apenas literário, mas oral, o que se pode ver nas técnicas de numeração (7, 3, 2), lugar e imagem (céu—terra, as igrejas) e nas vozes (anjos, profetas) que levam as mensagens de Jesus, e assim por diante. Ele acredita que o livro foi escrito para ser lido num longo culto litúrgico, provavelmente como parte da celebração eucarística. Assim, o tema principal é a adequada adoração a Deus.




No entanto, os três gêneros são de grande importância (ver Mathewson 1992: 206-7). O menos importante, apesar de útil, é o fato de ser uma epístola. A fórmula “João, às sete igrejas […] graça a vós e paz” (1.4,5) vem depois do prólogo, e isso não é comum, mas há também uma breve bênção no encerramento (22.21), o que revela que João considera o livro uma carta, não somente um tratado. Além disso, as sete cartas dos capítulos 2 e 3 são redigidas para igrejas específicas e revelam que as visões tratam de problemas que essas igrejas estavam de fato enfrentando. Aune (1997: lxxii, seguindo Vanni) acredita que a natureza epistolar do livro foi parcialmente intencional “para facilitar a leitura no ambiente do culto cristão”. Ele também destaca (lxxiii-lxxxiv) que, no mundo antigo, era comum introduzir revelação divina e proclamação de juízo numa “carta profética”. Nunca é demais enfatizar o valor dessa identificação — ela ajuda o leitor a perceber que Apocalipse não é somente um livro de referência que revela acontecimentos do futuro, como também, e principalmente, é um livro teológico dirigido à igreja do presente por meio de profecias que envolvem o futuro. A expectativa de João era que seus leitores enxergassem a si mesmos e a situação de seus dias através das lentes do livro, percebendo que, a exemplo da igreja dos últimos dias, eles estavam coletivamente identificados com a igreja do fim dos tempos.




É impossível fazer uma clara distinção entre profecia e literatura apocalíptica, pois esta é uma extensão daquela (ver Ladd 1957: 192-200; Bauckham 1993a: 2 usa o título “profecia apocalíptica”). Há certas características que, em parte, distinguem os dois gêneros: a profecia tem a tendência de ser oracular, ao passo que a apocalíptica é visionária; a profecia tem certo tom de otimismo (se a nação se arrepender, não haverá julgamento), mas a apocalíptica tende a ser pessimista (a única esperança está no futuro e não no presente). Ambas, porém, têm como centro a ideia de salvação para o fiel e juízo para o infiel. João se refere a seu texto como profecia (1.3; 22.7,10,18,19) e é provável que ele tenha sido líder de um grupo de profetas que ministravam às igrejas da Ásia (22.6,9). O chamado de João ao ministério profético lembra, de certa forma, o chamado de Ezequiel (10.8-11; ver Ez 2.8—3.3); seu ministério é descrito como profetização contra “muitos povos, nações, línguas e reis” (Ap 10.11). Os oráculos de Jesus dirigidos através de João às igrejas, usando a primeira pessoa, acham-se em 1.8,17; 16.15; 22.7,18,19. As cartas às igrejas estão na terceira pessoa (Jesus é “aquele que”), mas também trazem conteúdo profético, principalmente no chamado para que ouçam e na promessa aos vencedores. O valor do reconhecimento da natureza profética do livro sublinha que João não está simplesmente redigindo a própria epístola (à semelhança de Paulo e Pedro), mas é o canal profético de uma mensagem cuja origem direta está em Deus e Cristo. A fonte do livro não é a imaginação fértil de João, mas o próprio Deus. Há quem afirme que Apocalipse é fundamentalmente um livro profético (e.g., Giesen 1997: 24-34). Schüssler Fiorenza (1980: 121-28) resume bem esse ponto: Apocalipse é “um produto literário da profecia cristã primitiva”, que se concretizou na Ásia Menor sob a influência de ideias pós-paulinas daquela parte da igreja. Ao mesmo tempo, é também produto das primeiras tradições apocalípticas do cristianismo ensinadas pelo círculo profético liderado por João.




Apocalipse evidentemente é mais conhecido como obra de gênero apocalíptico,2 embora certos aspectos da apocalíptica não se apliquem ao livro — não é uma obra pseudônima (Jones 1968: 326-27 afirma que isso basta para que Apocalipse não seja classificado como apocalíptico), e a vitória final não está centrada somente na intervenção futura de Deus, mas no “sacrifício passado de Jesus Cristo, ‘o Cordeiro que foi morto’ ” (5.12; 7.14; 12.11; cf. Carson, Moo e Morris 1992: 479). Ainda assim, J. Collins (1977b: 330-37) argumenta corretamente que as semelhanças entre Apocalipse e a literatura apocalíptica judaica são grandes, de modo que a definição básica do gênero apocalíptico se aplica bem ao livro:






	O texto apocalíptico implica a comunicação reveladora de segredos divinos por um ser sobrenatural a um vidente, que, por sua vez, apresenta as visões numa estrutura narrativa. As visões conduzem os leitores a uma realidade transcendente, que é superior à situação presente e encoraja os leitores a perseverarem em meio às provações. As visões contrariam a experiência normal, ao revelar os mistérios divinos no mundo real e descrever a crise atual como uma situação temporária, ilusória. Isso se torna possível pela transformação operada por Deus neste mundo em favor do cristão (Osborne 2009: 352).







A apocalíptica é tanto um tipo formal de literatura quanto a mentalidade do grupo que segue as crenças apocalípticas. A literatura floresceu de 200 a.C. até 100 d.C. (ver em L. Thompson 1990: 19-22 uma excelente discussão dessas obras). Mas há também alguns protótipos bíblico como Isaías 24—27, Ezequiel 37—39, Zacarias e principalmente Daniel (ver sobre as origens da apocalíptica em Osborne 2009: 368-370). No livro de Apocalipse, a maior parte desses aspectos está presente, sobretudo a forma de visões traduzidas numa estrutura narrativa. Os estudiosos divergem sobre a exata estrutura da trama do livro, porém ninguém duvida de sua existência. Há diversas “jornadas sobrenaturais” feitas pelo autor, por exemplo, a visão da sala do trono nos capítulos 4 e 5 ou as visões celestiais dos capítulos 7; 14; 19; 21—22. Há um mediador angélico que guia o vidente em meio às imagens e atua como intérprete (5.5; 7.13,14; 11.1,2; 17.6b-18; 21.9—22.11; cf. Ez 40; Zc 1; Ap Ab 10). Por intermédio desse anjo se explicam elementos fundamentais das visões, que se tornam chaves hermenêuticas para a compreensão do restante. Há também ciclos de discursos nos quais a recapitulação controla o fluxo da narrativa (os selos, as trombetas, as taças; ver adiante) e um uso distintivo do AT como símbolo tipológico. O simbolismo esotérico exige uma seção à parte (a seguir), mas é um elemento-chave nos escritos apocalípticos. Royalty (1997: 601-3) e Johns (1998: 763-68) discutem a estratégia retórica de Apocalipse e argumentam que ela é basicamente epidíctica, ou seja, uma tentativa de questionar e mudar a cosmovisão dos leitores por meio de elogio e culpa. O autor está tentando convencer os membros das sete igrejas a reconhecer a situação e a agir de acordo com ela, mudando seus valores (retórica deliberativa). A estratégia empregada foi despertá-los dando “louvor ao Cordeiro e denunciando as bestas e a prostituta de Roma com o intuito de levar os leitores a abraçar seus valores” (Johns 1998: 784).




Existe também uma mentalidade apocalíptica. A perspectiva fundamental do livro é a exortação para que os cristãos suportem a perseguição com base na realidade transcendente do reino de Deus no presente, fundamentada no controle que ele tem do futuro. Portanto, o mundo temporal da tentação e da pressão para se adaptar às exigências seculares pode ser suportado quando se sabe que Deus é aquele “que é, que era e que há de vir” (1.4b), ou seja, o Deus que controlou o passado e controlará o futuro é o mesmo Deus que está no controle do presente, mesmo que isso não pareça realidade. O julgamento dos perversos e a vindicação dos santos são elementos importantes na apocalíptica e também predominam em Apocalipse. À luz disso, o mandato ético para perseverar ou vencer é importantíssimo, pois a apocalíptica é essencialmente de natureza ética e exige fidelidade do povo de Deus. O tema que se repete nas cartas é o arrependimento, pois somente ele faz com que a vitória seja possível. A base de tudo isso é o determinismo do livro. Deus triunfa; ele é o “Senhor Deus […] o Todo-poderoso” (1.8; 4.8; 11.17; 15.3; 16.7,14; 19.6,15; 21.22), onipotente e está no controle de todas as coisas. O chamado dualismo do livro é apenas parcial, pois, ainda que a batalha entre o bem e o mal seja tema predominante no livro, não se trata de uma batalha entre forças iguais. Satanás já foi derrotado na cruz e mesmo a morte dos santos (13.7) representa o triunfo destes sobre ele (12.11).




A interpretação dos símbolos




Obviamente, a interpretação é o cerne da questão. Crenças segundo as quais ler um livro da Bíblia seja sinônimo de compreendê-lo automaticamente ainda dominam os estudos bíblicos indutivos. Dessa forma, no entanto, dificilmente será possível chegar ao sentido original de um livro, principalmente no caso de Apocalipse. Conforme Friesen (1995: 306-14), precisamos aliar a história social ao texto propriamente dito, ou seja, permitir que o real contexto social dê subsídios para nossa compreensão. Isso se aplica de modo especial ao uso de símbolos no livro. Schüssler Fiorenza (1986: 125-30) afirma que os símbolos têm uma função especial na comunicação ao se dirigirem ao mundo social dos primeiros leitores, descortinando-lhes assim um novo mundo simbólico. Nossa tarefa é entender esse mundo de símbolos. Quando eu estava no Ensino Médio, Apocalipse era meu livro preferido e eu era um seguidor fervoroso da interpretação da “escola da profecia”. Assim, adotei a “abordagem jornalística” e passei a procurar todos os acontecimentos do presente que “cumpriam” os símbolos de Apocalipse e de outros trechos apocalípticos da Bíblia. Eu acreditava que no estado norte-americano de Indiana cortavam-se rochas calcárias que seriam usadas na reconstrução do templo e que havia um computador na Bélgica chamado “a Besta”, que ajudaria o Anticristo (que por sua vez viria do Líbano para assumir o controle, primeiro da Comunidade Econômica Europeia e, depois, do mundo). Havia dois problemas nessa minha crença: nenhum desses boatos se transformou em fato e a abordagem como um todo era hermeneuticamente muito fraca. É bastante duvidoso que Deus tenha permitido as visões de Apocalipse para falar somente aos cristãos dos últimos 60 anos ou mais (depois que Israel se tornou uma nação). Em muitos círculos existe uma falsa dicotomia entre “literal” e “simbólico”. Os que se chamam literalistas apenas agem de forma mais seletiva. Segundo Hal Lindsey e outros, a praga de gafanhotos é uma referência a helicópteros, os cavaleiros demoníacos são tanques de guerra, e a besta com muitas cabeças é um líder mundial que se distinguirá pela aparência. Mas elementos como o leão e o cordeiro (cap. 5), o incensário de ouro (cap. 8), o livrinho que João comeu (cap. 10) e a mulher do capítulo 12 precisam ser interpretados simbolicamente. Todos os intérpretes precisam fazer estas duas perguntas: “O que cada símbolo representa no mundo literal da história?” “Que conhecimentos utilizo para determinar seu sentido?”




Beale (1999: 50-52) argumenta que João faz uso proposital de ἐσήμανεν (esēmanen, dado a conhecer, verbo cognato do substantivo “sinal” no Evangelho de João) em 1.1 por causa de seus paralelos com Daniel 2.28-30,45, em que Deus “sinaliza” verdades por meio de visões simbólicas ou pictóricas. Assim o significado é “comunicar por meio de símbolos” e conota a necessidade de interpretar a realidade por trás do símbolo. Apocalipse é um livro simbólico, mas isso não quer dizer que os símbolos não representem eventos literais, a exemplo da “grande tribulação” (7.14) e das diversas menções a “três anos e meio” nos capítulos 11—13 como símbolos do período final da história, ou como a “besta”, que simboliza o Anticristo. É provável que Deus tenha escolhido símbolos esotéricos do acervo de símbolos apocalípticos do primeiro século a fim de que o leitor não olhe tanto para o que Deus está para fazer, mas sim para o significado teológico de “como” ele o fará. Não sabemos o que está para acontecer olhando para as figuras das pragas de gafanhotos, chuvas de meteoros, erupções vulcânicas e violentas tempestades. Algumas dessas coisas poderão acontecer de forma literal, muitas não. É importante que nos lembremos de que não sabemos sobre a segunda vinda mais do que os discípulos judeus de Jesus sabiam sobre a primeira. Eles também achavam que estavam lendo as Escrituras corretamente.




Assim, ao interpretar os símbolos de um livro, precisamos primeiramente de uma “hermenêutica da humildade” para admitir que “vemos como por um espelho, de modo obscuro” (1Co 13.12). Devemos concentrar a atenção no propósito do texto e perceber a essência teológica, deixando nas mãos de Deus aquilo que irá de fato acontecer. Além disso, já não precisamos adivinhar quais acontecimentos modernos podem ter sido profetizados, pois todos os símbolos eram compreendidos pelo leitor do primeiro século. Portanto, procuramos a “linguagem dos equivalentes” e fazemos uso de conhecimentos do contexto do primeiro século para desvendar os símbolos que causam tensão e entender o que os primeiros leitores podem ter compreendido quando os liam. É claro que não estamos lidando aqui com ciências exatas; os estudiosos se dividem quanto aos antecedentes e ao contexto de cada símbolo. Beale (1999: 52-53) refere-se a quatro níveis de comunicação: o nível linguístico, que abrange o estudo exegético do texto; o nível das visões, que considera a experiência de João; o nível referencial, que situa cada símbolo em seu referente histórico; e o nível simbólico, que pergunta o que implica cada símbolo. Os símbolos são declarações metafóricas que devem ser entendidas, primeiro, de forma pictórica e, depois, referencial. Há, de fato, uma dimensão referencial da metáfora (ver Soskice 1985: 51-53), mas encontramos o seu sentido por meio da imagem que é transmitida. As fontes para interpretá-las vêm do AT, da literatura intertestamentária e do mundo greco-romano — ou seja, vêm do mundo que era comum aos primeiros leitores de Apocalipse na província da Ásia. Temos de peneirar as diversas possibilidades e ver quais dados se encaixam melhor no contexto. Por exemplo, as doze pedras preciosas que constituem os alicerces da nova Jerusalém em 21.18-21 já foram identificadas de formas diferentes como referências aos signos do zodíaco ou às pedras do colete do sumo sacerdote (Filo e Josefo combinaram as duas coisas e diziam que as joias do colete eram os signos do zodíaco). No contexto, é improvável que sejam os signos do zodíaco (o tema não se encaixa bem e há diferenças demais nas listas), e as joias no peitoral aproximam-se mais da lista que vemos no texto (ver a discussão da passagem). É provável que se trate do aspecto sacerdotal da cidade e de seu esplendor.




A título de ilustração, vejamos o sentido dos números no livro (ver Bauckham 1993b: 29-37; Giesen 1997: 33; Beale 1999: 58-64). Há quatro números principais dos quais deriva a maioria dos outros — 4, 7, 10, 12. Há alguns intérpretes que costumam vê-los de modo literal (Seiss, Walvoord, Thomas), mas eles são forçados a algumas interpretações criativas, por exemplo, no caso dos 144 mil que foram selados (7.4-8). Walvoord (1966: 143) acredita que isso significa que, dos convertidos, 12 mil de cada tribo permanecerão vivos durante o período da tribulação, mas Thomas (1992: 478) afirma que os 12 mil que foram selados em cada tribo são os selecionados para serem testemunhas especiais de Deus durante a tribulação. No entanto, parece mais provável que os números no livro devam ser entendidos de modo simbólico, algo bem comum nos antigos textos apocalípticos. Em toda a Bíblia, cada um dos números geralmente sinaliza a ideia de plenitude ou completude, como no caso dos quatro cantos da terra ou dos quatro ventos, no uso do número sete nas Escrituras como um todo ou do número 12 em referência às 12 tribos e aos 12 apóstolos. Bauckham (1993b: 29-37) fez um estudo bastante abrangente da linguagem do livro e demonstrou a grande frequência com que termos e ideias costumam ocorrer quatro vezes (quatro cantos [7.1; 20.8]; quatro ventos [7.1]; a divisão da criação em quatro partes [8.7,8; 14.7; 16.2,3]; as referências às nações em quatro partes [ver adiante]; “aquele que vive pelos séculos dos séculos” [4.9,10; 10.6; 15.7]) ou sete vezes (os sete espíritos; doxologias em sete partes; sete selos, trombetas e taças; sete bem-aventuranças; diversos títulos de Deus [Senhor Deus todo-poderoso, aquele que se assenta no trono] ou de Cristo [Cristo; Jesus — 14 vezes; Jesus como “testemunha”; a “vinda” de Cristo; Cordeiro — 28 vezes]; as nações como “povos, tribos, línguas e nações”; o Espírito — 14 vezes; profecia). Segundo conclui Bauckham (1993b: 35-36), todos esses casos não podem ser pura coincidência. Parece provável que João tenha escrito com muito cuidado para sinalizar o plano perfeito de Deus e a natureza completa de sua obra. Isso não significa que não existam números cuja interpretação seja literal. Existem, é claro, doze tribos e doze apóstolos, mas até esse número foi escolhido por Deus por razões teológicas. Não podemos insistir num sentido literal dos três anos e meio da tribulação ou dos mil anos do milênio. Eles podem ser literais, mas em Apocalipse os números têm uma função simbólica e, provavelmente, apontam para um longo período de tempo que está debaixo do controle de Deus.




Métodos de interpretação




Talvez mais do que qualquer outro livro, nossa compreensão do sentido de Apocalipse depende da perspectiva hermenêutica adotada. Vejamos alguns exemplos. A besta dos capítulos 11 e 13 é uma referência a Nero, aos impérios mundiais, ao papa (visão adotada pelos reformadores protestantes), a Hitler ou a um anticristo do futuro? Os três anos e meio de 11.2,3; 12.6,14; e 13.9 referem-se à destruição de Jerusalém, à era da igreja ou a um último período de “tribulação” no fim da história? Questões como essas e outras dependem do método de interpretação que se adota. Mas como fazer uma escolha entre as opções hermenêuticas? Existe uma resposta de duas partes: estudar a literatura apocalíptica antiga e ver qual se harmoniza com o gênero como um todo, mas sobretudo permitir que os pormenores do próprio livro de Apocalipse o conduzam ao método mais apropriado.3 É claro que existem muitas e diversas formas de definir as escolas de interpretação.4 A maioria dos estudiosos, porém, resume as opções em quatro categorias.




Historicista. Esse método teve início com Joaquim de Fiore, no século 12. Ele alegava ter tido uma visão pela qual ficou sabendo que os 1260 dias de Apocalipse profetizavam os acontecimentos da história ocidental desde o tempo dos apóstolos até o presente. Os franciscanos seguiram Joaquim e, como ele, interpretavam Apocalipse como apontando para a Roma pagã e o papado (por causa da corrupção na igreja). Tempos depois, os reformadores (e.g., Lutero e Calvino) também foram favoráveis a esse método e identificaram o papa como o Anticristo (ver Beckwith 1919: 327-29; Johnson 1981: 409). Os dispensacionalistas clássicos adotaram esse método com relação às cartas às sete igrejas, acreditando que elas profetizavam os sete períodos da era da igreja.5 O chamado movimento profético, representado pelos pregadores que viam cada detalhe do simbolismo apocalíptico tanto do Antigo quanto do Novo Testamento como cumprido nos eventos presentes (a “abordagem jornalística” da profecia), também se alinharia com essa escola. Os defensores desse método inclinam-se a ver Apocalipse 2—19, incluindo os selos, as trombetas, as taças e os interlúdios, como profecias da história da salvação, ou seja, como desenvolvimento da história da igreja dentro da história mundial. Por isso, a besta / o Anticristo tem sido identificado de modos variados como o papa, Napoleão, Mussolini ou Hitler. Em virtude de sua fragilidade intrínseca (a identificação com a história da igreja apenas ocidental, a especulação inerente contida nos paralelos traçados com a história mundial, o fato de precisar ser reformulada a cada novo período histórico, a total falta de relevância do texto para João e para seus primeiros leitores; ver também Beale 1999: 46), hoje são poucos os estudiosos que adotam essa posição.




Preterista. Esse método afirma que os pormenores do livro relacionam-se com a situação vivida por João e não a um período futuro. Desse modo, os símbolos são referências a acontecimentos do primeiro século vivenciados pelos primeiros leitores, a quem João está dizendo como Deus haverá de livrá-los de seus opressores. Nessa escola de pensamento há três abordagens principais em relação ao livro de Apocalipse. As duas mais famosas relacionam o livro com a situação da igreja no Império Romano. A primeira (adotada por estudiosos críticos como R. H. Charles, Sweet e Roloff) considera que o livro trata da opressão romana e da queda do Império Romano. Com o crescimento do culto ao imperador, as pressões para que os cristãos participassem e a consequente perseguição acabaram se transformando em sérias ameaças à igreja. A besta, desse modo, poderia ser o Império Romano ou o imperador, e os selos, trombetas e taças seriam juízos que Deus está derramando (ou logo derramará) sobre a própria Roma. Assim, o livro descreve o conflito entre igreja e Estado, entre a fidelidade a Deus e a transigência com o mundo pagão.




A segunda é adotada por muitos críticos da atualidade (Yarbro Collins, L. Thompson, Krodel, Barr), que defendem a ideia de que havia pouca perseguição e só uma sensação de crise em vez de crise real. A igreja é chamada a sair do “mundo” para seguir a Deus, mas o que existe é uma crise espiritual interna e não perseguição externa. Osiek (1996: 343-44) afirma que a escatologia do livro não é uma linha do tempo para o futuro, mas uma reinterpretação do presente. Ela propicia uma interação espacial entre o terreno e o celestial para conferir novo sentido à situação presente. Nesse caso, os símbolos proporcionam mundos alternativos entre os quais os leitores precisam escolher: a esfera transcendente de Deus e da igreja, ou o mundo secular de Roma. Desse modo, o problema do livro é tolerância e transigência, como se vê na seita nicolaíta, e a solução está na verdadeira adoração a Cristo (ver principalmente Krodel).




A terceira opção considera que o livro foi escrito antes de 70 d.C. e profetiza a queda de Jerusalém como, juízo de Deus sobre o Israel apóstata, por rejeitar o Messias e perseguir a igreja (assim Gentry, Chilton). A besta é Roma, os reis do Oriente são os generais romanos que conduziram o exército romano do extremo ocidental do império até o Oriente para destruir Jerusalém, e o Armagedom representa o cerco da própria cidade de Jerusalém. Segundo Kraybill (1999: 32-35), o cavalo branco de 6.1,2 é Roma e o cavalo vermelho de 6.3,4 é a Revolta Judaica, ocorrida em 66-70 d.C.




Essa terceira abordagem é a menos viável, não somente porque exige uma data de composição mais antiga, mas porque limita ao povo judeu a linguagem universal do livro (todos os “povos, línguas, tribos e nações”). Todavia, as duas primeiras também são problemáticas, pois contêm um erro de profecia (que muitos críticos acadêmicos mencionam abertamente), uma vez que o juízo final e o fim do mundo não aconteceram com a queda do Império Romano no quinto século.




Idealista. Esse método bem disseminado argumenta que os símbolos não estão relacionados com acontecimentos históricos, mas com verdades espiri­tuais atemporais (ver Hendriksen, Hoekema, P. Hughes). Assim, ela se relaciona basicamente com a igreja entre os dois adventos, ou seja, entre a primeira e a segunda vinda de Cristo. Trata-se da batalha entre Deus e o mal e entre a igreja e o mundo de todas as épocas na história eclesiástica. Os selos, as trombetas e as taças retratam os julgamentos de Deus sobre os pecadores de todos os tempos, e a besta é uma referência a todos os impérios e governantes anticristãos em toda a história. Portanto, o livro descreve a vitória de Cristo e de seu povo ao longo da história humana. Segundo essa abordagem, o milênio não é um evento do futuro, mas o ciclo final do livro (assim Hendriksen) e descreve a era da igreja. Há alguns pontos fortes nessa linha de pensamento: a centralidade da teologia do livro, sua pertinência para a igreja de todos os tempos e sua natureza simbólica. Mas existem também alguns pontos fracos: não se fazem associações históricas, não se considera a natureza futura de muitas profecias ou elas não são de algum modo vinculadas à história (como o texto parece fazer em diversas ocasiões).




Futurista. Esse foi o método empregado por alguns dos primeiros pais (e.g., Justino, Ireneu, Hipólito), mas em face do triunfo do método alegórico (que impõe ao livro uma perspectiva espiritualizante) depois de Orígenes e diante da visão amilenista que predominou depois de Agostinho e Ticônio, o método futurista (e o milenismo) ficou fora de cena por mais de mil anos. O primeiro a formular novamente uma visão literal do livro foi Francisco Ribeira, jesuíta espanhol que escreveu no final do século 16 para combater a interpretação antipapal da Reforma. Embora não tenha sido um verdadeiro futurista, ele fez com que a atenção se voltasse novamente aos primeiros pais da igreja e, depois dele, essa abordagem reconquistou proeminência e se mantém ao lado das outras como igualmente viável.




O futurismo interpreta os capítulos 4—22 principalmente como eventos que acontecerão no fim da história, introduzindo o escaton. Há duas versões desse método: o dispensacionalismo e aquilo que tem sido chamado de “pré-milenismo clássico”. Os dispensacionalistas acreditam que Deus conduziu seu plano de salvação por uma série de dispensações ou estágios centralizados na eleição que ele fez de Israel como seu povo da aliança. Portanto, a era da igreja é um interlúdio nesse plano, enquanto Deus se volta para os gentios até que o povo judeu passe por um avivamento de âmbito nacional (Rm 11.25-32). No final dessa era, a igreja será arrebatada, inaugurando-se assim uma tribulação de sete anos, no meio dos quais o Anticristo se revelará (Ap 13) e instigará a “grande tribulação” ou grande perseguição dos 144 mil e daqueles do povo de Israel que houverem se convertido ao cristianismo. No final desse período, virá a parúsia, quando Cristo voltará para julgar, seguido de um milênio literal (20.1-10), do julgamento do grande trono branco (20.11-15) e do início da eternidade no gozo celestial (21.1—22.5). O pré-milenismo clássico tem uma posição semelhante, mas sem as dispensações. Assim, há somente uma volta de Cristo, após o período da tribulação (Mt 24.29-31; cf. Ap 19.11-21), e toda a igreja, não somente a nação de Israel, passará pelo período de tribulação. Além disso, os dispensacionalistas se consideram literalistas no que diz respeito aos símbolos, ao passo que os pré-milenistas clássicos consideram muitos deles apenas símbolos (ver antes). A escola de pensamento futurista também apresenta suas fragilidades: ela desenvolve uma perspectiva que elimina a relevância do livro para os cristãos do primeiro século (ver comentário anterior sobre o movimento “profético”) e pode descambar para mera especulação, dissociada do contexto dos primeiros leitores. Se existem apenas eventos sem um sentido simbólico/teológico, grande parte da intensidade de sentido do livro pode ser perdida.




Eclética. Nas últimas décadas, muitos estudiosos (Morris, Johnson, Giesen, Mounce, Beale) têm preferido combinar algumas linhas de pensamento discutidas até aqui. Embora o método histórico tenha um valor muito limitado (se é que chega a tanto), os outros três podem ser reunidos de forma aproveitável para captar o que João provavelmente queria transmitir com seu livro. Harrington (1993: 16) refere-se ao método futurista como uma “interpretação grosseira […] insípida e até perigosa […] A ideia de uma minoria eleita desviada para regiões seguras nos ares das regiões superiores enquanto um Cordeiro vingativo destrói os habitantes da terra dificilmente pode ser vista como cristã”. É claro que temos aqui uma caricatura tosca da posição futurista, mas algumas tendências levadas ao extremo chegam perto disso. Se radicalizados, todos os métodos podem ser perigosos.




A solução está em permitir que os métodos preterista, idealista e futurista interajam de tal forma que os pontos fortes sejam destacados e se minimizem as fragilidades de cada um. Beale, por exemplo, refere-se a seu método como uma “forma histórico-redentora de idealismo modificado” (1999: 48). Ele interpreta os símbolos como tendo um sentido inaugural, como se descrevessem a era da igreja desde o presente até o futuro. Por exemplo, a besta de 13.1-8 é uma referência aos “muitos anticristos” ao longo da história da igreja e ao último anticristo no final da história humana (1999: 680-81). A abordagem deste comentário é semelhante a essa, mas a posição futurista e não tanto a idealista se destaca mais. Meus estudos da antiga literatura apocalíptica e do livro de Apocalipse me levam a acreditar que as visões de João (sobretudo nos capítulos 4—22) foram registradas para descrever principalmente os acontecimentos que marcarão o fim da história mundial. Nesses capítulos, os santos são os cristãos que estiverem vivos no período do fim, e a besta é o Anticristo, que conduzirá os “habitantes da terra” / incrédulos num último pogrom contra todo o povo de Deus. Os selos, as trombetas e as taças simbolizam uma série final de julgamentos pelos quais Deus fará com que os males praticados pelas nações recaiam sobre elas mesmas (o princípio romano de natureza legal conhecido como lex talionis, a lei da retribuição), a fim de provar sua soberania de uma vez por todas e lhes dar a última oportunidade de arrependimento (9.20,21; 11.13; 14.6,7; 16.9,11). Mas a escola preterista também está correta, pois as visões se valem de eventos do futuro para se dirigir a João e a seus leitores no presente. Muitas figuras usadas para descrever a besta e a grande Babilônia vêm de equivalentes reais do primeiro século. A besta é uma figura final semelhante a Nero, e a Babilônia é o derradeiro e ímpio Império Romano. Uma de minhas maneiras de definir o gênero apocalíptico é “dirigir-se ao presente por meio de paralelos com o futuro”. João estava pedindo a seus leitores que se identificassem com as pessoas do final da história, para que enxergassem com outros olhos o sofrimento do presente, por meio das tribulações do povo de Deus no futuro. Isso nos leva à posição idealista, também pretendida no texto, pois esses acontecimentos do fim também são símbolos eternos que servem para desafiar a igreja em todas as eras. A grande tribulação de três anos e meio fornece modelos para tribulações semelhantes sofridas pelos santos ao longo da história. Portanto, este comentário assemelha-se bastante ao comentário de Beale, exceto pela centralidade do método futurista (também semelhante a Ladd, Beasley-Murray, Michaels e Mounce).




O texto




Em virtude das restrições de tamanho e propósito deste comentário, tentei não discutir todos os problemas textuais, mas me limitei aos mais importantes. Apocalipse tem uma história textual interessante; vários pais da igreja o rejeitaram por causa do debate sobre o milênio e de seu uso pelos montanistas. Portanto, há poucos manuscritos de Apocalipse em comparação com outros livros do NT e um grande número de dificuldades textuais. Na verdade, antes dos estudos magistrais de Hoskier (1929) e Schmid (1955-56), pensava-se que era praticamente impossível determinar o texto original. Conforme ressalta Aune (1997: cxxxvi-clvi), há cinco tipos de evidências: (1) papiros (𝔓18, contendo 1.4-7, terceiro e quarto séculos; 𝔓24, contendo 5.5-8 e 6.5-8, início do quarto século; 𝔓43, contendo 2.12,13 e 15.8—16.2, sexto e sétimo séculos; 𝔓47, contendo 9.10—17.2, terceiro século; 𝔓85, contendo 9.19—10.2,5–9, quarto e quinto séculos; e 𝔓98, contendo 1.13-20, possivelmente segundo século); (2) unciais, com três manuscritos completos (a, quarto século; A, quinto século; e 046, século 10), três com apenas uma única página (0163, quinto século; 1069, quarto século; e 0207, também quarto século) e diversos com boas partes do livro (C, quinto século; P, nono século; 051, século 10; 052, também século 10); (3) minúsculos (num total de 293); (4) citações patrísticas (incluindo a maioria dos nomes citados na seção a seguir sobre “Canonicidade”); (5) versões (Latina, Armênia, Geórgica, Copta, Etíope e Siríaca).




Embora os estudiosos estejam mais confiantes do que em qualquer outra época de que seja possível chegar próximo do texto original de Apocalipse, trata-se de uma tarefa nada fácil, em virtude da natureza dos manuscritos. O estudante precisa ficar atento não apenas à qualidade dos manuscritos e aos critérios internos dos quais se vale para avaliar o peso de determinado manuscrito, como também às tendências dos escribas, que tentavam harmonizar as construções gramaticais difíceis (ver adiante na seção “Língua e gramática”). Conforme ressaltam Aland e Aland (1989: 247), 𝔓47 e a são geralmente considerados superiores a A e C, mas isso não se aplica a Apocalipse, de modo que é preciso muito cuidado na hora de tomar uma decisão.




Canonicidade




Apocalipse parece ter sido aceito praticamente desde o início pela igreja do Ocidente (ver uma excelente discussão em Swete 1912: cvii-cxix; Giesen 1997: 45-48). Aparentemente foi reconhecido por Papias (conforme declara Andreas em seu comentário sobre o livro no sexto século) e talvez haja alusão a ele em Inácio (110-17 d.C.; In, Ef 15.3 = Ap 21.3; In, Fi 6. 1 = Ap 3.12) e na Epístola de Barnabé (130-31 d.C.; Bn 6.13 = Ap 21.3; Bn 21.3 = Ap 22.10), embora haja dúvidas consideráveis quanto à viabilidade de tais associações. Como já dissemos, Apocalipse foi aceito por Justino Mártir, Ireneu, Tertuliano, Hipólito, Clemente de Alexandria e Orígenes. O livro aparece na mais antiga lista de escritos canônicos, o Cânon Muratoriano, na segunda metade do segundo século. Havia certa oposição, mas esta vinha de Marcião, que rejeitava todos os livros do NT que fizessem uso do AT, e de Gaio e dos alogoi, que o rejeitaram em virtude do uso que os montanistas faziam de Apocalipse. Eles usavam como argumento a ideia de que o simbolismo do livro não edificava o leitor e diziam haver erros factuais (e.g., no final do segundo século não existia igreja em Tiatira). Esses argumentos foram contestados por Epifânio e Hipólito, de modo que o livro recebeu aceitação geral no Ocidente (embora Jerônimo tenha manifestado suas dúvidas tempos depois).




O caso na igreja do Oriente era outro. Dionísio, aluno de Orígenes e bispo de Alexandria entre 248 e 264 d.C. (ver Eusébio, Hi ec 7.24-25), opunha-se às opiniões milenistas (quiliásticas) de Nepos, bispo no Egito, e acreditava que as diferenças linguísticas entre o livro e o Evangelho de João, aliadas às diferenças de pensamento e estilo, indicavam que o autor não era o apóstolo João. Sua influência levantou sérios questionamentos no Oriente. Eusébio, bispo de Cesareia no início do quarto século, afirmou que Apocalipse fora escrito por João, o Presbítero, e se recusou a considerá-lo canônico. Outros pais orientais que também expressaram suas dúvidas foram Cirilo de Jerusalém, Crisóstomo, Teodoro de Mopsuéstia e Teodoreto de Ciro. Como consequência, Apocalipse não entrou para a lista canônica no Concílio de Laodiceia em 360, não foi incluído nos lecionários da igreja oriental e foi omitido da Peshita, a Bíblia siríaca. Atanásio, todavia, aceitou-o na íntegra, e o livro foi introduzido na lista canônica oficial do Concílio de Cartago, em 397. Parcialmente por influência dos comentários gregos de Ecumênio e Andreas no sexto século, Apocalipse foi aos poucos ganhando espaço no Oriente e, em 680, no Concílio de Constantinopla, foi considerado canônico.




Língua e gramática




Todos concordam quando se afirma que o grego de Apocalipse é o mais difícil do NT. Isso se deve não apenas ao tom apocalíptico do livro, mas também à sua teologia e ao uso que ele faz do AT. Por exemplo, em 1.4, a expressão “daquele que é, que era e que há de vir” encontra-se no caso nominativo [no grego], apesar de se encontrar depois da preposição ἀπό (apo, de), que deveria utilizar o genitivo. João deseja claramente que o leitor a perceba como um título divino e reflita nas implicações de sua teologia para o livro (ver abaixo o comentário).




A gramática do livro já foi estudada em diversas obras monumentais (ver R. Charles 1920: 1.cxvii-cxlix; Mussies 1971; Mussies 1980; S. Thompson 1985; Aune 1998: clx-ccvii). Os solecismos ou aparentes irregularidades gramaticais têm sido explicados de diferentes formas. Uma explicação bastante comum é que eles se devem a semitismos e aramaísmos estranhos (ver esp. S. Thompson 1985; Mussies 1980: 170-71; R. Charles 1920: 1.clii afirma que o autor está muitas vezes pensando em hebraico enquanto escreve em grego). Newport (1986; 1987) afirma que as preposições no livro apontam para uma “significativa influência semítica”. Porter (1989) questiona essa alegação geral de que se trata de semitismos e afirma que a gramática desajeitada está de acordo com o uso normal do grego, de modo que cada problema deve ser estudado individualmente. Ele afirma que o grego de Apocalipse pode ser reflexo de um dialeto judeu-cristão da Palestina do primeiro século (1989: 583-84; ver também Trudinger 1966: 84-88). O grego de Apocalipse não é um grego híbrido, mas se enquadra “nas categorias de registros possíveis da língua no primeiro século” (Porter 1989: 603). D. Schmidt (1991: 596-602) acredita que a maior parte das anomalias se deve à influência da Septuaginta, com seu estilo grego de tradução, e Beale (1999: 100-1) acha que elas geralmente sinalizam alusões ao AT e carregam consigo a gramática dessas alusões (ver também Bauckham 1993b: 286-87). Por exemplo, a expressão incomum “evangelho eterno para proclamar”, em 14.6,7, pode refletir Salmos 96.2b: “… dia após dia, proclamai a sua salvação”. Callahan (1995: 456-57) acrescenta que os solecismos são propositais, usados para que o leitor observe verdades importantes (e.g., os nominativos em 1.4,5; 2.17). Em certo sentido, grande parte do que se disse acima pode ser incorporada a uma declaração mais abrangente: os solecismos de Apocalipse se devem mais à influência da Septuaginta, mas às vezes também revelam aspectos semíticos; embora se enquadrem nos parâmetros do grego comum, eles são principalmente formas de destacar alusões aos textos do AT e verdades essenciais.




O uso do Antigo Testamento




Todos concordam quando se diz que Apocalipse é o livro do NT que mais contém alusões ao Antigo, mas há divergências quanto ao número exato de alusões, pois é difícil definir as citações parciais, as alusões e os ecos do AT no livro. Conforme nos diz Paulien (1988: 37-38), o problema é a falta de um método que permita detectar alusões (nas quais se usam palavras e expressões do AT) e principalmente ecos (casos em que a associação é temática em vez de linguística). Segundo Swete (1911: cliii, n. 1), há 46 referências a Isaías, 31 a Daniel, 29 a Ezequiel, 27 a Salmos e, na sequência, Gênesis, Deuteronômio, Jeremias, Joel e Zacarias.6 Beale (1999: 77) afirma que Daniel é o “mais influente”, reiterando que Apocalipse no todo é um midrash de Daniel 2 e 7 (1984 passim), mas é difícil afirmar que um livro por si só teria esta proeminência. Conforme Moyise (1995: 63), “Apocalipse é uma composição nova que empregou Daniel como uma de suas fontes”. João encarava todo o AT como sua fonte e escolheu livremente dentre suas profundas verdades. O que torna difícil o uso que ele faz do AT é que ele não se vale de fórmulas introdutórias; simplesmente incorpora as alusões à narrativa. Isso faz com que seu livro seja único entre os escritos do NT e aumenta o grau de dificuldade para o intérprete.




Entre os estudiosos há divergências quanto ao relacionamento de João com os contextos das alusões ao AT: ele era fiel a esses contextos ou em geral desconsiderava seus sentidos originais? Schüssler Fiorenza ressalta o estilo antológico de João, que o faz passar de uma alusão a outra sem mencionar o contexto do AT, e conclui (1985: 135): “Ele não interpreta o AT, mas faz uso de suas palavras, figuras, frases e modelos como um arsenal linguístico, a fim de formular sua própria declaração teológica ou expressar seu pensamento”. Beale (1999: 81-86) enumera quatro razões pelas quais muitos acreditam que João deixa de levar em conta o contexto do AT: (1) a natureza informal das citações; (2) seu espírito profético, que o leva a se concentrar na própria autoridade e não no contexto do AT; (3) seus leitores iletrados com antecedentes pagãos não conseguiriam entender as alusões no contexto original; (4) não há indícios suficientes de que João esteja fazendo uma interpretação consciente dos textos que ele cita. No entanto, nada disso é conclusivo, pois os próprios dados não são suficientes para sustentar a opinião de que o contexto do AT era completamente desprezado. É claro que alguns casos revelam um uso mais livre do AT, tal como acontece em 1.7 com relação a Zacarias 12.10, que em seu contexto original se refere ao avivamento da “casa de Davi e dos habitantes de Jerusalém” que “o prantearão”, sem dúvida por causa de seus pecados. João, porém, substitui a referência a Jerusalém por “todas as tribos da terra” e parece vincular o lamento à iminência do juízo divino. Mas neste comentário defendo o pensamento de que existe um sentido duplo (ver adiante) que conduz a duas rotas distintas com relação às nações: algumas pranteiam por causa do pecado e se convertem (5.9,10; 11.13; 14.6,7; 15.4; 21.24,26); outras se lamentam porque se opuseram a Deus e sentiram sua ira (6.15-17; 11.18; 14.8-11; 16.6; 18.2,3,6-8). Em outras palavras, de uma forma geral João é fiel ao contexto do AT, mas também o transforma deliberadamente, aplicando-o à sua tese, ao fazer uma analogia entre as nações da terra e a nação de Israel em Zacarias.




A tese deste comentário é que João tem plena consciência do contexto de suas alusões, mas isso não impede que ele as transforme e as aplique à nova realidade apocalíptica de suas visões. Beale (1999: 97) trata da questão se o AT é servo (portanto, usado de forma criativa por João) ou guia (e, portanto, controla o modo como João o utiliza); ele é “tanto servo quanto guia: para João, o evento-Cristo é a chave para a compreensão do AT, mas refletir sobre o contexto veterotestamentário conduz a um maior entendimento desse evento, proporcionando um cenário histórico-redentor que explica as visões apocalípticas; o Novo Testamento interpreta o Antigo, e este interpreta o Novo”.




Fekkes (1994: 286-90) escreve sobre o erro daqueles que “acham que atividade profética e autoridade não são compatíveis com atividades exegéticas” (286). Ele ressalta que o estilo antológico não põe fim à fidelidade contextual. Adaptar contextos do AT à realidade presente de João constitui, sim, um ato de interpretação. Mas quando o espírito profético cria, isso não acontece ex nihilo. “João certamente esperava que seus leitores reconhecessem o fundamento exegético de suas visões” (290). Nesse sentido, João está em harmonia com outros autores do NT, como Mateus, Paulo e o autor de Hebreus, que também transformaram textos do AT para demonstrar como eles se cumpriram na realidade do NT, mas sempre conscientes do contexto original das passagens (ver Hays 1989 passim). Moyise (1995: 108-38) refere-se a essa atividade exegética como “intertextualidade”, definindo-a como “a interação dinâmica da linguagem compartilhada” (138). Quanto ao respeito pelo contexto, ele diz: “O que é mais fundamental é que João fez uma ponte entre dois contextos, ativando assim uma interação que continua a reverberar por todo o livro”. Ele se refere a isso como uma “imitação dialética, na qual o mundo simbólico do AT é usado de forma dinâmica, estabelecendo-se uma ampla ação recíproca entre os dois mundos” (1993: 295). Vejo essa interação como um processo de transformação, à medida que João toma o contexto original de passagens do AT e o aplica, pela via da tipologia, às visões que Deus lhe dá.7




Unidade e estrutura




Unidade. Apocalipse contém uma série de “repetições, dobretes e construções artificiais” (Schüssler Fiorenza (1985: 160), o que levou muitos estudiosos a desenvolverem uma teoria de compilação ou revisão pelas mãos de pelo menos dois editores. Embora essas teorias tenham sido mais apreciadas nos dias em que a crítica das fontes estava no auge (1880-1925), elas têm reaparecido esporadicamente ao longo dos anos. Ao mesmo tempo, a unidade de linguagem e pensamento no livro é tão profunda que muitos comentaristas de hoje partem da premissa da unidade e nem sequer discutem teorias de redação (Beasley-Murray, Krodel, Roloff, Mounce, Beale). Sweet (1979: 35) responde ao fato de que, à primeira vista, o livro parece “impossivelmente desordenado e coeso”: “… uma olhada para outros livros apocalípticos revela que o gênero é desconexo por natureza e contém mudanças bruscas de cenário e narrador, interjeições, repetições e discrepâncias […] Nossa opinião é que, levando-se em conta a flexibilidade do gênero, Apocalipse é um todo impressionantemente coeso e pode ser visto substancialmente como obra de uma única mente”.




Mas o nível de discrepâncias e dobretes justificaria um exame mais detalhado da possibilidade de redações múltiplas (ver as excelentes análises em Schüssler Fiorenza (1985: 160-64; Guthrie 1990: 967-69; e Aune 1997: cx-cxvii). Há três tipos de teorias relacionadas à crítica das fontes:






		As teorias de compilação propõem que dois ou mais apocalipses cristãos ou judaicos foram combinados e formaram o livro. Alguns críticos (Weyland) defendem a ideia de que duas obras judaicas foram reunidas, ao passo que outros (Spitta, Weiss) acreditam na compilação de apocalipses cristãos e judaicos. Boismard (1952) é autor da teoria de que um único autor compilou textos que ele havia redigido durante os reinados de Nero e Vespasiano. Ford (1975b) afirma que os capítulos 4—11 têm origem no círculo de João Batista, os capítulos 12—19 são de autoria de um discípulo posterior, e os capítulos 19—22 e 1—3 foram acrescentados mais tarde ainda por discípulos judaico-cristãos.




		As teorias de revisão argumentam que uma única obra apocalíptica foi posteriormente revisada numa série de estágios. Vischer (1886) acreditava que um apocalipse judaico havia sido traduzido e revisado por um editor cristão. R. H. Charles (1920: 2.144-54) propõe que João, o autor original, tenha morrido ao chegar a 20.3. O restante do livro foi compilado de modo meio desajeitado por um discípulo que, mais tarde, utilizou fontes distintas no processo. Esse editor também acrescentou diversas interpolações ao texto original de João (e.g., 1.4c,8,14; 2.5,22; 4.5,6,8). Kraft (1974) afirma que um único autor escreveu a obra em vários estágios, mas é possível que os capítulos 2—3 e 21.9—22.5 sejam acréscimos de um editor posterior. Originalmente, o livro era uma profecia dos tempos do fim centrada nos sete selos, mas o autor acrescentou as trombetas e as taças, além de mudar a perspectiva para uma série de punições divinas. Prigent (1988: 371-73) defende a ideia de duas edições, sendo que a última recebeu as sete cartas e o epílogo de 22.16-21, bem como interpolações como 16.15; 21.25; 17.15. Whealen (1981: 54-56) acredita que a parte central (4.1—22.7) era originalmente um apocalipse judaico que foi transformado com o acréscimo de 14 interpolações cristãs (11.8; 12.17; 13.8; 14.12b; 16.15; 17.6; 18.13,20; 19.9b,10,13; 20.4,6; 21.14; 22.7). 




		As teorias fragmentárias afirmam que fragmentos de apocalipses judaicos foram mais tarde incorporados ao texto original. Bousset (1906: 414-15) propôs que o autor incorporou 7.1-8; 11.1-13; 12.1-7; 13.11-18; 14.14-20; 17.1—18.24; e 21.9—22.5 à obra original.







Aune (1997: cxviii-cxxxiv) reúne as opções acima numa ampla teoria de crítica da redação. Ele acredita que o autor redigiu diversos panfletos apocalípticos por uma série de razões ao longo de vinte ou trinta anos e depois decidiu reunir todos num único documento. Isso ocorreu em três estágios. O primeiro estágio consistiu de doze unidades independentes redigidas na década de 50 e 60 (7.1-17; 10.1-11; 11.1-13; 12.1-17; 13.1-18; 14.1-20; 17.1-18; 18.1-24; 19.11-16; 20.1-10; 20.11-15; 21.9—22.5), e é possível que algumas tenham sido escritas enquanto ele ainda era judeu (7.1-8; 11.1-13) e outras, depois de se converter ao cristianismo. O segundo estágio testemunhou a compilação da primeira edição entre 69 e 74 d.C., com o acréscimo de dados que visavam dar uma introdução ao documento (1.7-12a) e unificar as doze unidades numa única seção (4.1—22.5), oferecendo uma estrutura escatológica inclusiva (e.g., 20.4-6) para costurar as seções umas às outras (e.g., 1.20; 4.1,5; 5.6; 9.4; 10.7; 11.7,14a) ou para cristianizar textos judaicos (e.g., 12.11; 14.13; 16.6; 17.6). O terceiro estágio foi a edição final, depois da virada do século, com o acréscimo de material para dar uma conclusão ao texto (1.1-3,4-6; 1.12b—3.22; 22.6-21) e como forma de enfatizar a exaltação de Cristo na unidade com Deus.




Essas teorias de edição não deixam de ser interessantes e, apesar de especulativas, são possíveis. No entanto, é melhor observar a unidade de estilo e composição do texto, como também o estilo semelhante a outras obras apocalípticas antigas, por meio de indicadores como a duplicação e a repetição involuntária ou intencional de expressões, do que vê-lo como uma compilação de textos antigos. Do jeito que se encontra, a estrutura faz muito sentido e se encaixa muito bem. Assim, não é preciso formular uma teoria complicada de fases editoriais. A unidade do livro, tanto linguística quanto estrutural, parece nítida a partir dos dados, de modo que as teorias de edição são absolutamente desnecessárias.




Estrutura. Os esboços de Apocalipse variam talvez mais do que de qualquer outro livro da Bíblia, e isso acontece por diversas razões. Em primeiro lugar, é da natureza dos especialistas buscar novas abordagens para problemas antigos, de modo que um pouco de diversidade é sempre esperada. Mas no caso de Apocalipse há problemas nada comuns, em parte por causa da reunião de subgêneros no mesmo livro (epístola, profecia, apocalíptica). Por exemplo, é preciso decidir se a organização do livro se dará pelo critério cronológico ou temático. Se a organização for temática, a recapitulação deve ser vista somente nos selos, nas trombetas e nas taças ou em todo o trecho abrangido pelos capítulos 4—20? O prólogo está em 1.1-10 ou 1.1-20? A visão da sala do trono (cap. 4—5) é uma seção separada ou uma introdução aos selos do capítulo 6? Quantos interlúdios há? Dois (7.1-17; 10.1—11.13) ou três (incluindo 12.1—14.20)? Ou será que os dois primeiros interlúdios fazem parte do sexto selo e da sexta trombeta, sendo o terceiro uma introdução às taças? Os livros (“rolos”, em algumas versões) dos capítulos 5 e 10 são um só ou diferentes? Como se deve olhar para a estrutura de 17.1—22.5? A primeira parte termina em 18.24, 19.5 ou 19.10? E a segunda, em 19.21 ou 21.8? Por fim, quantas estruturas de quiasmo existem no livro?




Várias expressões têm sido usadas para estruturar o livro: “e vi” (sinalizando seções menores), “estava no Espírito” (assim 1.1-8, 1.9—3.22; 4.1—16.21; 17.1—21.8; 21.9—22.5; 22.6-21, usada para configurar divisões maiores por C. Smith 1994: 384-87), “vem, eu te mostrarei” (1.1—3.22; 4.1—16.21; 17.1—22.5; 22.6-21), “o que deve acontecer” (1.19—3.22; 4.1—22.6; assim Beale 1999: 111). Waechter (1994: 173–82) identifica quatro tipos de esboços: (1) os que seguem uma estrutura de quiasmo (Moffatt, Schüssler Fiorenza, Strand; ver também Lee 1998:174-75); (2) os que tratam o livro como um drama em sete atos, baseado no teatro grego (Bowman; Brewer 1936; Blevins; também Spinks 1978) ou uma peça teatral em três atos (Barr 1984: 44-45); (3) os que o organizam como conjuntos ou séries de sete (Lohmeyer, Farrer, Yarbro Collins, Ford); (4) os que o tratam como uma obra litúrgica baseada em padrões antigos de liturgia ou festividades (O’Rourke, M. Shepherd). Há também os que veem a recapitulação como chave para entender a estrutura e o livro (Bornkamm 1937; Hendriksen 1967: 22-31; Giblin 1994: 94-95). 




Essas e outras questões estruturais são tratadas nas introduções às divisões no comentário a seguir. Mas é preciso uma palavra de cautela: nenhum esquema estrutural para o livro será suficiente, pois as seções se relacionam em dois ou mais níveis. Por exemplo, a visão da sala do trono (caps. 4 e 5) introduz, num nível, os selos e, em outro nível, funciona como a última seção preparatória para os selos, as trombetas e as taças (com a visão de Cristo em pé, entre os candelabros e as sete cartas). Ademais, a seção central dos capítulos 12—14 é em si mesma uma visão dos oponentes na grande guerra cósmica e, ao mesmo tempo, o terceiro interlúdio, que interrompe os três conjuntos de sete juízos. Seções de introdução como 8.2-5 (às trombetas) e 15.2-4 (às taças) também recapitulam temas das seções anteriores (juízo do sexto selo [6.12-17] e o triunfo dos santos vitoriosos de 14.1-5). Portanto, o esboço que aqui propomos contempla somente um nível de um livro cuja estrutura é muito complexa e intrincada.




I. Prólogo (1.1–8)




II. Mensagens às igrejas (1.9—3.22) 




A. A primeira visão (1.9-20)




B. Cartas às sete igrejas (2.1—3.22)




1. Carta a Éfeso (2.1-7)




2. Carta a Esmirna (2.8-11)




3. Carta a Pérgamo (2.12-17)




4. Carta a Tiatira (2.18-29)




5. Carta a Sardes (3.1-6)




6. Carta a Filadélfia (3.7-13)




7. Carta a Laodiceia (3.14-22)




III. Deus em majestade e em juízo (4.1—16.21) 




A. A soberania de Deus no juízo (4.1—11.19)




1. A visão da sala do trono — Deus e o Cordeiro no céu (4.1—5.14)




a. Deus em seu trono (4.1-11) 




b. Cristo, o Cordeiro, digno de abrir os selos (5.1-14) 




2. Os selos são abertos (6.1—8.1)




a. Os seis primeiros selos (6.1-17) 




b. Primeiro interlúdio: os santos na terra e no céu (7.1-17) 




i. Os santos são selados (7.1-8) 




ii. Uma grande multidão no céu (7.9-17) 




c. O sétimo selo (8.1) 




3. As sete trombetas (8.2—11.19)




a. Introdução aos juízos das trombetas (8.2-6) 




b. As primeiras quatro trombetas (8.7-12) 




c. A quinta trombeta / o primeiro ai (8.13—9.11) 




d. A sexta trombeta (9.12-21) 




e. Interlúdio: profecia e testemunho (10.1—11.13) 




i. João e o pequeno rolo (10.1-11) 




ii. João mede o templo e o altar (11.1,2) 




iii. Ministério, morte e ressurreição das 					duas testemunhas (11.3-13) 




f. A sétima trombeta (11.14-19)




B. O grande conflito entre Deus e as forças do mal (12.1—16.21)




1. Interlúdio: o grande conflito é descrito (12.1—14.20)




a. O conflito entre o dragão e Deus e seu povo (12.1—13.18) 




i. A mulher e o dragão (12.1-6) 




ii. A guerra no céu (12.7-12) 




iii. A guerra na terra (12.13-17) 




iv. As duas bestas fazem guerra (12.18—13.18) 




(1) A besta que veio do mar — o Anticristo (12.18—13.10)




(2) A besta que veio da terra — o falso profeta (13.11-18)




b. O cântico dos 144 mil (14.1-5) 




c. A mensagem dos três anjos (14.6-13)




d. A colheita na terra (14.14-20) 




2. O auge do grande conflito (15.1—16.21)




a. Introdução às taças — os anjos com as últimas pragas (15.1-8) 




b. Os últimos sete juízos — as taças (16.1-21)




IV. O juízo final na chegada do escaton (17.1—20.15) 




A. A destruição da grande Babilônia (17.1—19.5)




1. A grande prostituta montada sobre a besta vermelha (17.1-18)




2. A queda da grande Babilônia (18.1-24)




3. O cântico de aleluias — alegria por causa do justo juízo de			Deus (19.1-5)




B. A vitória final: o fim do império do mal na parúsia (19.6-21)




C. O reinado de Cristo por mil anos e a destruição final de 			Satanás (20.1-10)




D. O julgamento do grande trono branco (20.11-15)




V. O novo céu e a nova terra (21.1—22.5)




A. O advento do novo céu e da nova terra (21.1-8)




B. A Nova Jerusalém como o Lugar Santíssimo (21.9-27)




C. A Nova Jerusalém como o último Éden (22.1-5)




VI. Epílogo (22.6-21) 




Teologia




A doutrina de Deus. Parece não haver dúvida de que o tema principal do livro é a soberania de Deus, um dos principais temas em praticamente todos os apocalipses cristãos e judaicos. Du Rand (1994: 567-71) diz que a estrutura do livro é construída em torno do reinado soberano de Deus do ponto de vista de sua transcendência em relação a este mundo. Deus é tanto Criador quanto Juiz, o Senhor da história. É uma mensagem dominante que se desenvolve ao longo do livro. Em certo sentido, os primeiros capítulos colocam lado a lado dois cenários: celestial (caps. 1; 4; 5; 7) e terreno (caps. 2; 3; 6; 8; 9). Os cenários do céu tipificam adoração, alegria, paz e triunfo, ao passo que os da terra evocam dificuldades, caos, apostasia e juízo. O tema que unifica tudo isso é a soberania de Deus, conforme se vê nos títulos do capítulo 1:






		“… [d]aquele que é, que era e que há de vir” (1.4) significa que Deus está no controle do presente da mesma forma que estava no passado e estará no futuro (ver também 1.8; 4.8; 11.17; 16.5). Bauckham (1993a: 28-30) ressalta que essa é uma interpretação do nome divino YHWH e garante sua “vinda” futura para salvar e julgar. Ou seja, Deus está soberanamente no controle e garantiu o futuro para seu povo.




		“O Alfa e o Ômega” (1.8) significa que Deus tem o controle não apenas do passado e do futuro, como também de tudo o que acontece nesse intervalo. Em outras palavras, ele é soberano sobre toda a história. Essa verdade é interpretada de duas formas similares: “o primeiro e o último” (1.17; 22.13) e “o princípio e o fim” (21.6; 22.13). O que é interessante é que se trata de um título aplicado tanto a Deus (1.8; 21.6) quanto a Cristo (1.17; 22.13), o que revela que João começa e finaliza sua obra enfatizando a soberania de ambos, Deus e Cristo, sobre a história.




		“O Todo-poderoso” ocorre nove vezes como designação de Deus, muitas vezes na forma composta “Senhor Deus todo-poderoso” (1.8; 4.8; 11.17; 15.3; 16.7,14; 19.6,15; 21.22). É um título que sinaliza sua onipotência e faz parte do tema do guerreiro divino no livro. Ele não é soberano somente sobre o curso da história, como também triunfa sobre as forças do mal.







Esse poderio soberano se vê no extraordinário uso de ἐδόθη (edothē, foi dado), um passivo divino que ressalta o controle que Deus exerce sobre os acontecimentos. É um verbo muito empregado no livro (6.2,4,8,11; 7.2; 8.2,3; 9.1, 3,5; 11.1,2; 12.14; 13.5,7,14,15; 16.8), estando concentrado principalmente nas passagens que tratam dos quatro cavaleiros (6.1-8) e das atividades da besta (13.5-15). Em outras palavras, até as ações das forças do mal são controladas por Deus. É somente com sua permissão que elas fazem tudo o que fazem. Mas não é só isso. Todos os aspectos da criação de Deus emanam de sua presença capacitadora; as ações de seu povo e de todos os poderes celestiais, bons e maus, acontecem somente com sua autorização.




Uma das figuras dominantes é um tema da sabedoria, a Criação. Deus recebe destaque como Criador do mundo e, portanto, como soberano sobre ele. Os 24 anciãos (4.11) cantam: “Nosso Senhor e nosso Deus, tu és digno de receber a glória, a honra e o poder, porque tu criaste todas as coisas e, por tua vontade, elas existiram e foram criadas”. Essa mensagem marca o auge da visão da sala do trono de Deus em todo seu poder e majestade. A prova suprema de seu controle sobre este mundo está no fato de que ele não só o criou, mas também o sustenta. Essa ideia é reforçada sobretudo em 10.6, passagem na qual o anjo fundamenta seu juramento quanto ao fim deste mundo naquele “que vive pelos séculos dos séculos e que criou o céu, a terra, o mar e tudo o que neles existe”. Essas categorias resumem as quatro primeiras trombetas e taças derramadas sobre a terra, sobre as águas do oceano e dos rios (= mar) e sobre o céu. Em outras palavras, o Deus que criou este mundo também pode destruí-lo. Por fim, em 14.7, o chamado do anjo que traz o evangelho eterno e diz: “temei a Deus e dai-lhe glória” é redefinido como: “Adorai aquele que fez o céu, a terra, o mar e as fontes das águas” (as mesmas categorias de 10.6, repetindo as primeiras quatro trombetas e taças, em que “fontes das águas” é uma referência às águas do continente; cf. 8.10; 16.4). Conforme Bauckham (1993a: 48), “A adoração que toda a terra presta à besta (13.8) deveria ser prestada a Deus, pois ele, e não a besta, é o Criador de todas as coisas”. Este é o outro lado da moeda de 10.6, pois agora o Deus que criou chama as pessoas para que se arrependam e lhe prestem adoração. Nesse sentido, “o novo céu e a nova terra” de 21.1—22.5 são uma nova criação, pois Deus primeiro destrói a velha terra corrompida pelo pecado (20.11; 21.1) e então une a terra e o céu numa nova realidade criada, quando ele faz “novas todas as coisas” (21.5; quanto ao debate sobre renovação ou nova criação, ver a discussão desse versículo). A melhor prova que se pode apresentar de sua soberania absoluta é o tema da Criação.




Uma das imagens mais frequentes é de Deus assentado em seu trono. Du Rand (1997: 68-74) considera o trono (que aparece 46 vezes) a chave da atividade soberana de Deus em Apocalipse. Seu domínio tanto sobre o céu quanto sobre a terra proporciona a macronarrativa do livro. A visão da sala do trono, no capítulo 4, concentra-se em sua majestade e em seu esplendor soberano (reproduzindo Is 6 e Ez 1), e fica claro que quem controla o mundo é Deus e não César. Essa imagem tem uma dimensão sociopolítica, pois parte da premissa de que os poderes seculares estão condenados e que Deus, em seu trono, triunfará sobre seus inimigos. Bauckham (1993b: 40) afirma que Apocalipse como um todo pode ser visto como o cumprimento dos três primeiros pedidos da oração do Pai-Nosso: santificado seja o teu nome, venha o teu reino, seja feita a tua vontade assim na terra como no céu. O cenário na terra, onde seu nome não é santificado nem sua vontade é feita, logo haverá de se transformar pela ação soberana do Deus que está em seu trono. Conforme já ressaltamos (na seção “O gênero apocalíptico e sua mentalidade”), o livro deixa claro que a esfera de domínio de Deus é o mundo real, e o “reinado” temporário do mal é ilu­sório. Todos os poderes deste mundo serão destruídos; uma vez que Deus já se encontra no trono no céu, seu reinado será concretizado sobre a terra. O trono é mencionado ao longo do livro em pontos estratégicos (e.g., 6.16; 7.10,11,15; 8.3; 11.16; 12.5; 16.17; 19.4; 20.11; 21.5) para evidenciar a absoluta autoridade de Deus sobre todas as coisas. 




Conforme observa Caird (1966: 290), João descreve Deus com grande comedimento, e há três razões para isso: em sua glória divina, Deus é incompreensível (portanto, não há descrições antropomórficas); enquanto não entrarmos na cidade eterna, não o veremos (21.4); e nós já o vimos em Jesus (cf. Jo 14.9; 2Co 4.6). Vemos mais sua atuação do que sua pessoa. Ele está assentado no trono e dirige todos os negócios deste mundo, permitindo que o mal tenha espaço, mas não sem garantir sua derrota definitiva. Em cada situação, é a justiça divina que prevalece.




A futilidade de Satanás. O controle supremo que Deus exerce tem seu lado inverso centralizado nas ações do dragão. Não existe nem uma descrição sequer do dragão como ser poderoso. As descrições de 12.9 e 20.2,8,10 concentram-se em duas coisas: seu papel como adversário (é esse de fato o significado de “Satanás” e “Diabo”) e seu método, o engano. Ele é o “acusador” dos que creem (12.10), mas jamais prevalece sobre eles. Em vez disso, ele os engana, e é esse também o método dos outros dois membros da falsa trindade (16.13), a besta e o falso profeta (que “enganam” em 13.14; 19.20). Mas ele já foi derrotado, pois a grande vitória em Apocalipse acontece não no Armagedom, mas na cruz. O Cordeiro que foi morto é quem alcançou a grande vitória (5.6,12), e o Diabo sabe “que pouco tempo lhe resta” (12.12). O Armagedom não é a batalha final, mas o último ato de rebeldia de um inimigo já derrotado.




Na verdade, tudo o que Satanás faz é uma paródia ou “grande imitação” do que Deus já fez. A marca da besta (13.16,17) na mão direita ou na testa não passa de uma cópia do selo que Deus coloca na testa de seus servos (7.3). A falsa trindade (o dragão, a besta e o falso profeta, 16.13) é uma imitação óbvia do Deus trino. A ferida mortal que é curada (13.3,12) imita a morte e a ressurreição do Senhor. O dragão dá à besta seu poder, trono e “grande” autoridade (13.2), porém, isso não passa de uma cópia do relacionamento entre Deus e Cristo. A exigência que se faz às nações para que adorem a besta e o dragão (13.8,14,15) reproduz as constantes ordens que as Escrituras dão para que adoremos a Deus. Satanás pode estar tomado por uma fúria insana (12.12), mas ele não é tolo. Para fazer alguma coisa certa, ele só pode tentar reproduzir a obra perfeita de Deus. No entanto, ele sabe que tem pouco tempo e seu fim é mais do que certo. Logo, o que lhe resta é gerar tanto caos quanto possível no tempo que ainda lhe sobra. Sua futilidade e frustração podem ser vistas com nitidez ao longo do livro, a exemplo da perseguição que ele inflige à mulher (cap. 12), da usurpação temporária da adoração que se deve somente a Deus (cap. 12) e até da punição e tortura dos próprios seguidores (9.1-21 e 17.16).




Cristologia. De diversas maneiras, Cristo é o ponto central do livro.8 Du Rand (1993a: 304-8) vê também o evento-Cristo (principalmente como o Cordeiro) como um tema unificador que costura todos os elementos do livro e lhe confere unidade. É sua morte que proporciona a derrota definitiva de Satanás (ver acima), e seu sangue é a base para a vitória dos santos (12.11) e lhes confere a condição de “reino e sacerdotes” (1.6; 5.9,10). Reddish (1988: 85-86) vê Cristo como o mártir arquetípico, “a testemunha fiel e verdadeira” (3.14), o “primogênito dos mortos”, que abre caminho para os demais. Ele compartilha do trono com Deus (5.6; 22.1) e sua vinda é o grande clímax do julgamento do mal (19.11-27). A exemplo do que se vê no Evangelho de João, o cerne da cristologia é representado pelo tema da unidade. Deus é o Alfa e o Ômega (1.8; 21.6) e assim também Cristo (1.17; 22.13). Deus está no trono (ver acima),  assim também Cristo (5.6; 22.1). A ira de Deus (14.10,19; 15.1) é equivalente à ira do Cordeiro (6.16). Adorar a Deus em 4.9-11 equivale a adorar Jesus em 5.9-12 (com palavras semelhantes), e essa dupla adoração tem seu auge em 5.13, com o louvor dirigido “ao que está assentado no trono e ao Cordeiro”. Em suma, Apocalipse dá continuidade à ênfase de João retratando Jesus como Deus.




A primeira menção a Jesus em 1.5 define o tom do livro. Primeiro, ele é a “fiel testemunha”, título que se repete em 3.14 na carta a Laodiceia, em que é chamado “a testemunha fiel e verdadeira”, e em 19.11, “Fiel e Verdadeiro”. Nesse sentido, ele é o arquétipo para os cristãos fiéis (2.10,13; 17.14), que devem perseverar em seu testemunho (6.9; 11.7; 12.11; cf. “testemunho de Jesus” em 1.9; 12.17; 19.10; 20.4). Segundo, ele é o “primogênito dos mortos”, com duas ênfases especiais: Jesus é soberano sobre a vida e a morte, ideia que nos prepara para ver Jesus como o juiz escatológico (20.14; 21.4, uma autoridade que ele compartilha com o Pai), e também é o protótipo daqueles que com ele haverão de ressuscitar (2.7,11; 20.6; 22.2,3,14,17). Terceiro, ele é aquele que “reina sobre os reis da terra”, ou seja, os inimigos de Cristo (10.11; 17.18) que serão derrotados por ele (6.15; 18.9; 19.18) e no final levarão sua glória para a Nova Jerusalém (21.24; i.e., aqueles que se arrependerem de acordo com 14.6,7). Quarto, ele nos libertou por seu sangue (ver abaixo) e nos tornou reino e sacerdotes (5.10; 20.6).




O principal título aplicado a Cristo é “Cordeiro” em Apocalipse, livro em que se encontram 29 das 30 ocorrências do termo no NT (todas se referindo a Cristo, com exceção de 13.11); é um título que se volta totalmente para a grandiosa vitória escatológica de Cristo como cordeiro pascal sobre a cruz. Reddish (1988: 87-88) afirma que João escolheu ἀρνίον (arnion, cordeiro) para enfatizar a ideia de Cristo como o Cordeiro vitorioso. Ele vence, porém, por meio do autossacrifício, por ser o Cordeiro que foi morto (5.6,9,12; 13.8) e que derrama seu sangue (5.9; 7.14; 12.11). Logo na primeira ocorrência do termo (5.6) define-se o tom, pois Jesus é o “Cordeiro […] morto” que vence e se torna o Carneiro (cf. Dn 8) escatológico (“sete chifres”), recebendo a adoração dos seres viventes e dos anciãos (5.8,12,13). Estes dois aspectos — o Cordeiro morto e o Carneiro escatológico — predominam no livro. É evidente que o sacrifício de Jesus como Cordeiro que foi morto é o tema central. É o sangue de Jesus que libertou seu povo dos seus pecados (1.5; 7.14; cf. Jo 1.29; 1Pe 1.18,19) e o comprou para Deus dentre as nações (5.10). Acima de tudo, a morte de Jesus na cruz representou a grande derrota de Satanás, que permitiu que os santos também o vencessem (12.11,12). Conforme ressalta Aune (1997: 372), aqui a imagem de Cristo como Cordeiro provavelmente não se baseia no sacrifício tāmîd “contínuo” de cordeiros, realizado todas as manhãs e noites ao longo da semana (Êx 29.38-46; Nm 28.3-8), nem no cordeiro da Páscoa (Êx 12.1-20; Lv 23.5; Nm 9.2-5), mas na imagem neotestamentária de Cristo como o cordeiro pascal (Is 53 em At 8.32; 1Co 5.7; Jo 1.29,36). 




A sugestão da figura do Cordeiro como Carneiro vitorioso surge não apenas em 5.6, como também em 17.14, em que os dez reis saem para guerrear contra o Cordeiro e seu exército, mas são derrotados, porque ele é “o Senhor dos senhores e Rei dos reis”. A ideia de um cordeiro/carneiro como rei remonta a Daniel 8.3,4 (em que é símbolo do Império Medo-Persa) e desenvolve-se depois em 1Enoque 89.45,46, em que o carneiro “reina sobre as ovelhas” e se torna uma figura messiânica (Aune 1997: 369-70). A “ira do Cordeiro”, juntamente com a face do Deus entronizado, é o que leva as nações a se esconderem de medo, “porque chegou o grande dia da ira deles”, conforme Apocalipse 6.16,17. O Cordeiro também está no trono (5.6; 7.17) e torna-se o juiz que empunha “o livro da vida” (13.8; 21.27) e pune os que praticam o mal (14.10). É o Cordeiro que haverá de receber seus seguidores no céu e deles cuidar (7.9,10; 14.1; 21.22,23; 22.1,3) como sua noiva (19.7,9; 21.9). Em 7.17, acontece outra linda mudança na figura, quando o Cordeiro se torna o Pastor-Messias davídico que os conduz às fontes de água viva. Em muitos desses casos, o Cordeiro está ao lado de Deus (5.13; 6.16; 7.10; 14.4; 21.22; 22.1,3; ver Bauckham 1993a: 66).




O Espírito Santo. À primeira vista, o Espírito de Deus parece não ter um lugar central no livro, pois seus títulos mais comuns (Espírito Santo, Espírito de Deus, Espírito de Cristo) não aparecem em Apocalipse. Embora não receba tanta ênfase quanto Deus e Cristo, o Espírito não deixa de ser um componente essencial do livro. Centrais são as quatro referências aos “sete espíritos”, em 1.4; 3.1; 4.5; 5.6 (ver comentário de 1.4, em que se discute se essa é uma alusão ao Espírito Santo ou a sete seres celestiais). Elas têm origem em Isaías 11.2 LXX e Zacarias 4.2,10 como referência ao “Espírito Santo séptuplo”. Em Apocalipse 1.4b,5, há um contexto trinitário em que o Espírito aparece entre o Pai e o Filho, situado “diante de seu trono”, ou seja, o lugar de poder. É provável que sua natureza séptupla seja um símbolo do fato de que ele desempenha com perfeição a obra de Deus neste mundo. Em 3.1, na carta para Sardes, lemos que Cristo “tem os sete espíritos de Deus”, o que indica que ele é o “Espírito de Cristo” enviado pelo Filho e pelo Pai. A passagem enfatiza a soberania de Cristo sobre as igrejas (as “sete estrelas”), e o Espírito perfeito é o meio pelo qual isso acontece. Assim, Cristo está oferecendo ali o Espírito perfeito para ajudar a igreja de Sardes a voltar à vida. Em 4.5, o Espírito séptuplo é representado pelas “sete lâmpadas de fogo” diante do trono e, com base novamente em Zacarias 4.2,10 (as “sete lâmpadas” são os “sete olhos do Senhor”), o Espírito perfeito realiza a obra de Deus na supervisão e no julgamento de sua criação. Por fim, em 5.6, o Espírito séptuplo é simbolizado pelos “sete olhos” (outra vez, Zc 4) “enviados por toda a terra” para testemunhar e confrontar os povos com as exigências de Deus. Em resumo, o Espírito séptuplo é enviado tanto pelo Pai quanto pelo Filho para ser os olhos e a presença de Deus neste mundo.




Em outras passagens o termo “Espírito” equivale ao Espírito Santo. Nas sete cartas, o Espírito fala às igrejas e é a fonte de inspiração das cartas (2.7,11,17,29; 3.6,13,22). Conforme Aune (1997: 36), “Uma vez que cada uma das proclamações é apresentada como a palavra do Cristo exaltado, pressupõe-se um profundo vínculo entre Cristo e o Espírito, algo teologicamente semelhante ao que se vê no quarto Evangelho” (Jo 14.16,25,26; 15.26; 16.13,14). Em outros textos, o Espírito é o meio pelo qual João tem as visões proféticas (“no / pelo Espírito”, em 1.10; 4.2; 17.3; 21.10) e inspira uma mensagem profética para dar alento aos mártires com a lembrança de que terão uma recompensa no céu (14.13b). Depois, em 22.17b, “o Espírito e a noiva” convidam os leitores a irem a Cristo (em vez de invocar a volta de Cristo; ver o comentário de 22.17). Em cada um desses casos, o Espírito é a fonte de inspiração e da profecia, a voz reveladora de Deus. Isso culmina em 19.10, em que “o testemunho de Jesus é o espírito da profecia”, o que significa que o testemunho que a igreja dá de Jesus é a essência da profecia inspirada pelo Espírito. Portanto, em Apocalipse, o Espírito Santo é enviado pelo Pai e pelo Filho para ser os olhos de ambos neste mundo e para inspirar as visões e os oráculos proféticos, que são o cerne das visões.




A guerra cósmica. O tema do combate, apesar de predominar nos capítulos 12—13, está presente no livro como um todo. A descrição veterotestamentária de Cristo em 1.12-20 contém muitos símbolos grandiosos do guerreiro divino (olhos como chamas de fogo, pés como metal brilhante, uma espada de dois gumes que sai de sua boca), e as figuras militares também se encontram nas sete cartas — 2.5: “virei contra ti e tirarei o teu candelabro de seu lugar”; 2.12: “aquele que tem a espada afiada de dois gumes”; 2.16: “lutarei contra eles com a espada de minha boca”; 2.23: “matarei os filhos dela”; 2.27: “quebrando-as como são quebrados os vasos do oleiro”; 3.9: “farei que venham adorar prostrados a teus pés”. O judaísmo frequentemente via no AT a ideia de uma batalha messiânica para derrotar os inimigos de Israel. Essa ideia é construída sobre a figura de Deus guerreando (Êx 15.3; Is 42.13-16; cf. o Rolo da Guerra de Qumran) e refere-se à guerra escatológica final pela qual Deus trará paz a seu povo e introduzirá a era final (e.g., Dn 7.9-14; Jl 3.11-13; Zc 14.3-9). Por exemplo, em Apocalipse 5.5,6, a “raiz de Davi” é uma referência a Isaías 11.1,10, em que uma figura messiânica “ferirá a terra com palavras de juízo e matará o ímpio com o seu sopro” (11.4b), trazendo uma era na qual “o lobo habitará com o cordeiro” (11.6). O “Leão da tribo de Judá” é uma referência a Gênesis 49.9,10, passagem também reconhecida como messiânica por judeus de épocas posteriores. Bauckham (1993a: 214) faz alusão a 4QPBless; 1QSb 5.20-29; 2Esdras [4Esdras] 12.31,32, em que a expressão recebe uma acentuada nuança militar da derrota que Javé impõe aos inimigos de Israel.




A guerra messiânica em Apocalipse coroa o tema do martírio no livro. É claro que há alguns estudiosos, a exemplo de Caird (1966: 87) e Bauckham (1993b: 229: “o exército messiânico é um exército de mártires que triunfa pelo próprio martírio”), que vão longe demais quando consideram cada crente martirizado e o martírio em si como a base para a derrota de Satanás. Não obstante, o martírio realmente traz implícita a ideia de uma derrota de Satanás e nesse ponto reside uma das adoráveis ironias do livro. Ao mesmo tempo em que a besta recebe permissão de Deus para “atacar os santos e vencê-los” (13.7), estes, ao entregarem a própria vida, acabam por derrotar a besta (12.11). Assim os santos reproduzem a vitória de Cristo, o qual, por meio da morte, derrotou Satanás. O sangue dos mártires estava ao pé do altar como um sacrifício oferecido a Deus (6.9), e eles clamaram a Deus por vingança (6.10). Deus lhes deu as túnicas brancas da vitória e prometeu vindicá-los (6.11). A grande guerra cósmica por vir foi um aspecto dessa vindicação. Ela começa com a sexta taça, quando seus inimigos se esconderam por medo “da ira do Cordeiro” (6.15-17). E continua com os juízos das trombetas, ancorados nas “orações de todos os santos” (8.3), que subiram a Deus e, como consequência, levaram ao incensário lançado sobre a terra (8.5), dando início aos juízos. A grande guerra dos capítulos 12—13 também deve ser vista dessa perspectiva, pois, quando o dragão atacou a mulher, ela foi levada para o deserto, onde Deus a protegeu (12.6,13-17). O tema do combate, que Yarbro Collins (1976) desenvolve com muita competência, combina os temas da guerra messiânica e da vindicação de Deus de seus santos, que tanto sofrem.




Todo o tema da “conquista”, no livro, ocorre quando a vitória de Cristo (3.21; 5.5; 17.14; 19.11-21) é colocada em paralelo com a vitória de seus seguidores (sete vezes nas sete cartas e também em 12.11; 15.2; 17.14; 21.7). Assim, à medida que a besta guerreia contra os santos, eles a derrotam “pelo sangue do Cordeiro e pela palavra do seu testemunho e, mesmo diante da morte, não amaram a própria vida” (12.11). Portanto, são três os elementos que impõem derrota a Satanás: o sangue de Cristo, o testemunho fiel dos santos e a guerra santa de Deus.




Teodiceia. A defesa do caráter e do juízo de Deus é um tema importante no livro.9 Há quatro aspectos nesse sentido:






		O juízo de Deus revela seu caráter justo. Conforme já dissemos, a soberania de Deus e de Cristo é o tema que controla os demais. Soberano, Deus é juiz de toda a terra, e a ira divina é a reação necessária à prevalência do mal no mundo (6.16,17; 11.18; 14.10,19; 15.1,7; 16.1,19; 19.15). Cristo não é apenas o redentor, mas o juiz que empunha a espada de dois gumes (1.16; 2.12,16; 19.15,21); os selos, as trombetas e as taças são o resultado de seu justo juízo. Santidade e justiça são os aspectos que constituem o motivo para a adoração. O anjo que voa pelo meio do céu, em 14.6,7, diz às nações: “Temei a Deus e dai-lhe glória; porque a hora do seu juízo chegou”. A reação adequada ao caráter de Deus como juiz é arrependimento e adoração. Os juízos de Deus são chamados de obras “grandes e admiráveis” (15.3,4), e a fumaça enche o templo quando a glória e o poder de Deus são revelados no derramar das sete taças (15.7,8). Em seguida, em 18.20, os santos são instados a se alegrar nos juízos e, em 19.1-12, conduzem os coros de aleluias (principalmente 19.1,3,4), celebrando os justos juízos de Deus. 




		Os juízos de Deus são necessários por causa da depravação e da rejeição manifestadas pelos habitantes da terra. Há uma forte ênfase nos atos perversos das nações: suas práticas vergonhosas (17.4,5; 21.27), homicídios (6.9; 9.21; 13.7,10,15; 20.4), celebração do mal (11.10), imoralidade (2.14,20,21; 9.21; 14.8; 17.2,4; 18.3,9; 19.2), feitiçaria (8.21; 18.23; 22.15), idolatria e blasfêmia (2.14,20; 9.20; 13.1,5,6; 16.9,11,21; 17.3; 22.15), falsidade (2.2; 3.9; 14.5; 16.13; 19.20; 20.10; 21.27; 22.15), além de um resumo em 21.8. Fica claro que a culpa dos punidos é a causa dos juízos. Mas a rejeição da oferta de arrependimento feita por Deus é o verdadeiro cerne da teodiceia no livro. Em 2.21, a falsa profetisa Jezabel não quer se arrepender e é advertida quanto ao juízo iminente (2.22,23). Durante os juízos das trombetas e das taças, acontecem três chamados ao arrependimento (9.20,21; 16.9,11; ver discussão no comentário desses versículos). Em cada um dos casos, o derramamento da ira de Deus é uma advertência às nações e, a exemplo das pragas do Egito (modelo para as quatro primeiras trombetas e taças), os juízos provam a inutilidade dos deuses deste mundo e a soberania de Javé. Isso constitui um chamado ao arrependimento (implícito nesses versículos e explícito em 14.6-8); a cada vez que ele é rejeitado, ficam comprovadas a total depravação humana e a justiça dos juízos de Deus. É provável que a teodiceia alcance seu apogeu na narrativa do milênio, em 20.1-10 (independentemente da posição que se tenha sobre essa passagem). A linha adotada por este comentário é a de que os habitantes da terra que não fazem parte do exército em 19.17-21 atravessam esse período e compõem as “nações” de 20.7-9. No texto, em forma de história, eles vivem o equivalente a catorze períodos de vidas sob o reinado de Cristo e dos santos, enquanto Satanás está preso e sem condições de enganá-los. No entanto, logo que Satanás é solto, eles se reúnem de imediato para acompanhá-lo. Esse ato prova como sua depravação é completa e merecedora do juízo do grande trono branco (20.11-15). Aqui se encontra a resposta para os que defendem o universalismo — a depravação é uma força eterna e exige punição igualmente eterna. A verdade é esta: Hitler e Stalin odiarão mais a Deus daqui a um bilhão de anos do que o odiavam no dia em que morreram!




		O juízo de Deus executa sua reta justiça, pois o pecado volta-se contra si mesmo. Trata-se de um desdobramento natural da seção anterior. O princípio básico de justiça no livro é o mesmo critério legal que está na base do AT e da jurisprudência romana — lex talionis, a lei da retribuição. Em termos simples, pode ser assim afirmado: o que você faz aos outros, Deus fará a você. Em resumo, Deus permite que o pecado complete todo o ciclo e atinja a si próprio. Em sua essência, a lei aparece afirmada em 2.23: “darei a cada um de vós segundo suas obras”, tema encontrado com grande frequência no AT (Sl 28.4; 61.13; 62.12; Pv 24.12; Is 3.11; Jr 17.10; Lm 3.64) e no NT (Mt 16.27; Rm 2.6; 14.12; 1Co 3.12-15; 2Co 5.10; 1Pe 1.17), assim como em Apocalipse (em referência aos salvos — 2.23; 11.18; 14.13; 20.12; 22.12; e aos não salvos — 11.18; 18.6; 20.13). Os pecados das nações trouxeram a justa punição de Deus sobre elas mesmas. O tema do mal que se volta contra aqueles que o praticam também é encontrado com bastante frequência. Os primeiros quatro selos narram a história dos “quatro cavaleiros de Apocalipse” — sede de poder / conquista, guerra civil, fome e morte. Cada um deles se volta regularmente contra os conquistadores, até que eles também estejam mortos. Então, em 14.8,10, a Babilônia, que fez as nações beberem “do vinho da ira da sua prostituição”, também será forçada a beber “do vinho da ira de Deus, preparado no cálice de sua ira, sem mistura”. Em 16.5-7, a justiça de Deus é vista nas águas que se transformam em sangue: “… pois derramaram o sangue de santos e de profetas, e tu lhes tens dado sangue para beber; eles o merecem”. Por fim, em 18.6, a voz do céu proclama: “Retribuí-lhe de acordo com o que ela vos deu, em dobro, conforme as suas obras”.




		O juízo de Deus se comprova em sua vindicação dos justos. Em Apocalipse, os santos são amados por Deus (3.9; 20.9) e perseguidos pelos que seguem a besta (13.7,10; 15.2). O martírio é um elemento essencial do livro (ver acima sobre a guerra messiânica), evidenciado não somente em 6.9-11, como também em 17.14, em que se relata que os mártires “lavaram as suas túnicas e as branquearam no sangue do Cordeiro”. A perversidade do Império Romano ímpio é comprovada principalmente pelo fato de que ele está embriagado “com o sangue dos santos” (17.6; cf. 12.17; 13.7,15; 18.24). Mas Deus vindicará os mártires (6.11) e “lhes enxugará dos olhos toda lágrima” (7.17; 21.4). Conforme já dissemos, sua morte é sua vitória sobre Satanás (15.2; 20.4). Além disso, também como já dissemos, suas orações em busca de vindicação são respondidas paulatinamente por Deus ao longo do livro, evidenciadas nas súplicas das nações que tentam se esconder da ira divina (6.15-17) até o incensário que contém as orações dos santos, o qual, cheio de fogo, é lançado à terra para juízo (8.2-5). Os juízos do restante do livro detalham progressivamente essa vindicação, cujo auge é a cena dos santos10 assentados sobre tronos para julgar (20.4) e a declaração de que eles reinarão por toda a eternidade (22.5).







Missão. Muitas vezes se afirma que Apocalipse não apresenta o tema da missão, pois se concentra em retribuição e juízo. No entanto, isso não é verdade. Nesse livro, Deus tem grande interesse em alcançar os perdidos. O tema aparece pela primeira vez em 1.7, em que vemos um uso criativo de Zacarias 12.10. No contexto de 1.7, é mais provável que a profecia sobre as nações que “se lamentarão por causa” daquele a quem “traspassaram” seja uma referência ao pranto provocado pela sua destruição iminente (cf. os lamentos fúnebres em 18.9-19). Mas o sentido original de Zacarias 12.10 está associado ao lamento pelo pecado e a um grande avivamento que leva ao expurgo do “pecado e [d]a impureza”, em 13.1. Esse pensamento se encaixa no tema da missão, e é provável que aqui haja um duplo significado no uso de Zacarias 12.10, que introduz o futuro para as nações (ver comentário de 1.7) e descreve os dois caminhos que elas seguirão, dependendo de como responderam ao chamado de Deus (o “evangelho eterno”, em 14.6,7; ver também a seguir). Dentre as nações, aqueles que aceitam o chamado haverão de se arrepender (11.13) e encontrar salvação, pois o sangue de Cristo os comprou para Deus (5.9). Assim, as nações constituirão uma multidão incontável que permanece diante do trono e do Cordeiro em triunfo (7.9). Elas adorarão a Deus (15.4), levarão sua glória para a Nova Jerusalém (21.26) e andarão na sua luz (21.24).




Entre as nações, aqueles que rejeitarem o chamado de Deus irão por um caminho totalmente diferente e terão destino oposto. Nesse sentido, as nações beberam do vinho da loucura do adultério da Babilônia (14.8; 18.3), adoraram o dragão e a besta (13.4,7,8) e se colocaram ao lado de Satanás (20.3). Elas se voltaram contra Deus (11.18) e blasfemaram (16.9,11,21). Perseguiram e mataram os santos (6.10), e depois se alegraram com a morte das testemunhas (11.10). A grande prostituta reina sobre elas (17.15), e elas participam de seus pecados (17.3,4), incluindo a morte dos santos (17.6). Elas se colocam ao lado da falsa trindade no último ato de rebelião chamado Armagedom (16.13-16; 19.19). Portanto, elas são objeto da ira de Deus (11.18a; 14.10), o que inclui o tormento eterno (14.11). Os habitantes da terra se tornaram a grande Babilônia, cujos graves pecados levaram Deus a lhes retribuir em dobro por todos os seus atos depravados (18.2-8, esp. v. 6). Deus lhes enviou a “hora da provação” (3.10), os três conjuntos de sete julgamentos, tanto para puni-los por seus crimes quanto para lhes dar a última oportunidade de arrependimento. Porém, ao rejeitarem a última oferta, eles enfrentarão o juízo final e a eternidade no lago de fogo (20.11-15).




Mas existe mesmo uma oportunidade de arrependimento? Muitos (e.g., Beale, Aune, Schnabel) acreditam não haver nenhuma oportunidade em 9.20,21; 16.9,11, e, sim, uma ênfase na rejeição absoluta de Deus por parte das nações. No entanto, as palavras do “evangelho eterno” em 14.6,7 são: “Temei a Deus e dai-lhe glória”; e em 15.4b a adoração das nações está associada à pergunta: “Senhor, quem não te temerá e não glorificará o teu nome?”, em 15.4a. Ademais, em 16.9 os pecadores “não se arrependeram para glorificá-lo”, sendo que “glorificá-lo” é praticamente uma definição de “se arrependeram”. Com base nisso, é provável que, em parte, as trombetas e as taças sejam a última oportunidade de arrependimento, um chamado para que as nações temam a Deus e lhe deem glória. Some-se a isso o fato de que, em 11.13, temos um exemplo desse arrependimento, quando o grande terremoto, seguido pela ascensão das duas testemunhas ao céu, leva à conversão dos sobreviventes. Concluindo, Apocalipse não é um livro só de juízos, mas também descreve a compaixão de Deus e sua missão para um mundo perdido.




A perseverança dos santos. Enquanto o eixo vertical do livro é a soberania de Deus, o eixo horizontal é a responsabilidade que os santos têm de perseverar. Uma das principais características da literatura apocalíptica é a exortação para que o povo de Deus permaneça fiel a ele. H. Maier (1997: 133-34) afirma que a apocalíptica é inerentemente parenética / exortatória e não apenas incentiva, como desafia e adverte “os indolentes e infiéis” (136) a mudarem de vida. No NT, a escatologia sempre conduz à ética. Todas as passagens que tratam da volta de Cristo terminam com um chamado para pautar a vida com vigilância e diligência. Muitas vezes, em passagens não apocalípticas, há uma frase de efeito retórico que transmite a ideia de que “o fim está próximo”, sempre estabelecendo um vínculo com exigências de ordem ética (Rm 13.11; 1Co 7.29; 10.11; 1Pe 4.7; Tg 5.8; 1Jo 2.18). A ideia é que, quando Cristo voltar, ele responsabilizará os cristãos pelo tipo de vida que tiverem levado (cf. as parábolas de Mt 25), de modo que eles farão bem se permanecerem fiéis. Por isso, a perseverança é naturalmente um dos temas essenciais de Apocalipse.




Cinco conceitos levam consigo esse tema: persistência, fidelidade, testemunho, conquista e obediência. Eles estão espalhados por todo o livro e lhe conferem unidade em torno do eixo horizontal da responsabilidade. Logo no início, Jesus é apresentado como a “fiel testemunha” (1.5), o modelo para os santos, o que significa que ele é o arquétipo daqueles que são caracterizados pela proclamação pública e pela autenticação das realidades divinas em palavra e vida, geralmente diante de grande oposição. Esse pensamento se fundamenta em 1.2, em que o “testemunho de Jesus” é provavelmente um genitivo subjetivo, o que significa que Jesus atua como revelador da verdade divina (ver também 22.16). Ele também é o modelo em 3.14, em que é a “testemunha fiel e verdadeira” contra a igreja de Laodiceia, cuja dependência das riquezas e autossuficiência constituíam infidelidade. Mathews (1993: 310-11) afirma que a perseverança em Apocalipse é de natureza cristocêntrica. É a participação ativa e paciente no sofrimento, baseada no modelo de fiel testemunha oferecido por Cristo, que leva a uma vida de fidelidade. Além disso, Antipas é uma “fiel testemunha” (2.13) pela via de seu martírio. Ele é o precursor dos que passam pelo martírio, supremo ato de perseverança fiel (cf. 17.6; ver na seção “Teodiceia”).




A própria perseverança é vista primeiro em 1.9, em que João é “companheiro” na tribulação dos cristãos. Ali, “perseverança” aparece junto com “tribulação e reino”, como um resumo básico da experiência dos que creem “em Jesus”. Há uma relação especial com “sofrimento” (um padrão ABA nos três), e fica claro que o sofrimento perseverante é o meio de se experimentar o reino de Deus. Éfeso, Tiatira e Filadélfia são caracterizadas pela “perseverança”, de modo que ela é essencialmente uma característica central do cristão vitorioso. Em Éfeso (2.2,3), a perseverança significa tanto suportar dificuldades quanto perseverar no combate aos falsos mestres. Em Tiatira (2.19), ela está associada a perseverar no serviço cristão. Em Filadélfia (3.8), ela se refere a suportar perseguição.




O principal tema da perseverança nas sete cartas pode ser visto nos “vencedores” (ou “vitoriosos”), a quem se dirigem as promessas escatológicas (2.7,11,17,26; 3.5,12,21). Eles são os que mantêm seu testemunho e sua caminhada com Jesus em meio à pressão interna dos falsos mestres e à perseguição externa pelas mãos de romanos e judeus. Eles são vitoriosos sobre os poderes do mal. Com base no fato de que se trata de um verbo ativo e não somente passivo, Bauckham (1993a: 88) refere-se a isso como uma “participação ativa na guerra divina contra o mal”. O termo conota batalha espiritual e fidelidade a Deus. Os santos que serão recompensados “venceram” o mundo e colocam-se ao lado de Cristo no meio da oposição civil e religiosa. Söding (1999: 49-54) afirma que santidade e política estão relacionadas, pois tanto na tradição judaica quanto na cristã a santidade define como a pessoa se relaciona com o mundo e, portanto, com entidades políticas. Na realidade política do mundo romano, a dissidência cristã era absolutamente necessária. João escreve de Patmos, onde estava exilado, e trata das consequências de seguir Cristo diante do culto ao imperador. Em resumo, a santidade é a antítese da transigência política e exige lealdade e fidelidade inabaláveis somente a Deus. Esse tema alcança o auge em 5.5, uma passagem cristológica impressionante que apresenta o “Leão da tribo de Judá”, que “venceu”. O meio pelo qual a vitória foi conquistada é apresentado no versículo seguinte, que redefine o Leão como um “Cordeiro que parecia estar morto”. A vitória dos cristãos nas sete cartas é viabilizada pela suprema vitória do Cordeiro na cruz.




Em 6.9, o tema de μαρτυρία (martyria, testemunho) também passa a ter lugar central, quando os “mártires” clamam a Deus por vingança. A maioria dos comentaristas concorda que o termo grego recebeu o sentido técnico de “mártir” apenas um século mais tarde (ver esp. Trites 1973), mas seu uso em Apocalipse contribuiu muito para essa mudança semântica. Nesse livro, “testemunho” tem a conotação de martírio. Em Apocalipse, entretanto, não resta dúvida de que, para os mártires, a morte representa vitória. Em 12.11, os cristãos “vencem” o Diabo de duas maneiras: “pelo sangue do Cordeiro” (5.5,6) e “pela palavra do seu testemunho e, mesmo diante da morte, não amaram a própria vida”. Isso se parece com o tema dos Evangelhos conhecido como imitatio Christi, no qual os santos devem “tomar a sua cruz” ou estar dispostos a morrer por Cristo (Mc 8.34 par.). Mas aqui essa morte é sua grande vitória, a derradeira fidelidade e perseverança por seu Senhor.




Por fim, no restante do livro, uma série de exortações convoca os santos a uma vida de perseverança à luz das visões. Em 12.17, no final da passagem sobre a mulher, seu filho e o dragão, este, frustrado e furioso, sai guerreando contra “os demais filhos dela”, ou seja, o povo de Deus, e o capítulo 13 descreve como o dragão conduz aquela guerra, a saber, por intermédio das duas bestas. Mas em 12.17b, os “demais filhos” são apresentados em termos que nos dizem como haverão de se conduzir durante aquele terrível conflito — eles “guardam os mandamentos de Deus e mantêm o testemunho de Jesus”. Esses dois aspectos, obediência e testemunho fiel, também são peculiares ao mandato ético às sete igrejas (2.10,25,26; 3.3,10,11). Os “mandamentos” de Deus se referem à totalidade da conduta exigida no livro. Aune (1998a: 709-12) afirma que eles remetem à segunda tábua do Decálogo e se concentram nas exigências éticas ao povo de Deus. O testemunho fiel é o que constitui a atividade dos cristãos durante esse tempo. Eles não fogem acovardados para florestas e cavernas, escondendo-se de seus perseguidores. Em vez disso, comprometem-se com um testemunho corajoso simbolizado pelas atividades das duas testemunhas (11.3-6).




Em 13.10b, depois do ataque da besta contra eles (13.7) e da exigida passividade em sua reação ao ataque (13.13a, permitindo-se ser levados cativos ou até executados), lemos: “Aqui estão a perseverança e a fé dos santos”. Estamos no ponto central do tema; estas são as duas grandes exigências do livro: perseverança ocorre sete vezes; πίστις (pistis, fé) e πιστός (pistos, fiel) perfazem doze ocorrências. A fidelidade é o lado espiritual da perseverança e exige que se recuse a ceder às tentações e imposições do mundo e que se permaneça leal diante de Deus. Os dois termos também aparecem juntos em 2.19 e 14.12; e, em 2.10, a fidelidade requerida é definida como “fiel até a morte”. O martírio como desfecho possível destaca-se também em 13.10.




Em 14.12, aparece um mandamento semelhante a 13.10, depois da proclamação de castigo eterno para os que seguem a besta (14.9-11): “Aqui está a perseverança dos santos, daqueles que guardam os mandamentos de Deus e a fé em Jesus”. Temos nessa passagem três mandatos éticos fundamentais: perseverança, obediência e fidelidade. Diante do terrível desfecho para aqueles que não forem fiéis a Jesus, os que nele creem têm todos os motivos para se manterem fiéis! A passagem sobre punição é enquadrada por ênfases éticas, pois, em 14.4,5, os santos vencem porque “não se contaminaram”, mas permaneceram “virgens”, sem as impurezas do pecado. O tríplice mandamento de 14.12 é seguido por uma promessa àqueles cuja obediência leva ao martírio, afirmando que a bênção de Deus estará sobre eles, e eles serão recompensados por suas obras (14.13). Esta é explicitada em 15.2,3, quando os santos que “venceram” recebem “harpas” e entoam o cântico de vitória de Moisés, exaltando as “grandes e admiráveis […] obras” e os caminhos “justos e verdadeiros” do Deus todo-poderoso. O cântico de júbilo introduz os julgamentos das taças, mostrando que eles são de fato magníficos, vindicando os santos por tudo o que eles suportaram e demonstrando a justiça de Deus (16.5-7).




Há mais dois chamados à perseverança na seção sobre o juízo divino (cap. 6—18). Primeiro, uma mensagem profética de Jesus (16.15) lembra seus seguidores de que ele realmente “virá como um ladrão”, ou seja, de forma inesperada, e é motivada pelos pecados das duas igrejas mais problemáticas, ordenando-lhes que fiquem alerta (ao contrário de Sardes) e estejam vestidas (ao contrário de Laodiceia). Essas são advertências sérias enfatizando que o julgamento aguarda os que não vigiam e deixam de andar com o Senhor. Em segundo lugar, o exército vitorioso de Cristo será formado pelos “chamados, eleitos e fiéis” (17.14). Os dois primeiros termos ocorrem somente aqui no livro e descrevem os fiéis como propriedade de Deus e escolhidos de forma especial por ele. Em outras palavras, a eleição divina e a responsabilidade humana andam de mãos dadas na constituição dos verdadeiros seguidores de Deus.




A promessa e a advertência que concluem a seção são feitas em 21.7,8 e constituem uma transição que vai da visão da Nova Jerusalém, em 21.1-6, para seu detalhamento, em 21.9—22.5. Em outro sentido, ela interrompe as visões de recompensas eternas por meio de um contraste profético básico entre os que vencem e os covardes, enunciando um bom resumo desse grande tema: “Aquele que vencer herdará essas coisas” (o “novo céu e a nova terra”). Vindicação e recompensa se tornarão realidade eterna para os fiéis. Mas os “covardes”, quase certamente uma referência aos que não perseverarem, tomarão seu lugar com os pecadores de todas as nações. A lista de pecados da qual essa descrição (“covardes”) faz parte resume os pecados das nações ao longo do livro (ver comentário de 21.8) e, portanto, os covardes, a exemplo dos habitantes da terra, terão sua parte “no lago ardente de fogo e enxofre”. A gravidade da questão dificilmente poderia ser mais bem descrita.




Por fim, o epílogo (22.6-21) traz diversas declarações sobre a importância da perseverança. Outra mensagem profética de Jesus (22.7) afirma que as bênçãos de Deus estarão agora sobre aqueles que obedecem às “palavras da profecia deste livro”, numa provável referência ao próprio tema da perseverança em Apocalipse. Em seguida, em 22.11, há um paralelo com 21.7,8, em que se diz aos pecadores perversos que continuem a praticar seus atos pecaminosos, mas o “justo” e o “santo” são instados a perseverar na caminhada com Deus. Conforme afirmamos no comentário da passagem, trata-se de uma advertência aos pecadores semelhante à de Isaías 6.9,10, segundo a qual, continuando eles na prática pecaminosa, terão de enfrentar um Deus de justiça; mas aqui também se configura uma palavra de ânimo, dirigida aos santos, para que se mantenham numa vida de justiça e santidade. Por fim, em 22.12,14, lemos que Cristo voltará para trazer a “recompensa” com a qual retribuirá a cada um segundo suas obras, pensamento este que marca uma importante ênfase do livro (também 2.23; 14.13; 18.6; 20.12,13). Temos aqui um resumo satisfatório, pois as “recompensas” são de castigo para os perversos e de bênção para os fiéis. Este último grupo é o foco de 22.14, pois os que “lavam suas roupas” (cf. 7.14) são informados de que terão “direito à árvore da vida” (cf. 2.7) e entrarão “na cidade pelas portas” (cf. 21.12,27). Ou seja, eles terão recompensa e felicidade eternas na Nova Jerusalém.




Adoração. L. Thompson (1990: 53) diz que “a linguagem de adoração desempenha um importante papel na unificação do livro”, pois as cenas de louvor não são meros “interlúdios”, mas estendem a mensagem do livro para além das visões das “coisas que em breve devem acontecer”. Essas cenas conduzem o leitor à presença do próprio Deus e o elevam acima dos acontecimentos até o Senhor todo-poderoso. Barr (1986: 255) vai além disso e afirma que a adoração correta de Deus é o tema central do livro, principalmente no sentido de que ela está em oposição aos que adoram Satanás / o Estado. Vassiliades (1997: 102-3, 108-10) acrescenta que Apocalipse é o mais importante livro do NT para a compreensão da liturgia cristã e de sua relação com a história, pois a liturgia celestial sempre está ligada a eventos históricos no livro. Conforme ressalta deSilva (1993: 50-51), o tema é introduzido em 9.20, em que os que adoram ídolos estão em franca minoria, pois as hostes celestiais e todas as criaturas adoram a Deus, no capítulo 7. Portanto, na ordem cósmica, eles estão fora do padrão. As cenas que revelam quem Deus é são, em sua maioria, cenas de adoração. Bauckham (1993a: 32-33) vê na adoração do capítulo 4 “as duas formas mais básicas de consciência de Deus: a fantástica e ao mesmo tempo temível percepção de sua santidade radiante (4.8; cf. Is 6.3) e a compreensão de que, até para existir, dependemos completamente de Deus, pois esta é a natureza de todas as coisas criadas (4.11)”. Esses temas não somente estão amplamente presentes em todo o livro, como se estendem tanto a Jesus quanto a Deus. Com certeza isso faz parte do tema da divindade de Cristo (ver acima), que reflete o desejo de estender a Jesus a adoração que no AT era dirigida somente a Deus. Essa ideia pode ser encontrada em 4.11: “Nosso Senhor e nosso Deus, tu és digno de receber a glória”, e tem seu paralelo em 5.12: “O Cordeiro […] é digno de receber […] a glória”. Ambos se dirigem também à adoração ao imperador e, no fundo, querem dizer: “Somente Deus e o Cordeiro, e não César, são dignos de adoração”. Está claro que uma das grandes ênfases no livro é a ideia de que somente Deus e Cristo devem ser adorados, não o imperador nem os anjos (19.10; 22.8,9). Conforme escreve Barr (1998: 63), a cena no capítulo 4 alia aspectos litúrgicos (adoração) e políticos (cívicos), e ambos avançam lado a lado.




Em Apocalipse, a adoração é sempre um fenômeno celestial, em contraste com a adoração idólatra ao imperador, é tanto um antídoto quanto uma alternativa ao culto ao imperador (assim Carnegie 1982: 254-56; Kraybill 1999: 39; R. Smith 1998b: 504; Ruiz 1997: 393). Ruiz (1992: 657-58) chega a dizer que os hinos não têm uma natureza apenas litúrgica, mas também política, e procuram atrair o leitor, afastando-o dos símbolos do culto romano. Essa função sociopolítica pode ser demonstrada quando se observa que προσκυνέω (proskyneō, adorar) aparece em cenas celestiais ligadas à adoração de Deus ou do Cordeiro (4.10; 5.14; 7.11; 11.16; 15.4; 19.4; 20.4) e em cenas deste mundo associadas à adoração das forças do mal (9.20; 13.4,8,12,15; 14.9,11; 16.2; 19.20). Isso mostra o papel central que o problema da idolatria exerce no livro. As duas exceções deste uso da palavra estão em 11.1, em que os “adoradores” no templo são medidos, e em 14.7, em que o anjo convoca as nações a “adorar” a Deus em face da iminência do julgamento. Mas ambas as passagens deixam claro como é fundamental o tema da verdadeira adoração em Apocalipse. Todos os seres humanos adoram alguma coisa, e a escolha que se faz determina o destino eterno de cada um. Como observa Harrington (1993: 30), “As criaturas humanas estão, justamente por serem criaturas, sujeitas a algum senhorio […] A escolha que se faz é de importância fundamental”. Cada um será julgado com base em sua opção.




As cenas de adoração celestial sempre surgem em pontos críticos de articulação no livro e trazem comentários sobre a importância do ato. D. Peterson (1988: 68-69, 75-76) afirma que as cenas de adoração interpretam os eventos do livro e lhes conferem sentido. Em forma de hino, elas celebram a vitória divina nos trechos narrativos.11 L. Thompson (1969: 332-42) vê nisso uma fusão de culto e escatologia. A liturgia celestial confere à narrativa dramatizada uma estrutura de adoração. Assim, a adoração constitui o conteúdo e o contexto, mas também dá o fundamento teológico dos dramas (ver também Carnegie, 1982: 248-50). Os hinos são a peça central da adoração. Ford (1998: 211) aponta para o fato de que os hinos aparecem principalmente nos trechos narrativos (caps. 4—19) e “todos os grandes acontecimentos no livro são acompanhados por hinos celestiais”. R. Smith (1998b: 501) e Aune (1997: 314) identificam quinze ou dezesseis hinos em Apocalipse (4.8,11; 5.9,10,12,13; 7.10,12; 11.15,17,18; 12.10-12; 15.3,4; 16.5-7; 19.1,2,3,5,6-8). Além desses, é possível incluir 14.3-5; 18.2,3,4-8,10,14,16,19-23 (ver Ford 1998: 212). Koester (1992: 248-49) vê três tipos: cânticos de disputa de soberania (caps. 4—5) em oposição ao rival imperial ao trono; cânticos acima da escalada de terror (7.13-17; 11.15; 15.3; 19.6) no contexto de juízos aterradores sobre os ímpios; e cânticos da Nova Jerusalém (cap. 21—22), sobre a fidelidade definitiva a Deus.




A seção central relativa aos selos, às trombetas e às taças é introduzida pela visão de Deus e do Cordeiro sobre o trono. Há diversas ênfases. Primeira, somente Deus é digno de adoração. O fundamento dessa verdade tem três faces: Deus é santidade absoluta (4.8c, “Santo, Santo, Santo”); ele é soberano sobre a história (4.8d), controlando o passado (“aquele que era”), o presente (“que é”) e o futuro (“que há de vir”); e ele é quem cria e sustenta “todas as coisas” (4.11b). Em segundo lugar, o Cordeiro já venceu (5.5) por meio do sacrifício de sua morte (5.6a,9a,12a), comprando assim o povo de Deus dentre as nações (5.9b). Em terceiro lugar, os santos que sofrem não só serão vindicados, mas reinarão com ele (5.10). Por fim, o Cordeiro, juntamente com Deus, também é digno de receber louvor (5.12b,13). Desse modo, os três conjuntos de sete juízos são introduzidos com uma nota de vitória proclamada via adoração.




Nas passagens dos juízos também se encontram diversas cenas de adoração que anunciam a mesma verdade: no meio do conflito, o triunfo de Deus e de seu povo não só está garantido, como já é celebrado. Logo no primeiro interlúdio (7.9-17), os santos aparecem celebrando a salvação operada por Deus. Os selos revelam que muitos serão martirizados nesse período (6.9-11), mas os santos ainda estarão selados contra a mão das forças do mal. Eles serão mortos, porém Deus haverá de vindicá-los e eles experimentarão sua salvação / libertação. Pela morte serão levados ao trono de Deus (7.10,15a), onde não apenas o servirão (7.15b), como também terão todas as suas necessidades supridas por ele (7.15c-17). É óbvio que as forças do mal não lhes poderão causar nenhum mal definitivo. Então, ao som da sétima trombeta (11.15-19), é com mais louvor que se celebra a substituição do reino deste mundo pelo reino de Deus (v. 15). Até mesmo antes de se descrever o conflito (cap. 12—13), oferecem-se ações de graças pela destruição das nações mediante a ira de Deus, bem como pela vitória final de seus servos (11.17,18). 




A adoração celestial enquadra o principal interlúdio de Apocalipse (cap. 12—14). A derrota do dragão em 12.1-9 leva à aclamação em virtude da “salvação, [d]o poder, [d]o reino do nosso Deus” porque “o acusador […] foi expulso” (12.10). Mais uma vez percebemos que a vitória sobre Satanás se deu pelo “sangue do Cordeiro” (12.11). Então, em 14.1-5, os 144 mil santos triunfantes participam, sobre o monte Sião, de uma celebração alegre e ruidosa (observe a ênfase no barulho, no v. 2), entoando um “cântico novo”. Isso está intimamente relacionado a outro “cântico novo”, de 5.9; assim, é provável que o louvor esteja centrado na libertação dos que creem mediante o ato sacrificial do Cordeiro. É claro que a adoração exerce um papel importante no livro para deixar patente o poder soberano de Deus sobre as forças do mal em favor de seu povo. A última cena de louvor na seção central (caps. 6—16) retrata um anjo que celebra a justiça divina (16.5,6) com uma resposta antifônica que vem do altar (16.7). Trata-se de um clímax apropriado para a seção, pois dá destaque à santidade e à justiça de Deus na aplicação da justa penalidade sobre os pecadores.




Duas últimas cenas de adoração levam o livro a seu final. Na primeira delas, os coros de aleluias de 19.1-10 encerram a seção de juízos dos capítulos 17—18 e introduzem os eventos finais do escaton nos capítulos 19—22. Eles constituem uma resposta à ordem de se alegrar diante da justiça divina, que expressa a retribuição de Deus “de acordo com o que ela [a grande Babilônia] vos deu [aos santos]” (18.6). Primeiro, Deus é adorado pela justiça de seus juízos em 19.1-5. No primeiro hino (19.1,2), a multidão celestial o louva pelo julgamento da grande prostituta (ver cap. 17) e por vingar o sangue de seus servos (ver 6.9-11). Em seguida, no segundo hino (19.3), a multidão louva-o com uma antífona pelo tormento eterno imposto à grande prostituta (19.3; cf. 14.10,11). Depois disso, os anciãos e os seres viventes dirigem-se aos servos de Deus sobre a terra, para que participem do coro celestial em louvor a Deus (19.5). O coro de aleluias de 19.6-8 introduz a cena seguinte, a parúsia. Aqui se veem dois lados: o aspecto positivo da volta de Cristo, vindicando os santos como noiva de Cristo (v. 6-8), e o aspecto negativo, que o retrata como guerreiro divino que destrói os pecadores na batalha final (19.11-21). O hino celebra o reinado de Deus (19.6b) e a proclamação divina das “bodas do Cordeiro”, das quais a igreja participa na condição de noiva (v. 6-8). 




Essa passagem (19.1-10) forma um clímax adequado às cenas de louvor do livro, pois contém ambos os aspectos da adoração em Apocalipse — quem é Deus (a dignidade e a majestade de Deus e do Cordeiro) e o que ele faz (vindica os santos e pune os pecadores). A última parte demanda argumentações adicionais, pois hoje as pessoas não conseguem entender como Deus pode ser adorado por destruir os que não foram salvos. Muitos se tornaram universalistas exatamente porque não conseguem crer que, no final das contas, um Deus de amor possa fazer outra coisa que não seja perdoar os pecadores. Mas essa ideia revela uma falta de compreensão dos dois núcleos do caráter de Deus. Como um Deus santo, ele é tanto misericordioso, como juiz. Ele estende sua misericórdia aos que se voltam para ele em busca de perdão, mas julga os que rejeitam seu chamado e continuam a viver em pecado. Conforme já dissemos, a depravação total da humanidade significa que ela rejeitará a Deus por toda a eternidade. Os santos não se alegram com a destruição dos pecadores, mas com a justiça de Deus e com o fato de seu sofrimento ser vindicado. O tema da missão em Apocalipse mostra que Deus procura o arrependimento das nações até o último momento. Portanto, as cenas de adoração estão centradas na destruição completa do mal e no irromper do reino definitivo de Deus.




Mas essa não é a última cena de adoração. A chegada do “novo céu” e da “nova terra” em 21.1—22.5 não contém uma cena de adoração, mas o espírito de adoração permeia todo o trecho. Pode-se afirmar que, na Nova Jerusalém, a vida é uma longa experiência de adoração. A realidade fundamental é que, no fim, Deus habita com seu povo fisicamente, e ambos estão juntos da forma mais plena possível (21.3). A realização dos anseios do povo de Deus na antiga e na nova aliança está agora completa, e os santos o servirão (adorarão) “de dia e de noite” (7.15). Nesse sentido, a adoração será a principal atividade no estado de gozo eterno.




	

		1 Vorster (1988: 119-20) argumenta, corretamente, que o gênero por si mesmo não é capaz de produzir significado, visto que o conteúdo e a função não constituem o gênero. Tanto a classificação quanto a interpretação são necessárias. Entretanto, o gênero, mesmo assim, tem seu valor ao auxiliar na interpretação como uma ferramenta de classificação (ver Osborne 1983: 1-27). 


	




	

		2 Malina (1995: 10-18) tem questionado essa classificação, pois ele acredita que a ideia de que Apocalipse é um escrito apocalíptico surgiu mediante a “informação espúria”, derivada do século 19, que os antigos teriam considerado a obra de uma “profecia astral”. O conteúdo, portanto, são “visões do céu, visões celestiais e de seres celestiais” (14). Assim, o livro deve ser compreendido do ponto de vista do simbolismo cósmico. Malina está, sem dúvida, correto no que diz respeito à grande quantidade de símbolos astrais em Apocalipse (prodígios no céu, cometas, erupções vulcânicas, seres celestiais), mas ele exagera em seu argumento quando torna isso a chave para a interpretação do livro, em vez de encará-lo como um aspecto entre muitos outros. Como Aune (1997: lxxx-lxxxix) afirma, o termo “Apocalipse” não é anacrônico e fazia parte do título de mais de uma obra antiga. O conjunto de imagens astrais não é mais importante na obra do que as imagens do AT ou do que os panos de fundo judaico e helenista.


	




	

		3 Para informações sobre a história da interpretação do livro, ver Beckwith 1919: 318-36; e especialmente G. Maier 1981 passim.


	




	

		4 Court (1979: 1-17) lista as abordagens da teoria da recapitulação, quiliasta, alexandrina, histórica, escatológica, histórica-contemporânea, literária e comparativa.


	




	

		5 Em um excurso extenso, Thomas (1992: 505-15) analisa as três perspectivas adotadas por acadêmicos dispensacionalistas. Alguns estudiosos (Bullinger, Welch) têm adotado uma abordagem completamente profética, argumentando que as sete cartas não fazem referência a cidades históricas, mas sim, prenunciam as sete eras da igreja. A maioria dos dispensacionalistas adota uma visão histórico-profética das cartas (Lange, Gaebelein, Ironside, J. Smith, Walvoord), afirmando que, embora elas remetam a problemas das igrejas contemporâneas do período de João, também apontam para as sete eras na história da igreja. O argumento principal é a adequação, isto é, as descrições nas cartas se encaixam nas divisões cronológicas do período histórico da igreja. Todavia, como Thomas explica, existem sérios problemas com a perspectiva profética, pois seus proponentes compreendem a história eclesiástica através das lentes das sete cartas. A maioria dos historiadores veria um desenvolvimento bem diferente dessa história. Ademais, essa interpretação está fundamentada somente nos eventos da igreja ocidental, ao passo que a igreja é e sempre foi um movimento mundial. Portanto, a maioria dos estudiosos dispensacionalistas modernos (Thomas, Saucy, Blaising, Bock) concordam com a perspectiva da maioria dos intérpretes, de que as cartas são totalmente históricas e não uma profecia da era da igreja.


	




	

		6 Moyise (1995: 16) identificou, no livro de Apocalipse, 122 alusões a Isaías, 97 aos Salmos, 83 a Ezequiel, 82 ao Pentateuco, 74 a Daniel, 73 aos Profetas Menores e 48 a Jeremias. Obviamente, tudo depende do que o intérprete considera uma alusão.


	




	

		7 Para um estudo sobre os vários modos como o AT é empregado em Apocalipse, ver Fekkes (1994: 69-101) e Beale (1999: 86-96). Sobre a teoria de que João usou tanto o texto hebraico quanto o grego, dependendo de qual deles correspondesse melhor a cada contexto (o consenso é que ele utilizou mais o AT hebraico do que a LXX), ver o texto de Moyise (1999: 112-13).


	




	

		8 Boring (1992: 708-11) descobre cinco passagens cristológicas centrais no livro: 4.1-11 (quando Cristo dá o direcionamento das cenas como o personagem principal de boa parte da ação); 7.1-17 (recebendo louvor pelos efeitos redentores da sua morte); 12.1-5 (seu nascimento e sua exaltação — passivo aqui, mas com o foco na ação); 19.11-21 (a vitória messiânica); e 20.1-10 (o reino milenar do Messias).
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		11 Carnegie (1982: 250-54) encontra um importante propósito para que os hinos sejam uma celebração escatológica dos atos de Deus antes de eles ocorrerem. Ele vê um paralelo próximo entre a ordem das palavras desses hinos e a dos cânticos de louvor em Isaías 40—55. Há o desenvolvimento de um senso de “expectativa daquilo que Deus realmente fará” (252). 
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I. Prólogo (1.1-8)






O livro de Apocalipse começa com um prólogo sofisticado que reflete tradições proféticas e epistolares. O prefácio (1.1-3) assemelha-se a diversas introduções proféticas (e.g., Os 1.1; Jl 1.1; Am 1.1) e conduz naturalmente à alegação do autor de que esse é um livro de “profecia” cristã (1.3). Há ainda um inclusio com o epílogo (22.6-21) e isso também traz vários aspectos semelhantes (ver a passagem). Os grandes temas que definem o livro (e.g., o escaton iminente, a autenticação do texto como profecia revelatória,1 a necessidade de perseverança, as identidades da divindade) são introduzidos em 1.1-8 e concluídos no epílogo. A fórmula introdutória (1.4-6) obedece a convenções epistolares helenísticas e assemelha-se às fórmulas usadas por Paulo, principalmente pela combinação de elementos gregos e hebraicos na saudação “graça a vós e paz”. A seção é encerrada com uma confissão de fé ou “lema” (1.7,8) que reforça a perspectiva básica do livro. A partir desses dados, Apocalipse pode ser classificado como “um livro profético com a função de uma carta circular apostólica e uma palavra dirigida às comunidades da Ásia Menor” (Schüssler Fiorenza 1985: 170). Com um epílogo que reforça o prólogo e usando um estilo profético, Apocalipse trata claramente dos problemas das igrejas na Ásia Menor, chamando-as a “ouvir e guardar” (1.3; 22.7,8) as exortações do livro.




A. Prefácio (1.1-3) 




1. Título (1.1a) 




2. O processo de revelação (1.1b) 




3. Os resultados da revelação (1.2) 




4. Bem-aventurados os que leem e guardam (1.3) 




B. Saudação e doxologia (1.4-6) 




1. Saudação (1.4,5a) 




2. Doxologia (1.5b,6) 




C. Lema e sumário (1.7,8) 









Exegese e exposição




1Revelação de Jesus Cristo, que Deus lhe deu para mostrar a seus servos as coisas que em breve devem acontecer. Ele enviou seu anjo para anunciar a seu servo João, 2que atestou tudo quanto viu da palavra de Deus e do testemunho de Jesus Cristo. 3 Bem-aventurados os que leem e também os que ouvem as palavras desta profecia e guardam as coisas que nela estão escritas, porque o tempo está próximo.




4 João, às sete igrejas que estão na Ásia: Graça a vós e paz da parte daquele que é, que era e que há de vir, da parte dos sete espíritos que estão diante do seu trono, 5 e da parte de Jesus Cristo, o primogênito dos mortos e o Príncipe dos reis da terra, que é a fiel testemunha. 




Àquele que nos ama e nos ˹libertou˺ dos nossos pecados pelo seu sangue, 6e nos constituiu reino e sacerdotes para Deus, seu Pai; a ele sejam glória e domínio ˹pelos séculos dos séculos˺. Amém.




7 Ele vem com as nuvens, e todo olho o verá, até mesmo aqueles que o traspassaram, e todas as tribos da terra se lamentarão por causa dele. Sim. Amém.




8 Eu sou o Alfa e o Ômega, diz o Senhor Deus, aquele que é, que era e que há de vir, o Todo-poderoso.









A. Prefácio (1.1-3)




O prefácio obedece a convenções antigas ao declarar não somente o autor, mas também o propósito e o conteúdo do texto. Mas vai além disso. Tanto nas profecias do AT quanto nas epístolas do NT, o nome do autor aparece bem antes, e não há casos de um prefácio como este nos escritos canônicos, mesmo que seja possível encontrar alguns em textos do segundo século (e.g., Didaquê e Evangelho de Tomé).2 Esse prefácio mais longo e de natureza altamente teológica assemelha-se a 1Pedro 1.1,2 com sua introdução trinitária no versículo 2 e a doxologia no 3. Interessante é o fato de que alguns estudiosos se referem a 1Pedro como uma epístola apocalíptica (e.g., Michaels 1988: xlvi–xlix), pois, a exemplo de Apocalipse, o propósito é estabelecer logo de saída a autoridade divina por trás do texto. João está dizendo com todas as letras que não se trata de um conjunto de visões suas, mas estas vêm diretamente de Deus e Cristo e são mediadas por anjos. Em meio à crise enfrentada pelas igrejas na Ásia Menor, Deus não fica em silêncio, mas assegura seu povo afirmando que ele ainda está no controle de tudo. Portanto, 1.1-3 é ao mesmo tempo um título, um sumário escatológico do conteúdo do livro e uma exortação profética ao povo de Deus da resposta que se espera dele.




1. Título (1.1a)




As palavras iniciais apresentam a origem e o conteúdo do livro, descrito como Ἀποκάλυψις Ἰησοῦ Χριστοῦ (Apokalypsis Iēsou Christou, revelação de Jesus Cristo). Alguns (e.g., P. Hughes 1990: 15) defendem a ideia de que Ἰησοῦ Χριστοῦ é um genitivo objetivo e, por isso, deve ser traduzido por “revelação sobre Jesus Cristo”, fundamentando-se na afirmação de que Cristo é a figura central do livro e que, no NT, ἀποκάλυψις geralmente utiliza um genitivo objetivo (mas cf. Gl 1.12, em que ele provavelmente aparece com um genitivo subjetivo; assim Longenecker 1990: 24). Entretanto, o contexto certamente faz disso um genitivo subjetivo e, assim, a tradução deve ser “revelação de [da parte de] Jesus Cristo” (assim, Swete 1911: 1; Aune 1997: 12), pois a sequência do texto diz “que Deus lhe deu [essa revelação] para mostrar a seus servos” (ver em 11.18). Conforme diz Giesen (1997: 56): “Jesus Cristo não é o tema do livro, mas o autor”. Além disso, Jesus é quem faz as revelações por todo o livro. É importante destacar que as três vezes em que o título completo “Jesus Cristo” aparece no livro, ele está no prólogo (1.1,2,5). Desde o início, João quer que o leitor entenda que aquele “Jesus Cristo” que se encarnou, revelou-se em forma humana, morreu na cruz e ressuscitou é o mesmo que faz a mediação das visões em Apocalipse.




Mais difícil é a conotação exata de ἀποκάλυψις. No NT, esse termo e seus correlatos ocorrem 44 vezes (26 como verbo e 18 como substantivo), quase sempre com o sentido básico de “desvendar o que antes estava oculto’’ e, ao contrário do grego secular, com uma grande ênfase religiosa e escatológica. Nos logia de Jesus, esse sentido oculto/revelado é visto sobretudo em Mateus 10.26 (par.), em que o tempo da “revelação” é quase certamente uma referência à chegada do reino definitivo. Em Lucas 17.30, o “Filho do homem” será “revelado” na parúsia. Mas o presente também é tempo de revelação, pois em Mateus 11.25-27 o Pai “revela’’ as “coisas ocultas’’ aos “pequeninos’’ (v. 25), e o Filho “revela’’ o Pai a quem ele “quer’’ (v. 27). Paulo é o autor do NT que mais emprega o termo (13 ocorrências do substantivo e 13 do verbo),3 em geral nos seguintes contextos: suas próprias experiências “revelatórias” (cf. 2Co 12.1,7), ele mesmo como aquele que recebe uma “revelação” (Gl 2.2), seu evangelho que vem por meio de uma “revelação de Jesus Cristo” (Gl 1.12), a “revelação” mediada pelo Espírito aos cristãos (1Co 14.6,30; Ef 1.17), a “revelação do mistério” por intermédio dos “escritos proféticos” (Rm 16.25,26; Ef 3.3,5) e a “revelação” da parúsia (1Co 1.7; 2Ts 1.7). Uma coisa é clara: o termo não tem um sentido único para Paulo.




Quanto disso está refletido em Apocalipse 1.1? O que surpreende é que esta é a única ocorrência desse grupo de vocábulos no livro que leva seu nome [apocalipse = revelação]. O termo também resume o conteúdo do livro, e a expressão a seguir, “as coisas que em breve devem acontecer”, confere-lhe certo tom “apocalíptico”. No final do primeiro século, porém, não havia uma verdadeira ênfase técnica atrelada ao termo, de modo que aqui seu significado geral é “a revelação de Jesus acerca do futuro iminente”, ou seja, “o que em breve deve acontecer”. As visões do livro são apresentadas como um “desvendar de verdades ocultas”, a saber, a realidade oculta a respeito do controle soberano de Deus sobre o futuro e de como ele vai pôr fim ao aparente êxito das forças do mal na presente era.




2. O processo de revelação (1.1b)




O processo pelo qual essa revelação chegou à igreja teve quatro estágios. Deus a transmitiu a Jesus; este a passou aos anjos; os anjos foram mediadores da revelação a João; e João a registrou por escrito para as igrejas. O primeiro passo está declarado na oração relativa ἣν ἔδωκεν αὐτῷ ὁ θεὸς (hēn edōken autō ho theos, que Deus lhe deu). Jesus é o antecedente óbvio de αὐτῷ, e a ideia da mensagem de Deus sendo transmitida por Jesus encontra paralelos no Evangelho de João (7.16-18; 8.28,38; 14.10; cf. 5.19,30), em que faz parte de uma cadeia de revelações que partem de Deus para Jesus, deste para o Espírito Santo, que as transmite aos discípulos, os quais por sua vez as transmitem para o mundo. Aqui a cadeia vai de Deus para Jesus, para o anjo, para João e para as igrejas. É neste ponto que tem início a ideia da soberania de Deus, central em todo o livro. Além disso, aqui se inicia outro destaque teológico de Apocalipse: Deus e Jesus atuam lado a lado ao longo de todo o livro e, em 1.1, juntos “mostram” essas visões a “seus servos”.




O propósito da comunicação da revelação a Jesus era δεῖξαι τοῖς δούλοις αὐτοῦ (deixai tois doulois autou, mostrar a seus servos/escravos). Os aoristos de “deu” e “mostrar” expõem a natureza global do processo de comunicação. Neste ponto, há concordância entre a abordagem tradicional do verbo e a do “aspecto verbal”:4 as diversas visões são encaradas como um todo e vêm de Deus para a igreja via “Jesus Cristo”. O verbo δείκνυμι (deiknymi, eu mostro) tem oito ocorrências em Apocalipse, mais do que em qualquer outro livro do NT, e o segundo livro com o maior número de ocorrências (sete) é o Evangelho de João. Conforme observam Schlier e Schneider,5 em ambos os livros o termo significa “revelar, desvendar”, o que estabelece um paralelo com o termo ἀποκάλυψις acima. O quarto Evangelho contém uma progressão semelhante à progressão deste versículo, pois ali o Pai também “mostra” ao Filho “tudo o que ele faz” (5.20), e o Filho, por sua vez, “mostra” essas obras aos judeus (10.32). Em suma, aqui em 1.1, Jesus “revela” a “revelação” de Deus às igrejas. O termo δούλοις pode se referir aos profetas cristãos (a exemplo de 10.7, em que designa profetas do AT), mas é mais provável que descreva os membros das comunidades cristãs, aqueles que recebem a revelação divina contida nas sete cartas.6 Os cristãos são chamados “escravos” (sentido real do termo) 11 vezes no livro; e conforme diz Johnson, essa designação “como representantes especiais do próprio Cristo, o Senhor […], torna-se um belo título de honra para o povo de Deus” (Johnson 1981: 417).




O conteúdo da revelação é ἃ δεῖ γενέσθαι ἐν τάχει (ha dei genesthai en tachei, as coisas que em breve devem acontecer). Conforme ressaltam Popkes (EDNT 1:280) e Beale (1999: 181-82), isso corresponde a Daniel 2.28,29 e ocorre somente nas passagens críticas estruturais em Apocalipse (1.1; 4.1; 22.6; cf. 1.19). As profecias de Daniel são vistas ao longo de todo o livro como atingindo o seu cumprimento definitivo. Trata-se logicamente de uma das ideias estruturais básicas no livro, o que demonstra a centralidade da perspectiva em torno do controle divino sobre os eventos iminentes do futuro. Nos textos joaninos, δεῖ conota a vontade e o modo de Deus agir (cf. Jo 3.30; 4.20,24). É importante dizer que Jesus também emprega δεῖ γενέσθαι no Discurso das Oliveiras (Mc 13.7 par.) em referência aos sinais do “fim”.7 O fim iminente da história é um tema constante no NT e está no âmago do livro de Apocalipse.




A expressão ἐν τάχει pode significar ou “logo” ou “de repente”. Certamente, a forma cognata ἔρχομαι ταχύ (erchomai tachy, eu venho depressa) em 2.16 (“logo”); 3.11 (“sem demora”); 11.14 (“[está] por vir”); 22.7,12,20 (“em breve”) significa “vir depressa” no sentido de “sem demora” e não “rapidamente”, e é improvável que a ideia de rapidez ou de algo repentino seja pretendida nesse contexto.8 No campo semântico desse conceito, Apocalipse 1 utiliza os termos paralelos ἐγγύς (engys, próximo, 1.3) e μέλλει (mellei, prestes a, “depois destas [coisas]”, 1.19). Essa ênfase na iminência gera problemas quando se pensa que o texto foi escrito há mil e novecentos anos. Como se pode dizer ter sido ele cumprido? Caird (1966: 12) resolve o problema ao dizer que isso é uma referência à perseguição da igreja empreendida pelos romanos e não ao escaton final. No entanto, a direção apontada pelo livro como um todo torna essa ideia difícil de ser aceita. O melhor a fazer é olhar para isso como linguagem apocalíptica semelhante à que se vê em todo o NT acerca da volta de Cristo, que se dará “em breve” (cf. Lc 18.8; Rm 16.20; 1Pe 4.7). Esse tipo de linguagem jamais parte do princípio de que não restam eventos por ocorrer, pois tanto Cristo (Mt 13.24-30; 25.1-13) quanto o próprio livro de Apocalipse (6.11) têm consciência de que haverá um período que antecederá o cumprimento. A linguagem da iminência tem por objetivo levar o leitor a um senso de expectativa e de responsabilidade, e isso deve caracterizar todas as eras da igreja. Ademais, conforme indica Sweet (1979: 58), o cumprimento se dá em estágios: “Os sinais esperados já estão em curso desde a vitória do Cordeiro (cap. 6), e o auge no ‘sacrilégio desolador’ […] e na vinda do Filho do homem (19.11ss.) está à porta”. Na história da salvação, os eventos indicados no livro já começaram a “acontecer” e aguardam a consumação final.




O processo de revelação é descrito ainda com ἐσήμανεν (esēmanen, tornou conhecido, [“anunciou”]), o terceiro termo em 1.1 (ao lado de “revelação” e “mostrar”) com a conotação de “revelar” a mensagem de Deus. É um termo com um propósito especial, pois é o verbo cognato do vocábulo joanino σημεῖον (sēmeion, sinal) e transmite a ideia de “tornar conhecido” por meio de símbolos. Isso é particularmente oportuno em face do simbolismo predominante no livro. Pode-se perguntar se o sujeito de “tornou conhecido” (se ἐσήμανεν está em paralelo com δεῖξαι acima) é Cristo (mantendo a centralidade de Cristo em 1.1) ou Deus. Gramaticalmente, é possível que o sujeito seja Deus, mas Cristo é quem “mostra” a revelação à igreja e, portanto, é provável que seja ele que a “sinaliza” para João. O meio pelo qual essas verdades simbólicas devem ser transmitidas é “seu anjo”, e, conforme afirmado antes na introdução, a mediação por anjos é uma das principais características da literatura apocalíptica. Até mesmo uma rápida análise de Apocalipse provará o nível de envolvimento dos anjos na ação.




Por fim, quem recebe a revelação é “seu servo João”, profeta divinamente escolhido, por meio de quem Deus a apresentaria à igreja. Conforme ressalta Hartman (1980: 132), Apocalipse segue o padrão de Jeremias, Amós e 1Enoque, apresentando o autor na terceira pessoa, o que estabelece um vínculo entre esta obra e as outras mais antigas. João não reivindica nenhum título ou autoridade especial, mas refere-se a si mesmo como “servo/escravo” de Deus, identificando-se assim com os cristãos chamados igualmente de “servos/escravos” acima. É provável que João deseje colocar-se lado a lado com todos os santos ao escolher a mesma designação. Ao mesmo tempo, conforme diz Aune (1997: 16-17), “servo/escravo” também era um título que designava honra. Em face da estrutura cliente-patrono da sociedade romana, um “escravo” podia “atuar como agente de seu senhor, investido de uma autoridade de representante”; no caso de líderes cristãos, o termo era muitas vezes associado a “apóstolo” (Rm 1.1; Tt 1.1; 2Pe 1.1).




3. Os resultados da revelação (1.2)




Obviamente, o termo central aqui é o grupo de vocábulos associados a μαρτυρία (martyria, testemunha), do qual estão presentes tanto o verbo quanto o substantivo. A função básica de João como “servo de Cristo” é “testificar” [“atestou”] duas coisas: “a palavra de Deus” e “o testemunho de Jesus”. Ambos, João e Jesus, “testemunham” a realidade dos eventos iminentes. Em Apocalipse,  testificar é uma referência à proclamação e autenticação pública de realidades divinas em palavras e atos, geralmente em face de grande oposição. Tendo recebido a revelação de Deus e Jesus, por meio do anjo (1.1), João agora “testifica” ou apresenta para a igreja e para o mundo9 provas de que essas visões constituem “a palavra de Deus” e “o testemunho de Jesus”. Os dois elementos desse testemunho estão relacionados com as duas últimas palavras, ὅσα εἶδεν (hosa eiden, tudo quanto viu). Dehandschutter (1980: 285–86) propõe que se trata de uma referência ao fato de que o “conteúdo do livro” é digno de crédito, ênfase que também se encontra em 19.9; 21.5; 22.6-9. O objetivo dessas palavras conclusivas é esclarecer o conteúdo do testemunho de João. Elas aparecem numa relação de justaposição com as duas descrições anteriores. O que está claramente em vista aqui é uma testemunha que autentica as visões do livro.




Os dois aspectos, “palavra de Deus” e “testemunho de Jesus” não são descrições distintas das visões, mas complementares. Pelo fato de ocorrerem muitas vezes no livro, tornam-se uma fórmula quase técnica em referência à verdade do evangelho e ao testemunho cristão fiel dessa verdade.  A expressão τὸν λόγον τοῦ θεοῦ (ton logon tou theou, a palavra de Deus) é empregada nas Escrituras em referência às proclamações proféticas, mas também no caso da mensagem apostólica. A expressão ocorre sete vezes em Apocalipse (1.2,9; 6.9; 17.17; 19.9,13; 20.4). Em 1.2,9; 6.9; 20.4, tem a mesma ênfase das ocorrências em Atos (cf. 4.31; 6.2; 8.14; 11.1) e se refere ao testemunho cristão da mensagem do evangelho e à sua proclamação (em 17.17 e 19.9, refere-se à mensagem revelada de Apocalipse). O genitivo possessivo τοῦ θεοῦ (palavra de Deus ou, talvez, um genitivo de origem, a palavra que vem de Deus)10 significa que a mensagem divina é o que de fato está em vista em 1.2.




A mensagem do livro é ainda designada τὴν μαρτυρίαν Ἰησοῦ Χριστοῦ (tēn martyrian Iēsou Christou, o testemunho de Jesus Cristo). É uma expressão que ocorre seis vezes em Apocalipse (1.2,9; 12.17; 19.10 [duas vezes]; 20.4) e, com exceção de uma passagem (12.17), está sempre no mesmo contexto de “palavra de Deus”. É objeto de discussão se Ἰησοῦ Χριστοῦ é um genitivo objetivo (“testemunho acerca de Jesus”) ou subjetivo (“testemunho dado por Jesus Cristo”). O primeiro é favorecido pelas outras ocorrências da expressão em Apocalipse, nas quais está associada com o “testemunho” que os santos dão “de Jesus” (1.9; 6.9; 12.17, em que é possível que seja um genitivo geral; 19.10; 20.4, em que o genitivo é objetivo). Em 1.1,2, porém, Jesus é aquele que revela a verdade divina, o que torna o sentido subjetivo altamente favorecido pelo contexto (assim Giesen, Aune; Beale também opta pelo genitivo geral). Isso se confirma pelo texto paralelo de 22.16, em que Jesus envia o anjo “para testificar” ou “dar testemunho de Jesus” às igrejas. O testemunho de Jesus soma-se ao de João para validar a origem divina das visões registradas no livro (mas ver 1.9, em que possivelmente é um genitivo geral). Kraft (1974: 22) identifica esse testemunho basicamente como a morte e a ressurreição de Jesus, que geram vida eterna e esperança para o cristão. Embora certamente se trate de um aspecto do “testemunho”, não há evidências contextuais suficientes para dar apoio a esse sentido como sendo o principal aqui.




4. Bem-aventurados os que leem e guardam (1.3)




Esta é a primeira das sete bem-aventuranças em Apocalipse. Elas estão vinculadas ao propósito ético do livro; algumas exortam os santos a perseverar e viver uma vida exemplar à luz dessas profecias (1.3; 16.15; 22.7) e outras lhes prometem recompensas futuras se assim se comportarem (14.13; 19.9; 20.6; 22.14). Em Apocalipse, μακάριος (makarios, bem-aventurado) é empregado de modo semelhante às bem-aventuranças de Mateus 5 e Lucas 6, trazendo em detalhes tanto as exortações (padrões esperados por Deus) quanto o consolo (recompensas prometidas aos fiéis). As bênçãos de Deus acompanharão os que perseverarem.




Em 1.3, μακάριος é seguido de sujeitos no singular (aquele que lê) e no plural (aqueles que ouvem). Segundo Ruiz (1992: 663), o destaque dado a ler/ouvir aqui e em 1.10 indica que João pretendia que o livro fosse usado para leitura oral em contextos litúrgicos, ou seja, nos cultos cristãos. “Aquele que lê” é o leitor oficial durante o culto. No segundo século, o leitor era um ministro da igreja, mas é provável que no primeiro século a igreja seguisse o costume judaico. Normalmente havia cinco leitores em dias festivos, seis no Dia da Expiação e sete no sábado (mas em sinagogas fora da Palestina era comum haver um só leitor). “Em consonância com a Mishná, o primeiro leitor era um sacerdote, o segundo era levita e os outros eram membros do público.”11 É provável que na igreja do primeiro século os presbíteros ou líderes leigos fossem os que normalmente liam as Escrituras, mas não existem evidências de quantas leituras eram feitas. Sabemos que as cartas de Paulo eram muitas vezes escritas para serem lidas durante o culto (1Ts 5.27; Cl 4.16; possivelmente Ef 3.4) e, com base em 1.3 e 22.18,19, Apocalipse também se destinava à leitura nos cultos.




O ouvinte é definido por dois particípios articulares, οἱ ἀκούοντες (hoi akouontes, os que ouvem) e τηροῦντες (tērountes, os que guardam, observam), que declaram a resposta adequada à leitura da mensagem de Deus no livro. Quem a “ouve” corretamente deve “guardá-la no coração” ou obedecer às suas instruções. Esses dois conceitos, ouvir e guardar, aparecem juntos com bastante frequência no AT e também no NT. O fato é que o verbo hebraico traduzido por “ouvir” também significa “obedecer”; da perspectiva bíblica, os dois conceitos são inseparáveis. Mais uma vez, é no Evangelho de João que se vê a maior ênfase nos escritos neotestamentários. Em 1.37,40, “ouvir” está associado a “seguir” no contexto dos discípulos de João Batista que vão a Jesus. Em 4.42 (cf. 5.24), esse ato leva a “crer” e “saber”; em 5.25 e 5.28,29, conduz à vida; em 8.28, à ação; e em 8.47, ouvir é consequência de “pertencer a Deus”. Na Parábola do Bom Pastor (10.3,4,27), muitos desses temas são reunidos, como no caso das ovelhas que “ouvem” a voz do pastor, o “conhecem” e “seguem”. Ouvir e guardar/obedecer aparecem juntos em 12.47 e 14.23,24 (ver também 14.15,21; 15.10,14).




Em Apocalipse, esse tema continua. Cada uma das cartas às sete igrejas contém a advertência “quem tem ouvidos, ouça o que o Espírito diz”, palavras que a seguir são associadas à promessa feita ao “vencedor” (2.7,11,17,26-29; 3.6,12,13,21,22; cf. 13.9). O tema central de “guardar” ou “observar” os mandamentos de Deus se encontra dez vezes no livro (1.3; 2.26; 3.3,8,10; 12.17; 14.12; 16.15; 22.7,9), duas com “ouvir” (1.3; 3.3). O princípio ético fundamental da perseverança se define por todo o livro como “guardar” as instruções de Deus, tema este que se torna um dos principais em Apocalipse. A soberania de Deus sobre este mundo e a futilidade de Satanás e de seus seguidores devem conduzir à perseverança os santos que confiam em Deus na sua batalha para vencer seus inimigos.




O conteúdo do que deve ser ouvido e obedecido está nas “palavras desta profecia”.12 Todas as palavras em Apocalipse são definidas como “profecia”. Isso demonstra que João não pensava nesse texto simplesmente como literatura apocalíptica judaica (que no primeiro século não tinha origem nos profetas), mas como algo vinculado às obras proféticas do AT (ver Hill 1971-72). Isso é confirmado pelas muitas alusões a livros como Isaías, Ezequiel e Daniel. Conforme diz Ladd (1957: 192-200), Apocalipse não pode ser caracterizado como apocalíptico, mas como profético-apocalíptico. O propósito do livro não é meramente esboçar a futura intervenção de Deus ou retratar simbolicamente o povo de Deus à luz daquela realidade divina, mas chamar os santos à responsabilidade com base nisso. Este é um livro profético que contém advertências, mas também consolo para a igreja.




Pela segunda vez, João adverte (os cristãos fracos) e promete (aos cristãos que perseveram) que “o tempo está próximo” (cf. 1.1, “as coisas que em breve devem acontecer”). Nesse contexto, a conjunção γάρ (gar, pois) apresenta a razão por que os mandamentos da carta devem ser obedecidos. Em Apocalipse, ἐγγύς (engys, próximo) ocorre apenas duas vezes (nas duas, com καιρός, kairos, tempo), mas ambas as vezes em lugares críticos (aqui e em 22.10), enquadrando o livro com a advertência acerca do escaton iminente. A “proximidade” da volta do Senhor é muitas vezes mencionada no NT para chamar os cristãos a uma vida responsável diante de Deus (Rm 13.12; Hb 10.25; Tg 5.8; 1Pe 4.7, com o cognato ἐγγίζω, engizō, aproximar-se; Mc 13.28,29 par.; Rm 13.11; Fp 4.5, com ἐγγύς). Em todos os casos, o foco não está apenas na escatologia, mas também na ética. Em outras palavras, diante do fato de que “o tempo está próximo”, somos chamados a viver resoluta e completamente para Deus.




B. Saudação e doxologia (1.4-6)




A fórmula de saudação se encontra espalhada pelas epístolas do NT. Obedecendo a antigas convenções, ela contém três elementos: o remetente (João), os destinatários (as sete igrejas na Ásia Menor) e a saudação (graça e paz). No entanto, ela diverge do padrão de duas maneiras: uma longa introdução profética (1.1-3) vem antes do início normal e a própria saudação extrapola a norma: em 1.4,5a temos uma fórmula trinitária, e na doxologia de 1.5b,6, João não respeita o padrão e desenvolve uma tese para o cerne soteriológico (v. 5b) e eclesiológico (v. 6) do livro. Conforme demonstra Lohmeyer (1926: 7-81), a fórmula de saudação em 1.4b-6 tem claramente o estilo de um hino, consistindo em dois elementos tripartites sucessivos que detalham primeiro a origem trinitária de “graça e paz” (v. 4b,5a) e, em seguida, a obra de Cristo que a torna possível (v. 5b,6). As orações gramaticais paralelas, a elevada cristologia e o estilo litúrgico dominante13 dão apoio a essa conclusão (ver Deichgräber 1967: 27-28). Essa teoria é interessante, mas muito especulativa. Alguns estudiosos tentaram defender a tese de que se trata de um hino preexistente, mas a linguagem é joanina, e o estilo, conforme veremos adiante, está profundamente vinculado a temas fundamentais do livro.14




1. Saudação (1.4,5a)




A maior parte dos textos apocalípticos da Antiguidade era pseudônima e usava o nome de um personagem famoso na história bíblica para agregar influência e intensidade à mensagem. No entanto, neste caso, o autor se identifica: “João” (ver seção sobre “Autoria” na introdução). Os destinatários eram as “sete igrejas que estão na província da Ásia”, as mesmas sete igrejas que aparecem nos capítulos 2 e 3. É difícil saber por que essas sete igrejas especificamente foram escolhidas dentre as muitas na “Ásia” (província romana no oeste da Ásia Menor), deixando de fora algumas como Colossos, que ficava a poucos quilômetros de Laodiceia. A maioria dos estudiosos parte do princípio de que elas eram representativas das outras igrejas. Cada carta contém problemas específicos relacionados às igrejas em particular (ver comentário dos capítulos 2 e 3); além disso, são cidades importantes na província e aparecem na ordem geográfica em que um emissário as entregaria (ver comentário de 1.11). Portanto, foi de propósito que João escolheu dirigir-se a essas sete igrejas específicas, mas ele pretendia que elas tipificassem todas as outras comunidades (ver “o que o Espírito diz às igrejas” em 2.7,11, em que o plural inclui todas as igrejas).




A saudação é típica e se encontra na maior parte das cartas neotestamentárias (muitas vezes acrescentada da palavra “misericórdia”). “Graça” (χάρις, charis) era a saudação helenística comum, e “paz” (<olv*, shālôm), a saudação hebraica tradicional. No NT, porém, esses termos foram “batizados” com um significado bem maior, de modo que cada um deles representa também uma promessa escatológica de bênçãos espirituais da parte de Deus. Em outras palavras, é como se os escritores cristãos dissessem: “Agora em Cristo vocês podem experimentar o que antes era só uma esperança, a saber, ‘graça’ e ‘paz’ de verdade”.




Isso se aplica de modo especial aqui por causa da fórmula profundamente teológica que aparece a seguir e detalha a origem da “graça” e da “paz”, ou seja, o Deus trino (o paralelo mais próximo dessa fórmula encontra-se em 1Pedro 1.2 com sua ênfase trinitária, mas com um propósito bem distinto).15 Deus recebe um título ímpar que aparece na fórmula, ὁ ὢν καὶ ὁ ἦν καὶ ὁ ἐρχόμενος (ho ōn kai ho ēn kai ho erchomenos, aquele que é, que era e que há de vir), uma paráfrase do nome divino “Javé” definido em Êxodo 3.14,15 como “Eu sou o que sou”. Muitos estudiosos (e.g., Mounce 1998: 46; Krodel 1989: 82) observam o contraste com fórmulas helenísticas de Zeus como aquele “que era, que é e que será”. No entanto, as diferenças são importantes, principalmente a inversão do passado e do presente e a troca de “será” por “há de vir”. A fórmula ocorre quatro outras vezes em Apocalipse, uma vez sem diferenças (1.8) e ligeiramente modificada nas outras três ocorrências (4.8; 11.17; 16.5), mas não aparece em nenhum outro lugar do NT. A ordem e a forma em cada uma das ocorrências têm grande importância. Aqui ela aparece fora da ordem cronológica, pois o presente (“que é”) vem antes do passado (“que era”).16 Isso provavelmente é reflexo da mensagem apocalíptica básica de que o controle divino sobre o passado e o futuro visa ao consolo dos santos perseguidos, por meio da conscientização de que Deus ainda está no controle do presente, mesmo que por ora isso não pareça ser verdade. Ademais, a substituição da forma futura “será” por “há de vir” ressalta a principal ênfase do livro, a saber, que a intervenção definitiva de Deus na história, ou seja, o escaton, é iminente. O eterno poder de Deus, já visto no passado e garantido no futuro, continua atuante no presente, mesmo que ele esteja permitindo temporariamente a ação das forças do mal.




A segunda fonte, “os sete espíritos que estão diante do seu [de Deus] trono”, também é objeto de debate. Enquanto muitos estudiosos pensam que πνευμάτων (pneumatōn, espíritos) são anjos (ver detalhes nas notas adicionais), é melhor olhar para isso da perspectiva de Isaías 11.2 LXX (que acrescenta uma sétima virtude, “piedade”, às seis do Texto Massorético) e de Zacarias 4.2,10 (com sete lâmpadas como “os olhos do Senhor, que percorrem toda a terra”) como o “séptuplo Espírito Santo”,17 com o número sete enfatizando a obra perfeita do Espírito (ver também De Smidt 1994: 241). A chave está em Zacarias 4.6, em que o “Senhor Todo-poderoso” define essa ação como algo que acontece “não por força nem por poder, mas pelo meu Espírito”. Conforme ressalta Bauckham (1993a: 110-11), o Espírito é o meio pelo qual Deus destruirá a força e o poder do dragão e da besta. Três outros textos se referem aos “sete espíritos”: em Apocalipse 3.1, Cristo “tem os sete espíritos de Deus”, mostrando que ele é o Espírito de Cristo; em 4.5, sete lâmpadas de fogo estão acesas diante do trono de Deus; e em 5.6, o “Espírito séptuplo” é caracterizado ainda mais estreitamente com Zacarias, pois o Cordeiro é descrito com “sete olhos, que são os sete espíritos de Deus enviados por toda a terra”, refletindo as “sete lâmpadas […] enviadas” em Zacarias 4.2. O Espírito séptuplo é tanto “de Deus” (3.1; 4.5) quanto do Cordeiro (5.6). Swete (1911: 6) acredita que a natureza séptupla do Espírito aqui deve-se também ao fato de que ele ministra às sete igrejas da Ásia, onde o Espírito é a base da mensagem e a chave para que elas entendam e obedeçam (“ouça o que o Espírito diz às igrejas”).




A terceira fonte de “graça e paz” é Jesus Cristo18 (novamente seu título completo). A exemplo do que lemos sobre Deus em 1.4, são empregados três títulos descritivos em 1.5a para identificar Jesus Cristo, e cada um deles constitui um tema essencial no livro como um todo. O papel central da cristologia nessa seção pode ser visto no fato de que a doxologia de 1.5b,6 está focada em Cristo e começa com uma tríplice celebração de sua obra redentora.19 Em outras palavras, o versículo 5a descreve quem ele é, e os versículos 5b,6a, o que ele faz, ambos utilizando uma abordagem tríplice. Beasley-Murray (1978: 56) chama a atenção para uma interessante possibilidade associada às três fases do ministério de Jesus: em vida ele foi ὁ μάρτυς ὁ πιστός (ho martys ho pistos, fiel testemunha); em sua ressurreição ele se tornou ὁ πρωτότοκος τῶν νεκρῶν (ho prōtotokos tōn nekrōn, primogênito dos mortos); e em sua parúsia ele será ὁ ἄρχων τῶν βασιλέων τῆς γῆς (ho archōn tōn basileōn tēs gēs, Príncipe dos reis da terra).




Jesus como “testemunha fiel”20 introduz um tema comum no livro. A ideia de “testemunha” em Apocalipse está vinculada aos temas de perseguição (aproximando-se do sentido de “mártir” adquirido mais tarde)21 e perseverança. Jesus é o arquétipo e paradigma para o cristão, que também deve se posicionar contra o mal e a idolatria, mesmo que isso lhe custe a vida. O tema da testemunha é tão essencial no Evangelho de João quanto em Apocalipse. Em João 5.31-47; 8.13-18; 10.25, Jesus faz referência às muitas “testemunhas” que atestam quem ele é; e em 8.14, ele descreve o testemunho que dá de si mesmo como “válido”, em virtude de sua origem. Em Apocalipse, o tema da testemunha está centrado no testemunho de Jesus (1.5; 3.14) e estende-se ao testemunho dos santos (1.9; 6.9; 12.11,17; 17.6; 19.10; 20.4). A ideia de “fidelidade” é também importante e vinculada à mensagem central de perseverança (ver introdução em “Teologia”), ou seja, a manter o testemunho diante dos poderes do mal (17.14), ainda que ao custo da própria vida (2.10,13).




Há duas ênfases principais em πρωτότοκος: soberania sobre a vida e sobre a morte e Jesus como protótipo dos que ressuscitarão com ele. No primeiro sentido, temos aqui uma alusão a Salmos 89.27 LXX, em que Davi é descrito como o primogênito de Deus, “o mais exaltado entre os reis da terra” (observe a semelhança da segunda metade desse versículo com o título que vem a seguir, “soberano sobre os reis da terra”). O “primogênito” era o sucessor ou primeiro na linhagem nas famílias judaicas, aquele que controlava a herança. Como primogênito, Jesus é o Messias exaltado, ênfase que se repete em Colossenses 1.15 (“primogênito sobre toda a criação”, significando não “o primeiro a nascer”, mas o Senhor supremo ou soberano sobre a criação), Romanos 8.29 (“o primogênito entre muitos irmãos”) e Hebreus 1.6 (“ao introduzir o Primogênito no mundo”). No segundo sentido, vemos não apenas quem é Jesus, mas o que ele fez em nosso favor ao abrir a possibilidade de nossa ressurreição. Essa é a ênfase em passagens do NT como Colossenses 1.18 e 1Coríntios 15.20 (“primeiro [termo com sentido semelhante; também ‘primícias’] entre os que faleceram”). No contexto do livro de Apocalipse, ambas as ideias estão presentes: Cristo assumiu o controle sobre a morte e a destruirá (20.14), de modo que “não haverá mais morte” (21.4), e todos os fiéis participarão de sua exaltação (2.7,11; 20.6; 22.2,3,14,17).




Jesus como ὁ ἄρχων τῶν βασιλέων τῆς γῆς é um pensamento igualmente construído sobre a figura davídica de Salmos 89.27. O mesmo Cristo que reina sobre a vida e a morte naturalmente também reinará “sobre os reis da terra”. O conflito entre o Cristo exaltado e os soberanos deste mundo é predominante em Apocalipse. Os “reis” são os inimigos de Cristo (10.11; 17.18), entregues ao mal (17.2; 18.3), que se juntarão para a batalha final (16.14; 17.14; 19.19) e serão sumariamente derrotados (6.15-17; 17.14; 18.9ss.; 19.18). Ao mesmo tempo, eles são alvos da missão e, no final de tudo, submeterão ao Senhor exaltado a glória que têm (21.24). Herodes, Pilatos e César são soberanos deste mundo, mas Jesus Cristo é o “Rei dos reis e Senhor dos senhores” (19.16); e somente ele, não César, é digno de adoração (ver também 11.15 e 12.10 — esse é mais um indício da oposição ao culto ao imperador em Apocalipse).




2. Doxologia (1.5b,6)




Enquanto os títulos fazem referência à pessoa de Cristo, a doxologia (há outras em 4.9-11; 5.13; 7.12; 19.1,2) agora celebra sua obra e seu relacionamento com seus seguidores. Conforme ressalta Aune (1997: 46), esta é a primeira doxologia do NT dirigida somente a Cristo. Os cristãos de hoje assim como os daquela época não conferem o devido valor à obra redentora de Cristo. Como é possível refletir, com qualquer profundidade que seja, sobre seu amor e sua obra e não irromper em louvor espontâneo? O primeiro aspecto digno de louvor é seu “amor”. O particípio presente substantivado τῷ ἀγαπῶντι (tō agapōnti, aquele que ama) é um conceito de grande abrangência que provavelmente resume o amor passado de Cristo que levou à sua morte sacrificial (ver Rm 8.27; Gl 2.20; Ef 5.2,25; Ap 5.6,9,12; 7.14; 12.11; 13.8), seu amor presente (agora) e seu amor futuro visto na derrota que ele impõe às forças do mal em nosso favor. Um dado interessante é que o amor divino é mencionado em apenas duas outras passagens: 3.9 (para a igreja de Filadélfia) e 20.9 (“a cidade amada [do povo de Deus]”). No entanto, o livro é permeado por uma atmosfera do amor divino por seu povo que sofre. A vindicação do povo de Deus em virtude de seu sacrifício e de sua fidelidade é resultado desse amor. 




Esse amor de Cristo foi demonstrado sobretudo em seu “sangue” expiatório que “nos libertou de nossos pecados”. Novamente vemos enfatizados sua obra e seus efeitos. Com o aoristo λύσαντι (lysanti, soltou ou libertou), o amor presente de Cristo é exemplificado em sua morte sacrificial ocorrida no passado. Conforme já afirmamos, duas expressões predominam no livro em relação a essa obra redentora: o “Cordeiro que foi morto” (5.6,12; 13.8) e o “sangue” do sacrifício (5.9; 7.14; 12.11; talvez 19.13). K. Hanson (1993: 216-17) ressalta que “sangue” ocorre 19 vezes no livro como símbolo tanto de vida quanto de morte. O tema do sangue, diz ele, é “um símbolo ritual dominante” em Apocalipse e se fundamenta sobre a teologia do sacrifício de Levítico. O que está claro é que primeiro Cristo obteve a vitória pelo sacrifício de seu sangue, e que no martírio dos santos essa vitória de Jesus sobre Satanás é reexperimentada (ver 12.11). Aqui, porém, a ênfase está nos efeitos expiatórios de sua morte, que nos “libertou dos nossos pecados”. De fato, um dos sentidos básicos de λύω (lyō) é “libertar”, mas conforme observa Kertelge (EDNT 2:368), este é praticamente o único lugar no NT em que esse verbo tem uma conotação redentora. Isso faz muito sentido, pois λύω é cognato dos termos do campo semântico de redenção como λύτρον (lytron, meio de redenção) e ἀπολύτρωσις (apolytrōsis, libertação/liberação). O conceito de ἁμαρτία (hamartia, pecado) é encontrado em apenas mais duas passagens em Apocalipse (18.4,5), em que aparece em referência aos pecados da prostituta Babilônia, de modo que, sem dúvida, trata-se de um elemento da tradição usado para introduzir o tema da redenção no livro. Enquanto os pecados dos inimigos de Cristo continuam a se acumular para o juízo divino, os pecados dos que se voltaram para Deus já foram “liberados” pelo “sangue” de Cristo.




O terceiro aspecto da obra de Cristo digno de louvor é que ele nos incluiu em seu ministério real e sacerdotal: ἐποίησεν ἡμᾶς βασιλείαν, ἱερεῖς τῷ θεῷ καὶ πατρὶ αὐτοῦ (epoiēsen hēmas basileian, hiereis tō theō kai patri autou,22 tornando-nos reino, sacerdotes de seu Deus e Pai [para servi-lo]). Aqui se descreve o aspecto eclesiológico da obra de Cristo, numa alusão a Êxodo 19.6: “… vós sereis para mim reino de sacerdotes e nação santa”, uma das promessas fundamentais da aliança na Torá (cf. Is 61.6). Ford (1993: 249–50) afirma que a igreja é vista aqui como uma comunidade do novo êxodo (observe o inclusio com 20.6), cumprindo o papel sumo-sacerdotal do AT. Ela chama atenção para uma evolução interessante sobre o tema nestes três textos: em 1.5,6, os santos são alvos da ação de Cristo; em 5.10, eles prestam adoração e anseiam pelo reino sobre a terra; e em 20.6, eles de fato reinam na terra. Isso faz parte da tradição neotestamentária que considerava a igreja como o verdadeiro Israel. A passagem de Êxodo está por trás também de 1Pedro 2.9: “… vós sois geração eleita, sacerdócio real, nação santa…”, que a integra com Isaías 43.20,21 para descrever os cristãos como o verdadeiro povo de Deus. É interessante observar que tanto 1Pedro quanto Apocalipse se concentram no problema da perseguição e do sofrimento, tentando consolar os santos ameaçados ao fazê-los se lembrar de que, de fato, eles são o povo especial de Deus. O verbo ἐποίησεν23 nesse contexto tem provavelmente o mesmo significado que se vê na escolha que Jesus faz dos Doze em Marcos 3.14, em que lemos que ele “designou (ἐποίησεν) doze [apóstolos]” (linguagem de eleição; cf. também 1.17: “eu vos tornarei pescadores de homens”; e At 2.36: “esse mesmo Jesus […], Deus o fez Senhor e Cristo”). A origem não está em Êxodo 19.6, mas João o inclui para retratar a “nomeação” divina para um alto ministério (ver Schüssler Fiorenza 1985: 72). Esse ministério é descrito com uma parelha de palavras gramaticalmente difícil, βασιλείαν (basileian) e ἱερεῖς (hiereis), em que se lê o plural “sacerdotes” justaposto ao singular “reino”. Cada uma das três alusões no NT apresenta diferenças: em 1Pedro 2.9 lê-se βασίλειον ἱεράτευμα, e em Apocalipse 5.10, βασιλείαν καὶ ἱερεῖς. A maior parte dos estudiosos interpreta a forma de 1Pedro como de natureza adjetiva (“sacerdócio real”), mas as duas passagens de Apocalipse fazem uma separação na tradição de Êxodo (ver notas adicionais), em que 5.10 torna explícito o que está implícito em 1.6: “reino (e) sacerdotes”. Eles são “reino” não apenas no sentido de habitarem no reino de Deus (i.e., a esfera na qual Deus reina), mas também de reinar com Cristo nesse reino (i.e., realeza); em outras palavras, o “reino” abstrato (considerando o substantivo singular num sentido coletivo) vale também para o “rei” concreto. O conceito dos santos que participam do reinado de Deus ocorre com frequência (2.26, “autoridade sobre as nações”; 3.21, “se assente comigo no meu trono”; 5.10, “reinarão sobre a terra”; 20.4, “poder de julgar”; 20.6, “reinarão com ele”). Bandstra (1992: 16-18, 21-23) vê aqui a igreja como cumprimento das promessas do AT. O “reinado” é ativo e significa “governar em seu nome”. Ele deve ser entendido num sentido inaugural, como referência ao governo de Cristo hoje como uma antecipação do futuro.




Os santos não apenas reinam, mas também são ἱερεῖς.24 As duas únicas passagens do AT que descrevem a nação de Israel em termos sacerdotais são Êxodo 19.5,6 e Isaías 61.6: “… sereis chamados sacerdotes do Senhor”. Os estudiosos não são unânimes quanto ao que está envolvido no ministério sacerdotal: seria apenas servir e desfrutar do acesso a Deus ou também incluiria a ideia da missão às nações?25 O mesmo se aplica aqui. A maioria dos estudiosos têm interpretado “sacerdotes” em consonância com Romanos 12.1; Hebreus 10.19,20; e 1Pedro 2.5 como tendo o sentido de “sacrifícios espirituais” ou de adoração, mas Caird (1966: 17) enxerga aqui a ideia de missão ao mundo: “Portanto, será que não devemos esperar que eles também participem do ministério sacerdotal dele, e não ser um corpo através do qual ele pode exercer seu poder como redentor e rei?” Embora seja difícil defender com algum grau de probabilidade que este tema apareça já nesse período (mas ver comentário de 1.7), o tema da missão está bem definido em Apocalipse, conforme procuro demonstrar em passagens como 5.9; 7.9; 14.6,7; 15.4; 21.24–26. É possível que esse tema relativo à missão comece em 1.6, embora o contexto imediato o torne secundário aqui. Contudo, pode se ver que o versículo nos prepara para 1.7 e para o tema em outros pontos do livro. É muito mais provável que João esteja pensando fundamentalmente na vida espiritual do cristão. Na condição de “sacerdotes”, o povo de Deus tem acesso direto a Deus (privilégio; cf. Hb 10.19,20), bem como a tarefa de servi-lo (responsabilidade; cf. Rm 12.1). Assim como a obra sacerdotal de Cristo o levou à sua morte sacrificial, os santos também devem levar uma vida de serviço sacrificial “para seu Deus, e Pai”, ou seja, “aquele que é tanto Deus quanto Pai de Jesus”. Calvino (1949: 2.262–63) capta melhor a ideia ao dizer (sobre Jo 20.17): “Cristo o chama seu Deus, de tal modo que, ao assumir a forma de servo, ele também se humilhou (Fp 2.7). Portanto, essa é uma peculiaridade de sua natureza humana, mas se aplica à sua pessoa como um todo, em virtude da unidade, pois ele é tanto Deus quanto homem”. A ideia nesse contexto é que, ao participar com Cristo de seu ministério sacerdotal, estamos servindo o mesmo “Deus e Pai” que ele serviu.




A despeito das perseguições e do sofrimento que os santos estão suportando, João deseja que eles saibam que já desfrutam de uma elevada posição com Cristo diante de Deus. O mundo encontra-se agora aparentemente sob controle, mas Cristo já veio e, como resultado de seu “amor”, “libertou” os cristãos do fardo de seus pecados e os tornou parte de seu reino, em que eles são tanto realeza quanto sacerdotes. Seu reinado com ele já começou, embora ainda não esteja consumado. Aqui se deve aplicar a escatologia inaugurada do livro. O reinado já começou (observe os tempos no passado em 1.5,6), mas a ideia central do livro é que ele ainda não atingiu seu clímax (embora o clímax seja iminente). No presente, os cristãos devem perseverar no serviço a Deus e, portanto, passam a participar de novo da obra sacerdotal de Jesus.




A doxologia propriamente dita ocorre em 1.6b e é a resposta natural à obra tríplice de Cristo em 1.5b,6a. O αὐτῷ (autō, a ele) introdutório no caso dativo encerra os dois particípios articulares em 1.5,6: “àquele que nos ama e nos libertou […] a ele sejam…”. Tal doxologia não é comum depois de uma saudação (outras ocorrências somente em Gl 1.5 e 1Pe 1.3, ambas em relação a Deus). Do ponto de vista da forma, a passagem de Gálatas está mais próxima, mas teologicamente a passagem de 1Pedro estabelece um paralelo melhor, a saber, o consolo em tempos de dificuldades com o conhecimento da obra redentora de Deus em seu favor. A adoração de Cristo em termos de “glória e domínio” faz com que o leitor se lembre de que somente ele (e não César ou qualquer outro poder deste mundo) é digno de ser louvado, pois é o único que pode efetuar a redenção. A atribuição de ἡ δόξα καὶ τὸ κράτος (hē doxa kai to kratos, glória e domínio [“poder”, NVI]) a Cristo ocorre também na doxologia de 5.13 (junto com “louvor e honra”; cf. também 7.12), em que de novo aparece vinculada à sua obra redentora (5.9,10,12). Embora “domínio” ocorra apenas duas vezes em Apocalipse (1.6; 5.13), trata-se de um conceito importante que conota não só a ideia de “domínio”, mas também de “poder”. É um vocábulo eminentemente litúrgico no NT, sendo que seis de suas doze ocorrências estão em doxologias, sobretudo em 1Pedro (4.11 vinculado a Cristo e 5.11 a Deus) e Apocalipse (1.6 referindo-se a Cristo e 5.13, a Deus e a Cristo). Conforme declara von der Osten-Sacken, em ambos os livros “ele se explica a partir da perseguição que ameaça as igrejas. No louvor do poder soberano de Deus, essas declarações expressam a certeza da vitória divina sobre os poderes que agora confrontam a igreja” (EDNT 2:315-16).26 “Glória” (ἡ δόξα, hē doxa) é bem mais frequente (com 17 ocorrências) e também celebra a obra superior e a dignidade de Deus e de Cristo na derrota que eles impõem aos poderes do mal, e na efetivação da salvação. Aqui, δόξα é mais do que “louvor”, mas com κράτος transmite a ideia de “esplendor” ou “glória” do Rei dos reis, o Senhor soberano do universo. Em ambos os termos se vê um contraste proposital com o culto ao imperador — somente Deus e Cristo, não César, têm domínio e são dignos de “glória”. Por fim, a doxologia celebra a natureza εἰς τοὺς αἰῶνας [τῶν αἰώνων] (eis tous aiōnas [tōn aiōnōn], eterna) da “glória e domínio” divinos, num possível novo contraste com a “glória e o domínio” parciais e temporários de César. Em meio às dificuldades do presente, os leitores precisavam saber que há um poder soberano que transcende o que é temporal e garante o futuro para o povo de Deus. A doxologia chega ao fim com ἀμήν (amēn), que ocorre oito vezes em Apocalipse, sete das quais como conclusão de uma liturgia de adoração (como aqui). O termo tem o sentido veterotestamentário de “assim seja”, autenticando e garantindo a eficácia da adoração. Encontrado no final da maioria das doxologias do NT (e.g., Rm 1.25; 11.36; 15.33; Ef 3.21; Fp 4.20; Hb 13.21), o termo também transmite o compromisso do autor e dos leitores com a verdade que se encontra nas expressões de adoração.27




C. Lema e sumário (1.7,8)




O assunto ou tema do livro é agora descrito num anúncio profético apresentado num formato litúrgico, até mesmo hínico (ver discussão da organização de estrofes em Lohmeyer 1926: 10), que a um só tempo fornece o conteúdo da “revelação” de 1.1, bem como uma profecia apresentada num estilo próprio do AT. Há quatro elementos no pronunciamento da parúsia, os quais fazem a fusão de dois textos do AT, Daniel 7.13 e Zacarias 12.10, em ordem invertida se comparada às palavras do Filho do homem em Mateus 24.30: “Então aparecerá no céu o sinal do Filho do homem, e todas as nações da terra se lamentarão  e verão o Filho do homem vindo com poder e grande glória sobre as nuvens do céu” (ver também Jo 19.37, “Olharão para aquele a quem transpassaram”, citado de Zacarias 12.10). Logo, é provável que João esteja citando palavras tradicionais originadas nos logia de Jesus (ver também Vos 1965: 67-71).




Neste ponto, a precedência é do texto de Daniel, “vinha nas nuvens do céu”, seguido do de Zacarias, “olharão para aquele a quem traspassaram e o prantearão”. A passagem de Daniel fala de “alguém parecido com filho de homem” que virá estabelecer um “domínio eterno” com “glória” (Dn 7.14; cf. “glória e domínio” em 1.6 acima). A imagem de Daniel está implícita ao longo de 1.4-8 e tem presença marcante em Apocalipse como um todo (Dn 7 é uma das passagens mais usadas no livro), concentrando as atenções num reino eterno estabelecido por Deus. Zacarias 12.10-14 prediz o arrependimento de Israel, em que todos os elementos da nação (tribos, clãs, famílias) estão “pranteando” e “chorando” por “aquele a quem traspassaram”. A ideia-chave está em 12.10a: “Mas derramarei o espírito de graça e de súplicas sobre a casa de Davi e sobre os habitantes de Jerusalém”. Em 12.1-9, Deus daria a seu povo vitória sobre as nações, e em 12.10-14 ele lhes enviaria arrependimento. Se esta for a ideia de Zacarias, κόψονται (kopsontai, se lamentarão), aqui em 1.7, pode também ser uma referência a lágrimas de arrependimento, e João pode estar se baseando nisso para indicar a conversão das nações (substituindo Israel por “todas as tribos da terra”). Caird (1966: 18-19) propõe com base nisso que “todo olho o verá […] e se lamentarão por causa dele” significa não remorso em face do juízo iminente, mas tristeza penitencial (assim também Sweet, Kraft, Harrington, Boring, Wall). Hultberg (1995) acredita que o acréscimo “todas as tribos da terra” é uma alusão a Gênesis 12.3 e introduz a ideia das bênçãos sobre as nações vinculada à aliança abraâmica. Isso também está associado à batalha escatológica de Zacarias 12 e 14 e à sua ligação com a batalha cósmica em Apocalipse. Portanto, a vitória escatológica de Deus sobre seus inimigos (Zc 14.1-15) levou ao arrependimento da nação (Zc 12.10) e das outras nações (Zc 14.16 = Ap 1.7). Beale (1999: 196-97) observa os dois acréscimos importantes ao texto de Zacarias (“todo olho” e “da terra”) e declara que o arrependimento de Israel em Zacarias se foi expandindo para o arrependimento das nações, especificamente daqueles que creem. Apesar das evidências em Zacarias, porém, a maior parte dos estudiosos tem olhado para isso como um lamento pelo juízo (Beckwith, R. Charles, Moffatt, Lenski, Ladd, Morris, Krodel, Chilton, Giesen, Mounce). Eles creem que o lamento pelo pecado é uma leitura possível, mas tem suas dificuldades. O paralelo mais próximo é Apocalipse 18.9, um nítido contexto de julgamento: “Os reis da terra […] chorarão e prantearão por ela [Babilônia] quando virem a fumaça do seu incêndio”; e Mateus 24.30 mostra como “todas as nações da terra se lamentarão” em nítida consternação diante da realidade de que somente os eleitos serão levados.




O contexto imediato é ambíguo. Há uma boa possibilidade de que a expressão acerca dos “sete candelabros de ouro”, de Apocalipse 1.12, encerre a ideia de evangelização das nações (ver adiante), o que permitiria que aqui se lesse “se lamentarão arrependidas”. De modo geral, é provável que aqui se esteja introduzindo uma ambiguidade propositada, que pretende fazer com que o leitor veja um tema de arrependimento em face do paralelo de Zacarias, mas também um tema de juízo diante da alteração da referência a Israel em Zacarias para “todas as tribos da terra” aqui. Essa ambiguidade continua por todo o livro, pois a conversão das nações e seu julgamento se desenrolam lado a lado.




O próprio João fornece o introdutório Ἰδού (Idou, Eis; NVI), termo empregado 26 vezes no livro para destacar os oráculos proféticos mais importantes. A exemplo de outras ocorrências, a ideia é “prestem atenção” ou “ouçam atentamente”. A parúsia de Cristo (ἔρχεται, erchetai, vem)28 é um dos pontos centrais de Apocalipse, culminando com a vinda do “Rei dos reis e Senhor dos senhores” para julgar, em 19.11-16. Em três outras ocasiões (16.15; 22.7,12), ἰδού leva a um oráculo do próprio Cristo, tendo como núcleo uma proclamação em primeira pessoa feita por Jesus acerca de sua “vinda”. Em cada um dos casos, existe uma ênfase na iminência (“como ladrão”, em 16.15, e “em breve”, em 22.7,12), e Jesus como “aquele que vem” ocorre onze vezes no livro. A ênfase em μετὰ τῶν νεφελῶν (meta tōn nephelōn, com as nuvens) é uma imagem apocalíptica comum utilizada em relação com a volta de Cristo (Mc 13.26 par.; 14.62 par.; 1Ts 4.17). É provável que Longman esteja certo ao ver isso como parte do tema do “guerreiro divino”.29 O livro de Apocalipse contém muitas dessas imagens ao retratar Javé saindo à guerra contra o dragão e seus seguidores. No AT, a metáfora das “nuvens” é derivada das “nuvens” levantadas pelos carros de guerra, e é isso que provavelmente está em vista aqui.




O πᾶς ὀφθαλμός (pas ophthalmos, todo olho) que “o verá” e os οἵτινες (hoitines, os que)30 que “o traspassaram” são identificados na quarta oração como “todas as tribos da terra”. É óbvio que se trata de uma referência aos não-cristãos em Apocalipse, que se opõem a Deus e a seu povo. Estes incluiriam tanto judeus quanto gentios responsáveis pela crucificação de Cristo (“aqueles que o traspassaram”), mas a ideia deve ser ampliada para abranger toda a humanidade caída (que, num sentido espiritual, colocou Jesus na cruz). Bauckham (1993b: 319-22) adota uma posição semelhante à de Caird acima. Ele acredita que “todas as tribos [povos]” (Zacarias traz as “tribos” de Israel) é uma alusão a Salmos 71.17b LXX (72.17b TM) e, por meio desta, a Gênesis 12.3 e 28.14, a promessa abraâmica de que “todas as famílias da terra serão abençoadas”. Se isso é fato, o “lamento” está ligado à tristeza espiritual e ao arrependimento, favorecendo assim a interpretação de Caird. Repetindo, temos aqui uma interpretação viável e que, por certo, está em harmonia com as ênfases posteriores sobre a conversão das nações vista em 14.6,7; 15.4; 21.24-26. No entanto, conforme dissemos antes, é provável que em 1.7 também esteja presente o tema do julgamento. Ao afirmar que “todo olho verá” aquele a quem “traspassaram”, talvez João esteja fazendo uso de um duplo sentido: “ver” no momento da convicção de pecado e também na parúsia, quando o tempo para o arrependimento tiver acabado.31 No segundo sentido, “lamentar-se” é uma referência à conversão de algumas “pessoas”, mas também ao “choro” e ao “pranto” dos reis em 18.9 (a única outra ocorrência de κλαύω, klauō, eu choro) por causa da destruição da prostituta Babilônia. A expressão ἐπ᾽ αὐτόν (ep’ auton, por causa dele) não se encontra no texto paralelo de Mateus 24.30 e provavelmente se refere a Cristo como salvador e juiz como a causa (ἐπί causal) do seu “lamento”.




O ναί, ἀμήν (nai, amēn, que assim seja!) emoldura 1.7 (ἀμήν também surge no final do v. 6) com uma afirmação litúrgica, mas tem mais força do que em 1.6 porque combina as formas grega (ναί) e hebraica (ἀμήν) da partícula de autenticação. Como antes, essa afirmação reúne o imprimatur divino e a resposta da comunidade diante da verdade do que se afirma.




Ao “amém” de Cristo e da comunidade se acrescenta a voz direta de κύριος ὁ θεός (kyrios ho theos, o Senhor Deus).32 Somente aqui e em 21.5,6 Deus fala de modo direto, e em ambos os textos aparece a expressão τὸ Ἄλφα καὶ τὸ Ὦ (to Alpha kai to Ō, o Alfa e o Ômega). Existe um inclusio nítido, pois a voz e a personalidade de Deus formam a “moldura” do livro como um todo. Os três títulos aqui também servem como resumo da mensagem do prólogo. Conforme observa Bauckham (1993a: 25): “Esse versículo estrategicamente posicionado incorpora três das quatro mais importantes designações de Deus em Apocalipse”. Sabidamente, “Alfa” e “Ômega” são a primeira e a última letras do alfabeto grego, mas ao mesmo tempo resumem as outras. Portanto, esse título está se referindo ao fato de que Deus controla o início e o fim (22.13 define o título com as palavras “o Alfa e o Ômega, o primeiro e o último, o princípio e o fim”), mas também tudo o que há entre eles. Em outras palavras, Deus é soberano sobre a história; nele se resumem todas as coisas. Dentre os três usos desse título em Apocalipse, dois fazem referência a Deus (1.8; 21.6) e um a Cristo (22.13, embora cf. 1.17, em que Jesus é “o primeiro e o último”). Desde o princípio se enfatiza a unidade entre Pai e Filho. Aqui, Deus é “o Alfa e o Ômega”, e Jesus é “o primeiro e o último” (1.17). “Alfa e Ômega” é um título atribuído a Deus em 21.6 e a Jesus em 22.13 (ver Bauckham 1993a: 54–58).




“Senhor” é um aspecto negligenciado entre os títulos de Deus aqui. Deveria ser vinculado a “Eu sou” para dar destaque a Deus como o Javé do AT. O “Eu sou” é frisado aqui pela presença de Ἐγώ εἰμι (egō eimi, Eu sou), empregado ao longo de todo o Evangelho de João para sublinhar a divindade de Cristo e remeter ao tetragrama sagrado YHWH, de Êxodo 3.14. O Deus que está falando é Javé, Senhor do Universo. Swete (1911: 11) observa: “Senhor Deus” é empregado com grande frequência nos profetas, sobretudo em Ezequiel, e se encaixa bem nesse prólogo profético. O título seguinte, “aquele que é, que era e que há de vir”, repete o título do versículo 4 e novamente introduz a nuança do Deus eterno que une passado, presente e futuro sob seu controle soberano. O último título, ὁ παντοκράτωρ (ho pantokratōr, o Todo-poderoso), confere uma conclusão harmônica ao prefácio. Na LXX, o termo muitas vezes traduz o título veterotestamentário “Senhor dos Exércitos” (cf. 2Sm 5.10; Jr 5.14; Am 3.13; et al.), dando ênfase ao longo dos livros proféticos à onipotência e à autoridade de Deus sobre todos os poderes do mundo. Ele ocorre nove vezes em Apocalipse (1.8; 4.8; 11.17; 15.3; 16.7,14; 19.6,15; 21.22; e a outra única ocorrência está em 2Co. 6.18 numa citação do AT), sempre com a conotação do poder e do controle absoluto de Deus. Num sentido, Apocalipse 1.8 como um todo contempla a Deus como aquele que tem domínio sobre toda a história, controle sobre este mundo e sobre o mundo do porvir, com plena autoridade sobre os poderes cósmicos e terrenos. Esse versículo oferece um clímax adequado ao prólogo em 1.1-8. 




Resumo e contextualização




Mais do que na maioria das epístolas, o prólogo apresenta não apenas o livro, mas também muitos dos principais temas do restante da obra. Cada parte dessa seção fundamental é importante para o todo de Apocalipse. O prefácio (1.1-3) nos informa que tipo de obra nos espera (apocalíptica) e a origem das visões (de Deus para Cristo, para um anjo, para João, para as igrejas). Há uma atmosfera distintamente profética que diz ao leitor que Deus está fazendo revelações diretas a nós por intermédio de João. Precisamos levar muito a sério tais revelações e ouvir atentamente (advertência que se repete nas sete cartas: 2.7,11,17,29; 3.6,13,22). Deus derramará suas bênçãos sobre aqueles que derem ouvidos à mensagem (1.3). O ponto central é que ouvir e obedecer são atitudes exigidas, e fica evidente que o tema da perseverança, tão essencial ao livro, é aqui introduzido.




A saudação e a doxologia (1.4-6) introduzem temas-chave sobre a Trindade e sobre o caráter dos cristãos a quem o livro se destina. Deus é descrito como eterno e soberano na história, o Espírito Santo (os “sete espíritos” [o séptuplo Espírito]) está “diante do trono” e Jesus é a testemunha-modelo, assim como é também soberano tanto sobre a morte quanto sobre os governantes deste mundo. É Jesus quem disponibiliza ao povo de Deus a vida da ressurreição. É também Jesus que amou a ponto de pagar o preço de nossos pecados, libertando-nos assim de nossa escravidão ao pecado. Por fim, é Jesus quem nos permitiu compartilhar com ele todas essas coisas, de modo que também possamos ser reis e sacerdotes no serviço que prestamos a Deus. A bem da verdade, aqui está incluído o conceito de missão, devemos levar a mensagem divina a um mundo perdido, tema mais elaborado em 1.7. Nossa resposta aparece na doxologia ao atribuirmos “glória e poder” a Cristo por toda a eternidade.




A última parte (1.7,8) introduz a realidade apocalíptica do livro: a parúsia é iminente, todos os povos da terra o verão e terão de se decidir. Aqui está um dos principais pontos de tensão do livro. As nações são o alvo da missão (o sentido de Zacarias 12.10-14) e do juízo (outro tema importante em Apocalipse). A nós compete participar da missão e deixar Deus cuidar do juízo. Temos aqui também uma clara escatologia inaugurada. Devemos nos engajar na missão de Deus ao mundo, em face da expectativa da parúsia iminente. Por fim, Deus se revela como o “Alfa e o Ômega”, aquele que é soberano sobre a história e tem o poder (“o Todo-poderoso”) para levá-la a termo quando bem entender.









Notas adicionais




1.1. Alguns estudiosos afirmam que 1.1-3 foi redigido depois que o livro já estava concluído e, portanto, trata-se de um acréscimo secundário (e.g., Ford 1975b: 375 acredita que as semelhanças com os trechos de João 1 sobre João Batista significam que a passagem foi escrita por um dos discípulos de João Batista). Isso, no entanto, não é necessário, pois a linguagem e os temas estão intimamente relacionados com o livro como um todo, abrindo caminho para o material que vem a seguir. Além disso, 1.1-3 e 22.6,7 formam um inclusio, introduzindo o prólogo (1.1-8) e o epílogo (22.6-21), respectivamente. Isso se encaixa tão bem com o que vem a seguir que é difícil aceitar ter sido escrito em momento posterior.




1.2. ἐμαρτύρησεν: Como muitos já observaram, “testemunho/a” é um dos principais conceitos teológicos no livro. Aqui João dá testemunho da revelação de Jesus; em 22.18, o anjo dá testemunho das verdades do livro; em 15.5, o templo celestial é chamado “tabernáculo do testemunho”; em 11.3,7, as duas testemunhas testificam o poder vitorioso de Deus; em 6.9; 12.11; e 17.6, os santos dão testemunho por meio do sofrimento e da morte. Ao longo de todo o livro, “testemunho” refere-se a um posicionamento, tanto em palavra quanto estilo de vida em favor de Cristo, diante da terrível pressão exercida pelos tribunais e pelo povo de modo geral. Conforme observa Trites (1977: 154–74), Apocalipse utiliza o sentido de testemunho de modo especial, empregando metáforas que remetem aos tribunais. “Testemunho” é a apresentação destemida de provas da verdade e da eficácia de Jesus diante da oposição. Nesse aspecto, Apocalipse acompanha o uso do termo no Evangelho e nas epístolas de João, em que se encontra o maior número de ocorrências desse grupo de vocábulos no NT. Em todos os textos de João, o “testemunho” autentica a realidade de quem é Jesus e do que ele faz (cf. esp. Jo 5.31-40; 8.12-18). Em Apocalipse, o “testemunho” do povo de Deus é uma participação no testemunho de Jesus, tanto no que diz respeito ao testemunho de vida quanto ao testemunho por meio de sofrimento e morte. Veja-se em 2.13 uma possível ligação entre “testemunho” e martírio.




Thomas (1992: 57–58) ressalta que o aoristo ἐμαρτύρησεν é interpretado de três modos: (1) como uma referência aos escritos anteriores de João — improvável pela presença da expressão a seguir “tudo quanto viu”; (2) como um aoristo constativo que resume o conteúdo de Apocalipse e pressupõe que 1.1-3 foi redigido após a conclusão do livro — isso também é improvável em face do que dissemos na nota adicional sobre o versículo 1; (3) como um aoristo epistolar, escrito do ponto de vista dos leitores (a preferência de Thomas; ver também Swete 1911: 3; Morris 1987: 47). A interpretação mais provável é a terceira.




1.3. Boring (1989: 68–70) observa 17 ocorrências que enfatizam a proximidade do fim (1.1,3; 2.16,25; 3.11,20; 6.11; 10.6; 11.2,3; 12.6,12; 17.10; 22.6,7,10,12,20). A presença de onze delas nos trechos introdutórios e finais (cap. 1—3; 22) demonstra a importância dessa ênfase para a igreja.




1.4. Hemer (1986: 14-15) indaga: “Por que não Magnésia e Trales, que abrigavam igrejas bem estabelecidas quando Inácio escreveu e eram cidades bem maiores que Tiatira e Filadélfia? Por que não Trôade, onde Paulo havia encontrado uma porta aberta (2Co 2.12; cf. At 20.6-12)?”. Com base na obra de Ramsay, ele afirma que essas sete cidades já eram conhecidas no primeiro século como um grupo, pois haviam “adquirido uma importância especial como centros organizacionais e distributivos para a igreja da região”. Em outras palavras, elas eram a melhor alternativa para que a mensagem se difundisse para toda a Ásia Menor. Johnson (1981: 420) cogita que o número sete foi escolhido também por conter significado intrínseco, uma vez que, como número que representa o que está completo, o “sete” passa a ser fundamental no livro de Apocalipse. Mounce (1998: 45) acredita que as sete foram escolhidas em virtude da relação especial que mantinham com o culto ao imperador, que representava um grande problema para os cristãos da Ásia Menor. Por fim, as dificuldades tratadas nos capítulos 2 e 3 tanto eram específicas de cada igreja quanto representavam os problemas vividos por todas as igrejas (no primeiro século e hoje). É por isso que cada uma das sete cartas termina com a advertência: “Quem tem ouvidos, ouça o que o Espírito diz às igrejas”.




1.4. Na fórmula aqui referente a Deus existem duas anomalias gramaticais. Primeiro, a preposição ἀπό deveria ser seguida de genitivo, mas em vez disso as três expressões estão no nominativo. A melhor explicação para esse fenômeno está no reconhecimento de que essa atribuição é um título. Sendo um título divino, não sofre declinação (ver Beckwith 1919: 424). Segundo, as três expressões têm dois particípios em torno de um verbo finito (ἦν). No entanto, isso se explica pelo fato de que não existe particípio passado de εἰμί, de modo que foi preciso usar o verbo finito. Além disso, usar o particípio passado de γίνομαι teria sido problemático, pois alguns poderiam enxergar nesse verbo um processo de “tornar-se”, o que não estaria em consonância com o Deus imutável dos hebreus.




1.4. Quanto aos “sete espíritos [séptuplo Espírito] que estão diante de seu trono”, há quatro interpretações (cf. também 3.1; 4.5; 5.6):




(1) Com base na religião astral babilônica refletida em especulações intertestamentárias,33 alguns intérpretes veem aqui uma referência a sete arcanjos, talvez Uriel, Rafael, Raguel, Miguel, Saraqa’el, Gabriel e Remiel de 1Enoque 20.1-8 (cf. Tb 12.15; 2Ed [4Ed] 4.1; assim Krodel 1989: 83); (2) trata-se de sete anjos, provavelmente os sete a quem as cartas são dirigidas nos capítulos 2—3 (cf. 1.20; assim R. Charles, Mounce, Walvoord; Aune 1997: 34 refere-se a eles como “os sete anjos primordiais de Deus”); (3) este é o “séptuplo Espírito Santo”, com base em alusões ao AT (ver exposição anterior), com ênfase em sua séptupla completude (assim Bruce 1973: 336; Beasley-Murray; Johnson; Metzger; Chilton; Beale), ou talvez na obra completa que ele realiza para as sete igrejas (Swete 1911: 5-6), ou ainda simplesmente uma referência à obra do Espírito, sendo o “sete” derivado das figuras de Zacarias, mas não muito enfatizado (Beckwith, Hemer);34 (4) refere-se simbolicamente à atividade completa (“sete”) ou perfeita de Deus e de Cristo no mundo (Harrington 1993: 46; Giesen 1997: 75–76). A primeira tese é a menos provável, pois não há indícios suficientes de que João esteja se baseando em especulações astrais judaicas aqui (em oposição a Malina 1995: 65). A interpretação dos “anjos” é viável, mas tem diversas deficiências: o termo “espírito” não é usado em referência a anjos no livro, e fica difícil entender por que João não usaria o termo “anjos” se ele estava falando de anjos. Além disso, mesmo que anjos apareçam em outros textos relacionados com o Pai e o Filho, a invocação e o tom doxológico desse trecho tornam essa interpretação menos provável. A possibilidade de que o termo simboliza a obra perfeita de Deus é atraente e se harmoniza com o livro como um todo, mas fica estranha nesse contexto, em que os “sete espíritos” são mencionados como uma das três fontes da carta. O contexto de Zacarias 4 torna provável que João esteja pensando aqui no Espírito Santo. Se temos aqui uma alusão à obra “séptupla” é outra discussão. Swete, Beckwith e Hemer duvidam disso porque há somente seis características em Isaías 11.2 e a natureza séptupla aparece apenas na LXX, que não é muito empregada em Apocalipse. Todavia, sendo sete o número da completude no livro, e sendo as imagens de Isaías bem conhecidas no judaísmo, a obra séptupla ainda é uma alternativa superior.




1.5. O TR, seguindo manuscritos posteriores (P, 046, 94, 1006 et al.), dá apoio a λούσαντι ἀπό em vez de λύσαντι ἐκ (encontrado nos melhores manuscritos: 𝔓18, ac, A, C, 1, 202, et al.). Segundo Metzger (1994: 662), a opção da UBS4 harmoniza-se melhor com as figuras do AT (Is 40.2 LXX) e com a ênfase do contexto imediato. O erro pode ter sido de audição, uma vez que os dois verbos podiam, às vezes, ter pronúncias semelhantes e a preposição ἀπό teria sido acrescentada por ser mais adequada ao uso de λούσαντι.




1.6. Temos aqui um complexo problema de crítica textual, pois a, C, 046, 1, 94 e muitos outros testemunhos mais antigos contêm τῶν αἰώνων, ao passo que 𝔓18, A, P e outros omitem a expressão. Em outras 11 ocorrências no livro, aparece a forma mais longa, de modo que os escribas podem ter feito essa omissão acidentalmente, mas também é possível que as outras testemunhas tenham acrescentado o termo à luz das outras ocorrências. De modo geral, talvez seja melhor acatar com cautela a forma mais longa.




1.6. O TM de Êxodo 19.6 traz <yn!h&·K tk#l#m=m^, corretamente traduzido na LXX por βασίλειον ἱεράτευμα, formulação que 1Pedro 2.9 segue com exatidão. Apocalipse 1.6 tem uma formulação semelhante à de Símaco e Teodócio (na edição de Lagarde da Siro-Héxapla, mas não nas edições de Göttingen e Cambridge), considerando “reino” e “sacerdote” como substantivos independentes, porém ligados, e não como uma única ideia. Nesse sentido, a ênfase não é “um reino constituído de sacerdotes”, mas “um reino e sacerdotes”.




1.6. O significado do aoristo ἐποίησεν é disputado. Alguns (e.g. Beckwith 1919: 429; Thomas 1992: 71) acreditam que o aoristo se refira ao que está potencialmente realizado, com o evento real ainda no futuro. Isso, porém, é improvável, e o significado é quase certamente o mesmo que se vê no particípio aoristo λύσαντι, apontando para o que Jesus realizou na cruz. Como consequência de seu “amor” divino, Jesus morreu na cruz, “libertando-nos do pecado” e “nomeando-nos” “reis e sacerdotes”.




1.6. A fórmula τῷ θεῷ καὶ πατρὶ αὐτοῦ não é muito comum. Em Paulo, quase sempre se lê “nosso Pai” em vez de “seu Pai”, mas em diversas ocasiões a expressão é empregada em relação a Jesus na fórmula “Deus (e) Pai de nosso Senhor Jesus Cristo” (cf. Rm 15.6; 2Co 1.3; Ef 1.3; Cl 1.3; 1Pe 1.3). Em João 20.17, ambos os aspectos se mesclam: “… estou voltando para meu Pai e vosso Pai, meu Deus e vosso Deus”. Por certo, temos aqui uma fórmula tradicional empregada por João para intensificar o significado litúrgico da declaração. 




L. Thompson (1990: 54–55) ressalta que a doxologia de 1.6b, a exemplo de todas as doxologias do livro, contém três elementos, fazendo paralelo com os três títulos de Deus (1.4b,5a) e com a tríplice obra de Cristo (1.5b,6a): a designação de quem a recebe (“a ele”), as atribuições doxológicas (“glória e domínio”) e os limites temporais (“pelos séculos dos séculos”).




1.7. O uso de Daniel 7.13 e Zacarias 12.10 se torna mais complexo pelo fato de que nem o TM nem a LXX parecem estar por trás das formulações. Por exemplo, o uso da preposição μετά de Daniel 7.13 não segue a LXX, que traz ἐπί. Mateus 24.30 faz uso do texto da LXX, mas os paralelos em Marcos (13.26) e Lucas (21.27) trazem ἐν. É bem possível que tudo isso remonte ao TM e concordo com Thomas (1992: 82) em que não existe grande diferença de sentido nas várias preposições. Mais uma vez as alusões a Zacarias (ver 1.6) parecem derivar de Teodócio, principalmente pelo uso de ἐξεκέντησαν no lugar do termo da LXX, κατορχέω. Esse paralelo com a citação de Zacarias 12.10 também aparece em João 19.37 (também com ἐκκεντέω, embora o contexto seja a crucificação e não a parúsia).35 Yarbro Collins (1992b: 538-43) argumenta que João fez aqui, como era seu costume, uma tradução livre de Daniel 7.13 e de Zacarias 12.10-14 (suas versões são diferentes do TM e da LXX) para harmonizar com o contexto. Ela acredita que Mateus 24.30, João 19.37 e Apocalipse 1.7 derivam de uma antiga tradição em torno da epifania do Filho do homem como um evento escatológico (mas não apocalíptico; 1992b: 546).




1.8. Existe alguma discussão sobre se os antecedentes da expressão τὸ Ἄλφα καὶ τὸ Ὦ, são judaicos ou helenísticos. Muitos especialistas (e.g., Mounce, Beasley-Murray, Thomas, Beale) argumentam que João também está pensando na primeira letra do alfabeto hebraico (aleph) e na última (tav) e fazendo alusão a Isaías 41.4; 43.10 e 44.6 sobre o reinado universal de Deus. Outros (e.g., Aune 1987: 489–91; Krodel) acreditam que ela tenha origem na magia helenística, ou seja, o uso das sete vogais gregas como o nome do Deus supremo. No entanto, em face da proeminência do contexto judaico veterotestamentário nesse trecho, fontes judaicas são mais prováveis aqui.









	

		1 L. Thompson (1990: 177-78) diz que, em face da natureza não pública dessas profecias, a autenticação do texto era necessária e se deu de duas formas: enfatizando-se a origem divina das visões (1.1,2) e envolvendo o leitor nas visões ao destacar a necessidade de ouvir e obedecer (1.3).


	




	

		2 Roloff (1993: 18) admite que não é possível ter certeza “se essa semelhança [a prefácios do segundo século] é pura coincidência ou sinal de uma forma literária fixa que se desenvolveu logo antes da virada do século”.


	




	

		3 Somente 1Pedro usa esse grupo de vocábulos nas epístolas gerais. Em 1Pedro 1.7,13, ἀποκαλύψει Ἰησοῦ Χριστοῦ refere-se à parúsia (cf. também 4.13); em 1Pedro 1.5 e 5.1, Pedro alegra-se/participa na “salvação’’ e na “glória’’ a ser “revelada’’ no escaton. Em todos esses casos é possível perceber um acentuado tom apocalíptico.


	




	

		4 Abordagem exposta e defendida por Stanley E. Porter em Verbal Aspect in the Greek of the New Testament, with Reference to Tense and Mood. Ed. D. A. Carson. New York: Peter Lang, 1993.


	




	

		5 Schlier (TDNT 2:27–28) e Schneider (EDNT 1:280–81). Schlier ressalta que o sentido de “desvendar, revelar’’ é dominante na LXX, em que o verbo tem essa conotação em 82 das 119 ocorrências.


	




	

		6 R. Charles (1920: 1.6), D. Hill (1971-72; esp. 408-11) e Bauckham (1993: 84-86) acreditam que o termo grego faz referência aos profetas cristãos com base no uso de “servos” para designar profetas em Amós 3.7 e Jeremias 23.18, e também em Apocalipse 10.7; 11.18, e possivelmente 19.2. Eles interpretam a menção a “seu servo João”, no final do versículo, como uma indicação da função profética de João como aquele que tem as visões (assim também pensam Kraft, Mounce e Schüssler Fiorenza; contra Lohmeyer, Harrington, Hartman, Beale). No entanto, o uso de δούλος como referência ao povo de Deus como um todo em 2.20; 7.3; 19.2,5; e 22.3 estabelece um paralelo mais forte. Com mais frequência nesse livro, se refere aos santos, e o livro como um todo é dirigido aos membros das sete igrejas. João é um “escravo” não tanto como profeta cristão, mas como líder dos santos a quem o livro é dirigido. Portanto, aqui e no paralelo de 22.6, os santos são os “escravos/servos” que recebem a revelação.


	




	

		7 Conforme Thomas (1992: 54): “Assim, a revelação contida nesse livro leva ao clímax a expectativa que existia desde Daniel 2. Este é o supremo registro detalhado dos acontecimentos que devem obrigatoriamente (dei) acontecer na implementação do programa divino que institui o reino eterno que substituirá outros reinos terrenos e temporários”.


	




	

		8 Walvoord (1966: 35) defende a ideia de “repentinamente” com base em textos paralelos em Lucas 18.8; Atos 12.7; 22.18; 25.4; Romanos 16.20. No entanto, meros paralelos não são suficientes diante das evidências que o próprio livro de Apocalipse apresenta em favor da ideia de iminência.


	




	

		9 Boring (1989: 66-67) observa duas coisas: por um lado, o mundo não é mencionado, pois as visões se destinam especificamente à comunidade da fé; por outro lado, o mundo é o alvo para o qual se dirige o “testemunho” profético da igreja e, desse modo, está implícito como objeto da cadeia de revelação. Essa ideia harmoniza-se com o Evangelho de João, em que a cadeia revelatória de Deus — Cristo — Espírito Santo — discípulos — mundo constitui a base para uma cadeia semelhante em Apocalipse.


	




	

		10 Conforme argumentamos a seguir, a segunda opção é favorecida pela expressão paralela “testemunho de Jesus Cristo”.


	




	

		11 Safrai (em Safrai e Stern 1974-76: 2.930; cf. 927-33). Ele acrescenta que os leitores eram escolhidos pelo chefe da sinagoga ou o ḥazzan, e era necessário que fossem leitores competentes. Às vezes, um rabino de destaque ou um mestre fazia a leitura e pregava, a exemplo do que fez Jesus em Lucas 4.16-30.


	




	

		12 É bem provável que esse genitivo seja descritivo (“palavra profética”), embora também seja possível que se trate de um possessivo (“as palavras que pertencem a essa profecia”).


	




	

		13 Vanni (1991: 348–55) chega a afirmar que 1.4-8 é um diálogo litúrgico que envolve um leitor (um porta-voz de João) e os ouvintes, sendo que o leitor fala (v. 4,5a), os ouvintes respondem (v. 5b,6) seguidos por João (v. 7a), depois por outra resposta (v. 7b) e então pela conclusão do leitor (v. 8).


	




	

		14 Ver em Schüssler Fiorenza (1985: 70-71) uma longa discussão baseada em sua obra de 1972. Ela conclui que João combinou elementos de fórmulas confessionais e litúrgicas, de origem basicamente batismal, para produzir seu resultado.


	




	

		15 O’Rourke (1968: 409) considera esse trecho como sendo o primeiro de diversos hinos preexistentes em Apocalipse (1.4,5,8b; 4.8b; 7.12,15-17; 11.15,17,18; 17.5,6b-8), que João emprestou da liturgia da igreja do primeiro século. O debate sobre a origem continua, e certamente é possível dizer que os hinos podem ser derivados das primeiras liturgias da igreja e da sinagoga (ver comentário dos capítulos 4 e 5). Mas a unidade de estilo e conteúdo desses hinos e a quantidade de ideias essenciais que eles trazem — e que se repetem no livro como um todo — também podem dar apoio à tese de que eles foram compostos para uso em Apocalipse e, de fato, faziam parte das visões que João teve e ouviu.


	




	

		16 Segundo ressaltam Bauckham (1993a: 28-29) e Trudinger (1966: 87), essa ordem pode ter como base a paráfrase que o Targum Palestino (Pseudo-Jônatas) faz de Gênesis 3.14, que também dá destaque à presente existência de Deus.


	




	

		17 Fekkes (1994: 108–10) rejeita a referência de Isaías com base na ideia de que havia somente seis qualidades no TM e pouquíssimas evidências de que a LXX foi assim seguida no período do NT. No entanto, o uso recorrente da LXX em Apocalipse torna provável tal procedimento.


	




	

		18 A ausência do artigo antes do título em 1.1,2,5 torna provável que ele não esteja frisando a obra messiânica de Jesus (normalmente seria ὁ Χριστός, ho Christos), mas seja simplesmente parte de seu nome próprio.


	




	

		19 Schüssler Fiorenza (1974: 224-27) afirma que temos aqui uma lista baseada num credo originada de uma tradição batismal em vista da elevada cristologia e da prosa bem elaborada. É possível que haja elementos de um credo (embora, em face da quantidade de temas que refletem o livro como um todo, seja mais provável que esse texto tenha sido composto pelo próprio João; ver também n. 15 acima), mas não há indícios de que a fonte seja uma liturgia batismal.


	




	

		20 Há quem faça uma separação aqui e leia “a testemunha, aquele que é fiel”, como em UBS4, mas, por causa dos paralelos em 2.13 (Antipas, a “fiel testemunha”) e 3.14 (Jesus, “o Amém, a testemunha fiel”), isso parece duvidoso. Alguns outros (Thomas 1992: 73; Beale 1999: 190) veem nisso uma alusão a Jesus como o Messias davídico, com base em Salmos 89.37, em que se lê que o trono de Davi “será estabelecido para sempre como a lua, a fiel testemunha no céu” (NVI). À primeira vista, isso não parece provável, pois se baseia muito num uso bem diferente de “fiel testemunha”. No entanto, a probabilidade aumenta quando levamos em conta que os outros dois títulos no v. 5 fazem alusão a Salmos 89.27.


	




	

		21 Ver Kraft (1974: 25-27) e Trites (1973), que observam que o termo tem nuanças de martírio, mas a essa altura ainda não havia adquirido esse sentido técnico.


	




	

		22 A anomalia gramatical aqui está no fato de João passar de dois particípios nos dois primeiros elementos da doxologia (v. 5) para um verbo transitivo (ἐποίησεν, epoiēsen). R. H. Charles (1920: 1.15) refere-se a isso como hebraísmo, mas é um fenômeno que também pode se explicar pela natureza distinta das orações. As duas primeiras estão interligadas e são soteriológicas, detalhando o amor divino de Jesus e seus efeitos redentores, ao passo que 1.6 faz uma descrição de sua obra eclesiológica.


	




	

		23 Observe a mudança gramatical dos particípios nos dois primeiros elementos dessa tríplice expressão de louvor (v. 5b) que passam para o verbo finito aqui. Alguns estudiosos (e.g., Swete 1911: 8) referem-se a isso como um parêntese, o que é improvável em face da natureza crítica da mensagem aqui. Thomas (1992: 75) acerta ao dizer que se trata de um hebraísmo, pelo qual se passa do particípio para o verbo finito. Esse fenômeno é bem comum em Apocalipse (cf. 1.18; 2.2,9,20; 3.9; 7.14; 14.2,3; 15.3). Embora Thomas aceite a opinião de que 1.6a é um parêntese (com base em αὐτῷ, autō, no início da doxologia em 1.6b que remete aos dois particípios dativos articulares anteriores), penso ser mais provável que João o tenha empregado para mudar o foco, passando do que Jesus fez por nós (1.5b) para o que ele fez de nós (1.6a).


	




	

		24 Brownlee (1959: 224–25) defende a ideia de que João está recorrendo a Malaquias 2.7 e Daniel 12.3 para atribuir uma função sacerdotal aos líderes num paralelo com o ensino de Qumran acerca dos sacerdotes-líderes. No entanto, não há marcas — ou indicadores — contextuais que permitam limitar o papel sacerdotal aos líderes aqui. 


	




	

		25 Ver em Keil e Delitzsch (1968: 2.98) uma interpretação do “sacerdote” como missionário.


	




	

		26 Ele afirma que a tradição bíblica e judaica está por trás da teologia, mas o problema do culto ao imperador romano fez com que o termo fosse empregado nas doxologias. Ele fala do poder soberano e superior de Deus sobre todas as forças terrenas.


	




	

		27 Ford (1975b: 379) ressalta que na igreja primitiva o termo sinalizava a resposta que a congregação dava à oração do líder.


	




	

		28 O tempo presente pode ser futurista (“ele está para vir”), enfatizando a garantia do evento vindouro, mas também pode ser progressivo, dando destaque à ideia de que o processo da parúsia foi colocado em movimento. Com base em ταχύ (tachy, em breve, logo) em 22.7,12, pode ser que a melhor alternativa seja um presente futurista com destaque à iminência. R. Scott (1958-59) acredita que o paralelo de Daniel 7.13 significa que é Javé quem vem, e não Cristo, mas essa ideia não se harmoniza com o contexto aqui. Beale (1999: 198) afirma que se trata de uma referência ao processo de Cristo “vindo” para julgar ao longo de toda a era da igreja, culminando em sua segunda vinda. Essa opção, porém, não se encaixa aqui com a imagem de Cristo “vindo nas nuvens”.


	




	

		29 Longman (1982: 297-300), em oposição a R. Scott (1958-59: 127-29), acredita que se trata das nuvens celestiais que cercam o trono. Mas isso não faz parte da visão da sala do trono no capítulo 4, e nos outros lugares em que se mencionam “nuvens” (10.1; 11.12; 14.14-16), elas não fazem parte da sala do trono. Longman (294-97) aponta para o AT, em que Javé é retratado como aquele que “anda sobre as nuvens” (Sl 18.9-15; 104.1-4; Dn 7.13).


	




	

		30 Na terceira linha do versículo temos um καί intensivo, significando “até mesmo aqueles que…”, (como na A21).


	




	

		31 Isso é provável porque a referência de Zacarias 12.10 é usada com o sentido de lamento pelo pecado (i.e., arrependimento) em seu contexto original, e ainda assim tem um contexto de julgamento aqui em Apocalipse (ver abaixo). Isso pode ser verificado também pelo estudo de φυλαί (phylai) para “os povos/tribos (da terra)” em Apocalipse. Em 5.9, eles são “comprados com seu sangue”, e em 7.9 fazem parte da “grande multidão” no céu (a primeira referência à conversão de nações no livro). Ao mesmo tempo, em 11.9,10 e 13.7, eles são os “habitantes da terra” que se alegram com a morte das duas testemunhas e seguem a besta. Em 14.6,7, recebem a última oportunidade de arrependimento, mas em 16.9,11 rejeitam a oferta de Deus. Concluindo, os “povos” e “nações” da terra são o alvo do amor salvífico de Cristo, e muitos respondem positivamente (7.9; 15.4; etc.), mas as “nações” como um todo rejeitam Cristo e seguem a besta.


	




	

		32 Embora alguns (Walvoord 1966: 40; talvez Caird 1966: 19) argumentem que se trata de Cristo e não do Pai (em virtude da centralidade de Cristo no contexto), o uso de designações veterotestamentárias de Deus (“Senhor Deus dos Exércitos” era um título predominante no AT) e a repetição do título para Deus no v. 4 tornam mais provável que se trate de uma referência a Deus Pai.


	




	

		33 Caird (1966: 15) vê aqui uma referência a sete estrelas ou planetas da mitologia pagã, em paralelo com as moedas do reinado de Domiciano, que retratavam seu falecido filho/herdeiro como Zeus que, ainda criança, brincava entre as estrelas. Nesse sentido, João estaria fazendo mais oposição ao culto ao imperador, uma das grandes ênfases do livro, conforme veremos adiante. De novo precisamos dizer que, ainda que essa ideia seja possível, ela é especulativa demais.


	




	

		34 Talbert (1994: 14) acredita se tratar de uma “pneumatologia cristã primitiva” semelhante à de Hermas e de Ascensão de Isaías, em que a expressão “sete espíritos” se refere ao Espírito Santo, mas é expressa na linguagem de seres angelicais para retratá-lo como o espírito profético de Deus.


	




	

		35 Ver as discussões em Schüssler Fiorenza (1972: 185-92); e Swete (1911: 9).
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